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INTRODUCÇiO 



Em todos estes grandes íiactos do espirito do 
homem, a Religião, o Direito, o Estado e a Arte, se 
^contra sempre a fatalidade de nossa natureza, a 
necessidade, e, ao mesmo tempo, o poder de mani- 
festarmos na vida os sentimentos eternos do verdch 
deiro, do bello e do justo, por mna imagem mate- 
rial e finita, que os toma comprehensiveis fora de nós. 
Á faculdade creadora que nos fiaz achar nas cousas 
contingentes a característica por onde se revela o sen- 
timento, è ao que modernamente se chama poesia, 
noíão profunda, proveniente do sentido primitivo da 
palavra, e tanto mais verdadeira, quanto a poesia de 
hoje tende continuamente a abranger todas as crea- 
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ções humanas» Às primeiras edades da humanidade, 
períodos de formação e de renovação, em que os 
grandes factos da espirito recebem forma, ou se 
transformam, têem o nome de poéticas, para desi- 
gnar a força mysteriosa que se evolve em uina gé- 
nese de vida. A audácia do espirito creador, que 
tudo desconhece e por isso faz de tudo uma imagem 
de si, na formação dos deuses para o seu culto, do 
direito para a sociabilidade, da arte para as suas pai- 
xões, do estado ultima synthese das relações huma^ 
nas, é tão prodigiosa e inconsciente, que mereceu o 
nome de periodo divino dado pela sciencia severa da 
historia. Então, predominam principalmente no ho- 
mem o sentimento e a imaginação, que o traduz nas 
imagens que oflferece o mundo exterior. A imagem 
quando se torna expressiva é ao que se dá o nome 
desymbolo; e o poder de reduzir todas as imagens 
á expressão do sentimento, ou de achar n'ellas uma 
realidade tangível para o que se passa no foro inti- 
mo, constitue a symbolica immediata ou irreflectida. 
Um dia a intuição protentosa de Viço proferiu 
esta verdade eterna — a humanidade é obra de si 
mesmo. — É por isso que o verdadeiro estudo das ins- 
tituições humanas está principalmente em tomal-o 
anthropologico. A Symbolica do Direito é o momento 



sentimental e poético qiie primitivamente teve o di- 
reito que hoje encontramos lógico, arrasoador, ab- 
stracto. A face poética de que o direito se revestiu 
tem caracteres tão profundos e próprios, qúe é de 
uma importância transcendente o seguir através do 
tempo e dos progressos, todas as modificações que 
o aperfeiçoamento e escolha das imagens lhe trouxe; 
como o espirito vai continuamente libertando-se do 
signd material que o occultava, até alcançar o ex- 
plendor e determinação precisa, immutavel da idêa. 
Abstrahindo da historia, o direito tem uma rela- 
ção intima com a religião e com a arte, fundada na von- 
tade, elemento finito da intelligencia, que chega por 
si . a determinar esses sentimentos eternos na vida. 
A fé, elemento de toda a religião por mais espiritual 
que seja, é um producto da vontade, por que exclue 
a rasão do conhecimento ; o direito, a troca de egoís- 
mo por egoismo, consiste no accordo das vontades 
individuaes ; o bello, realisado pela arte, é o ponto 
em que todas as vontades desmteressadas se harmo- 
nisam. Ô direito no seu estado sentimental, symbo- 
lico, appresenta mais palpável esta relação; o espi- 
rito ainda não tem consciência exacta de tudo que o 
eleva; confonde, não descrimina as impressões. En- 
tão o direito n'esta edade divina tem um caracter 



theocratico; as grandes individualidades para serem 
submettidas, precisam de mna força superior ao ho- 
mem; o legislador conversa face a face com a divin- 
dade, entranha-se no deserto. O sacerdote e a casta 
communicam a sua immobilidade á lei. A lei^ como 
n9o pôde abranger as relações novas que se ampliam 
successivamente, é severa, insensível, como as tábuas 
em que foi escripta. O sacerdote é o que a inter- 
preta; solitário, occulto sob o véo que intercepta os 
resplendores da divindade, xão vê, n3o comprehen- 
de a vida; a penalidade, quando o direito é absor- 
vido pela religião, é atrocíssima, tremenda: a estran- 
gulação, a lapidação e o fogo; a pena tem uma im- 
portância religiosa, de expiação, supplicamenta. 

Â mesma influencia se conhece nas formas ma- 
teriaes, nas imagens que realisam o sentimento do 
justo. Sujeito a adorar aquillo que desconhece, ò 
homem di\inisou todos os phenomenos mais surpre- 
hendentes da natureza; é o Naturalismo arya que 
apparece em todas as religiões do universo. Os sym- 
bolos sidericos e telluricos s3o as primeiras imagens 
que as faculdades poéticas offerecem á adorarão. A 
luz, o fogo, a terra, a agua, a arvore, divinisadas no 
culto, constituem a Symbolica irreflectida, que se apro- 
priou d'ellas reduzindo-as ás representações do inani- 
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madopor animado, coDcretopor abstracto, similhaDte 
por asámílhado, parte pelo todo, etc. Depois de te- 
rem alcançado pela apotheose o poder de dominar a 
attençSo, o direito servin-se d'estes symbolos para a 
simplicidade dos seus actos. O fogo forma em volta 
de si a familia ; a viabilidade do filho no direito india- 
no faz-se pela luz ; a adopçSo de uma creança, fazen- 
do mna libado de agtui ; a terra dá-se como proprie- 
dade.; a verdade descobria-se pelo ordalio; o ramo 
da arvore representa o contracto, o tribunal é a som- 
bra da wrvorey onde se hz também a execução. To- 
dos os symbolos jurídicos, quando o direito é absor- 
vido pela religião, tem um caracter naturalista. O 
génio oriental, essencialmente symbolico, fez do uni- 
verso o symbolo da divindade. 

Como forma de linguagem, o symbolo teve ori- 
gem no período de mutisuK) das relações humanas, 
simplices no seu principio, e por isso podendo ser ex- 
pressas com os mesmos objectos da necessidade. Na 
sua ignorância creadora o homem tem o poder da 
antifhese, representa o animado pelo inanimado, o 
abstracto pelo concreto, chega a conftmdir os termos 
da similhança. Progredindo nas suas relações com o 
mundo, as cousas descobrem-se-lhe melhor ao juizo 
objectivo, a ponto de já tomar a parte pelo todo, a 
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matéria dá-se a conhecer pela forma, acha o deter- 
minado na indeterminação. Estas duas cathegoria» 
symboUcas, chamadas metaphora e synedoche, encer^ 
ram um progresso sensivel na passagem d'uma para 
a outra, progresso dado pelo impulso do espirito que 
avança. 

A immobilidade da lei no symbolo religioso 
guebra-se com as relações que se alargam successi- 
vamente; a justiça já não é apanágio da casta ou do 
sacerdócio; rouba-a Prometheu, o typo dos heroes e 
semi-deuses, que andam derrubando os monstros 
por toda a parte. O direito já não está no terror,: 
garante-o a força. É n'este momento que o homem 
toma uma consciência profunda de si; faz-se o typo 
do universo, de tudo que existe; dá-se como idolo 
á adoração, como forma do bello á arte. É na Gré- 
cia que encontramos mais completo este momento, 
religioso do Anthropomorphismo. Cada sentimento, 
cada paixão está personificada em uma divindade; 
todas as partes do corpo também, como dizia um 
padre da egreja, têm um culto. A belleza e robustez , 
são o prfaneiro attributo do heroe. Este período re- 
ligioso offerece ao direito o symbolo anthropomor- 
phico; os cabellos representam a Uberdade, a mão è 
essencial na maior parte dos actos jurídicos; o pé to- 
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ma posse, a orelha testímuDha, o beijo sella. O legis- 
lador na aspiração da justiça procura uma egualdade 
m^^terial, è a pena de talião; não vê o delicto senão 
no órgão que o practíca. É a sensualidade a ser pu- 
jnidade com o fogo. Os elementos já não são invoca- 
dos para o ordalio ; a prova faz-se pelo duello, o 
combate judiciário. O Estado tem também uma forma 
militar; os symbolos começam a multiplicar-se; a 
lança é a propriedade, ella transmitte-se sub-hasta. 
Muitos actos jurídicos têm esse caracter guerreiro, 
como ^coemptioj casamento heróico, e o testamento 
m procinctu, em Roma. O heroe ainda não está con- 
vencido da consciência, presente-a, mas ignora a 
dôr moral ; o assassino é amarrado ao cadáver. -O 
heroe herda a vingança; o banido não tem azylo. A 
vida do heroe consiste na acção ; á seu lado o com- 
panheiro, Vema, vae-lhe compientando os feitos, mo- 
djyãcando-lhe a impetuosidade pelo riso. 

O génio cómico apparece-nos sempre todas as 
vezes que se ergue a liberdade ; o bom senso do 
Vema, practico, vulgar, chega a dominar o heroe; é 
a edade humana, lógica, arrasoadora. O direito tor- 
na-se dramático. A edade media è o período mais 
interessante da, historia da humanidade, por que aí 
observamos a génese mysteriosa da civilisação mo- 
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derDa; a historia antiga è escuiptural, immovel; esta 
agita-se debaixo de nossos olhos. A liberdade mo- 
derna sahia do génio cómico; era a risada que po- 
dia suspender a brutaUdade feudal. Todos os gran- 
des factos do espirito, n'este período humano, reve- 
lam-se pelo contraste do cómico. A religião era pa- 
rodiada nas festas dos Tolos e do Asm, o Estado no 
Roi des ribauds, a arte no grutesco, o Direito nos 
serviços feudaes, nas penas infamantes e ridículas. 
A ironia, o ultimo elemento da cathegoria symbolica, 
predomina na edade humana. O cómico vai immo- 
lando o symbolo jurídico, destituindo-o de serie- 
dade e de importância, fazendo-o esquecer, tirando-lhe 
a immobilidade. A religião, por si, não progride, 
porque se julga sempre fundada na sunama perfei- 
ção, fica symbolica; é n'este momento que o Direi- 
to, como, o mais humano dos factos do espírito, se 
desprende da ti(tella religiosa. É ao que se chama o 
período formulista. Abandonada a expressão sacra- 
mental, invariável, o rito do symbolo, ninguém se* 
preoccupa com elle, allude-se somente como a uma 
cousa que se deixou; a palha (stipula) que intervinha 
nos contractos, dá o nome ao acto jurídico, è a sti- 
pulação; dá-se a liberdade sem unpor as mãos, mas '. 
resta a allegoria na manumissão. Isto vemos no Di 
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reito romano, como a legislação mais completa. Â 
formula é o symbolo tornando-se falado. 

Com o desenvolvimento das relações sociaes o 
direito vai abrangendo todos os factos da vida ; não 
sendo ainda do dominio exclusivo da rasão, lucta com 
a forma material que o traduz ; a letra ainda o sa- 
crifica á sua materialidade, si virgula cadit causa 
cadit. Toda a subtileza dos doutores consiste em in- 
terpretar, explicar, de modo que a letra se alargue 
para abranger o espirito da lei, primeiro por hypo- 
theses, até que a ficção chega a prevalecer sobre a 
realidade. O Direito postliminio e a lei Cornélia são 
as formas mais completas da ficção jurídica. A re- 
lação exigida entre o fictício e o real está somente 
na possibilidade. Para a adopção é necessário que o 
adrogador tenha a possibilidade de gerar. A ficção 
completa o facto em que se dá a relação jurídica, 
determina-a ; é uma creação da symbolica reflectida. 
A ficção denota a humanisação do direito, a sua 
austeridade modificada pela vida; é a Equidade 
descoberta pela rasão. Eis pois as formas por que 
se revela o direito no seu estado sentimental, poé- 
tico: 

1.® O Symbolo, em que o sentimento está de- 
pendente da imagem que o materialisa, e que só o 
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pôde fazer comprehender por uma realidade tangí- 
vel. 

2.® A formula, em que o symbolo se vai tor- 
nando accessorio; uma cousa a que se allude. 

3.® A ficção lógica, em que por uma hypothese 
possivel o direito immovel se acommoda aos factos 
que se complicam. 



PRIMEIRA PARTE 



EHSAIO DE GERERAUSAÇAO DA STHBOLia 
DO DIREITO UHHERSAL 



CAPITULO I 



Como a imagem traduz o sentimento no mundo exte- 
rior, ASSIM Direito, no estado de sentimento, 

SE REVELA PELO STMBOLO. 



O SENTIMENTO para manifestar-se procura uma 
relação entre si e a imagem, a característica que se 
approxima d'elle, a que o toma mais comprehensivel 
no mundo exterior. Este accôrdo é o bello represen- 
tado pelas formas da arte. O Direito no seu momen- 
to de formação, todo sentimental, exteriorisa-se na 
forma material, limitada, segue a mesma marcha, não 
subsiste independente do symbolo. * 



* Yid. o mea estudo sobre a — Evolução da Poesia deiemina^ 
ia pelai relações do sentimento com a fárma. 
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Agora passamos a indagar a evola(So ódica, 
a e lógica do Direito pelas relaçQes entre os sen- 
ntos do bello, do verdadeiro e do justo; e assim 
Temos apresentar a sua realisaçõú na Synibolica 
ediatas e a sua determinação na Symbolica re- 
kla. 




CAPITULO II 



Relação entre o sentimento do Verdadeiro, do 
Bello, e do Justo. 



Elevamo-nos ao conhecimento das cousas ou 
pela passividade, ou pela actividade ; ou entreven- 
do-as na sua essência pelo sentimento, ou dominan- 
do-as pela razão. A razão è toda objectiva, analytica; 
o sentimento é a intuição, a synthese. O enlace da 
razão e do sentimento — eis a intelligencia; mas o 
desenvolvimento parcial de cada um d'estes elemen- 
tos dão a exclue, só a torna mais ou menos analytica, 
mais ou menos synthetica. 

A intelligencia, quando n'ella predomina o ele- 
mento sentimental, é mais creadora, tem a força de 
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abstrahir, tem a sua antithese ou a generalisação — 
o poder de crear sobre a abstração. 

Foi esta a intelligencia da humanidade na sua 
edade divina. A sua primeira creafão o symbolo, a 
sua primeira linguagem o lyrismo. Aqui o symbolo 
era a expressão morphica das faculdades poéticas, 
que não tinham ainda progredido até se tomarem 
phonicas. 

Como typo, reflectia-se no homem toda a natu^ 
reza e harmonia do archetypo; ao achar-se no seio' 
da creação, um sentimento vago lhe fazia abysmar a 
vista absorta e deslumbrada no azul proftmdo da 
abobada do empyreo, alegrar-se ao calor do sol vi- 
vificante, que se derramava no espaço como uma ca- 
taracta immensa de luz; ouvir suspenso o gemer sau- 
doso e longo das florestas. Tudo lhe recordava um 
mundo de que só restava na alma a lembrança. 

Este confidenciar intimo do homem com a na- 
tureza, buscando em tudo uma expressão d'esse ideal, 
que não sabia por si determinar, uma reminiscência 
do mundo a que aspirava, fez com que descobrisse o . 
JbellOj que não é mais do que — a característica que 
harmonisa a diversidade de vontades individuaes. 

O sentimento do bello foi o primeiro que se ma- 
nifestou na natureza do homem. Tendo em si o mun- 
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do do espirito, solitário no mundo physicOv e gravi- 
tando com elle, tudo quanto lhe recordasse a sua na- 
tureza, quanto adoçasse a solidão do seu desterro 
era bello. O nome revela a intensidade do sentimen- 
to, cosmos cousa bella, mnndm cousa pura. 

Entre o sentimento absoluto, e o bello só havia 
uma relação, a verdade, a naturalidade. O sentimen- 
to tornou o bellOj qualidade que o levava á contem- 
plação, tornou-o absoluto; porque já vimos, o senti- 
mento não é analytico, comprehende as cousas em 
si, abstráe das suas relações para comprehendel-as. 

' Mas o sentimento do bello não operava isolado 
no espirito, coexistia outra força com elle. A necessi- 
dade de achar nas cousas uma expressão que falasse 
á espiritualidade solitária no eu, era também motivada 
pelo desejo de descobrir o porquê eflfectivo, a cau- 
salidade. Eis o sentimento do verdadeiro. 

D'aqui se vê a sua relação intima com o bello. 

O homem ignorando as leis geraes da existên- 
cia, descobertas pela successão, precisando pela acti- 
vidade do seu espirito, e não podendo dar a razão 
sufficiente, remonta-se ás causas ímaes, a forças su- 
periores a si. Na essência d'este processo reflecte-se 
o sentimento do verdadeiro. 
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Á maneira que as causas finaes se foram absor- 
vendo mutuamente, assim o verdadeiro foi tomando 
um caracter de absolutividade. Como superiores a 
si, e pela necessidade constante de um vago a pre- 
encher, o maravilhoso, o homem adorou as causas 
finaes; é pois o verdadeiro a primeira religião,. a re- 
ligião m estado de sentimento puro; o culto ou a 
forma de determinação foi completada pelo belh^ 
que apresentava para a adoração as características 
que mais falavam do mundo d'onde o seu espírito 
trazia a saudade indelével. O maravilhoso, os pro- 
ductos da imaginação reconhecidos pela vontade são 
a fé; essa virtude theologal, c^mo hoje se chama a 
este facto do espirito, é um mero producto da von- 
tade. 

Achada a relação dos sentimentos do bello ejdo 
verdadeiro, é fácil descobrir a que os prende com o 
sentimento do justo. 

No tempo foi este o ultimo a manifestar-se, o 
ultimo a desenvolver-se. Nem podia deixar de assim 
ser. Profundamente egoista, como podia o homem 
ceder seus gosos sem a reciprocidade d'outros ! Por 
isso Hegel chama ao Direito — o accôrdo das vonta- 
des mdividuaes ; no^ão tanto mais explicita, quanto 
esta manifestação finita do inteQecto determina lam- 
bem o verdadeiro e o bello, mas desinteressadamente. 
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A quantidade de causas finaes da primeira âdo- 
raçio, a idêa do mundo revelada pela palavra cos- 
mos, tudo leva a crer que o homem presentisse a 
hourmonia fora de si, a ordem do universo, a musica 
das e^heras» como dizia um philosopho antigo; 
elle quil-a reconcentrar também em si, conformar a 
saudade indefinível da sua alma com o mundo exte- 
rior, É por isso que o sentimento do justo n'este 
período da humanidade teve um caracter divino. 
Como primeiro, no tempo, o bello teve o maior des- 
envolvimento ; foi o meio da evolução do verdadei- 
ro e do justo, deu-lhes expressão ; o dogma na re- 
ligião, a lei no direito, traduziam-se no carmetij a 
lyra significava a lei. * O justo teve duas manifesta- 
ções uma divina, immutavel, recôndita; outra huma- 
na, da consciência, da sociedade. Á religião e ao di- 
reito deu-lhes o symbolo ou a revelação do infinito 
pelo finito, uma antithese incomprehensivel, que só 
o génio do homem, n'essa edade robusta de infância, 
pôde crear, como antithese inexplicável que é no en- 
lace da animalidade e da espirituaUdade. 

A relação que temos especulativamente acha- 
do entre estes sentimentos eternos do homem, ve- 
mol-a determinada com mais claresa nas realisaçSes 
artísticas. Creuzer diz que os primeiros sacerdotes 
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foram sculptores; a arte deu uma appari^o morphi- 
ca aos deuses, por ella foi personificada a divindade. ^ 
As origens poéticas dos estados primitivos perpetua- 
das nas ficções mythologicas de Amphion e Orpheu, 
são uma verdade reconhecida pela philosophia da 
historia. 



Crcuzer SymboHcaf Introd. Ch. I. 



CAPITULO III 



Origem do symbolo na reugião e no bireito.t— Ele^ 

MENTOS componentes DO SYMBOLO: A ANTITHESE E A 
ALLEGORIA FORMAM A SyMBOLIGA IRREFLECTIDA. 



Estudemos a poesia na religião e no direito, ou 
a primeira linguagem dos symbolos. Esta divisão das 
edades da humanidade em divina, heróica e huma- 
na, estabelecida pelos egypcios e adoptada por Viço, 
nada tem de arbitrário; os chinezes reconheceram-na 
nas familias celestes, terrestres e humanas, como 
Varro também nos tempos obscuros, fabulosos e his- 
tóricos; o erro, se o ha, consiste em fazer o computo 
de tal modo, que os períodos subsequentes sejam 
excluídos dos primeiros. Natura non facit saltus, é 
a lei eterna das revoluções tanto no mundo physico, 
como no psychologico. 
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Vico serviu-se d'esta divisão profundamente phi- 
losophica para o fatalismo do seu corsi e ricorsi. A 
edade divina é a edade de infância. Â alma fluctuan- 
do entre o spiritus e o animai parece não haver-se 
destacado ainda completamente do spiritus. Ella en- 
tão é creadora como Deus; a sua linguagem era a 
poesia, um dialogo de amor e jubilo expansivo com 
toda a natureza. O homem balbucia uma strophe do 
canto universal, e cada nota d'esse concerto myste- 
rioso foi uma palavra da linguagem primitiva. É por 
isso que nas linguas primevas não se encontra ó me- 
tro artificial, são todas rythmo, todas harmonia. A 
edade divina, ou da poesia da humanidade, è o pe- 
riodo de um génesis estupendo e prodigioso. Cada 
olhar do homem em volta de si era um fiatj dava 
vida a tudo, porque a sua ahna trasbordava com 
vida. Na denominação das cousas inanimadas, como 
ainda o vemos nas linguas vivas, as palavras referem- 
se sempre ao corpo do homem, aos seus instinctos 
e paixões. O gemer da floresta, a mudez da noite, 
as entranhas da terra, a vêa da mina, a polpa do 
fructo, o dente da serra, as orelhas do martello, o 
braço de um rio, a bocca da fuma, a garganta do 
desfiladeiro, como observou o profundissimo Vico na 
audácia da sua intuição, mostram esta força creado- 
ra da infância. ^ Ella na sua altivez não chegara ain- 
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da á verdade desoladora de que era uma modifica- 
ção da substancia. A religião nasceu d'este delírio 
de amor, foi um laço, religo; a força da palavra o 
revela. 

O culto, como determinação d'este sentimento, 
tem a sua origem no terror; quando elle appareceu, 
a religião perdeu o seu caracter de universalidade, 
tornou-se particular, immovel. Entre o amor e aquillo 
que se ama existe sempre um terror sagrado. 

Como se manifestou porém a poesia, primeiro 
elemento de toda a lingoagem ? 

As legendas divinisam esse sonho da grande 
noite dos tempos; os deuses refugiados na terra en- 
sinam o segredo da harmonia, é Apollo que traduz 
as leis na magia da cythara. Era a humanidade a re- 
tratar-se nã altivez olympica de sua força. De He- 
siodo conta-se como elle teve o baptismo da poesia. 

As bellas paisagens atticas, o murmúrio indo- 
lente e choroso dos rios, o azul diaphano e puro de 
um céo esplendido, a natureza na sua cândida nudez, 
tudo lhe embalou, pela cadencia, o sonmo tranquillo. 
No repouso Psyche recebe o beijo voluptuosíssimo 
de Eros. Sonhou-se poeta n'esse abraço, acordou 
cantando. Na infância da civiUsação moderna a Egreja 
apparece assim. A forma do canto tem sido definida; 
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foi O lyrismo puro, a exaltação hymnica, o sentimento 
predominando sobre a imagem. Devia ser o hymino, 
o dithyrambo, em que a admiração e o goso inefável 
absorvem a tal ponto os sentidos, arrebatam á estu- 
pidez sublime do extasis, em que se não pensa, e em 
que só a idéa que apparece no espirito no instante 
do transporte, fluctua isolada, envolvida n'uma serie 
de imagens. 

É uma lei deduzida da natureza mesma da poe- 
sia, composta da imagem e do sentimento, e em que 
o predomínio de um ou outro d'estes elementos é a 
base da classificação de todas as formas lyricas da 
arte. A linguagem formulada é uma abstração, acto 
de força extrema da intellectualidade; no tempo nKo 
foi a primeira de que o homem se serviu. 

O lyrismo da edade divina não podia deixar 
de existir, mas existiu sem forma; toda a forma é 
uma limitação, e a alma n'essa feliz ignorância des- 
conhecia os limites da força. O lyrismo teve uma 
expressão recôndita, interior, intransitiva, porque era 
universal, como a tem o olbar de esperança e de sau- 
dade, como tem a côr expressão da luz, como tem 
a luz, expressão do infinito. Este lyrismo da lingua- 
gem humana expresso na mudez entreviram-no em 
sua in^iração Lucrécio e Horácio n'essa phrase lon- 
go tempo incomprehensivel mutum et turpe pecus. 
Viço para estabelecer a prioridade chronologica dà 
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linguagem morphica marca um período de mutisma 
nas relações humanas. * Muitas vezes uma questão 
resolve-se pelo modo de a propor; foi o que succe- 
deu no problema da linguagem apresentado d'este 
modo. Não é pára aqui tratarmos d'elle, tantas vezes 
discutido, e onde, parece que as opiniões mais frí- 
volas são as geralmente acceitas. Bonald quer que a 
linguagem tenha uma origem divina, que fosse uma 
revelação; com elle se enflleh*am muitos outros es- 
criptores. No seu discurso preliminar da Legislaçm 
primitiva diz : «É necessário que o homem pense a 
palavra, antes de falar o pensamento; quer dizer, é 
necessário que elle saiba a palavra antes de falar, 
proposição evidente, e que exclue toda a idêa de in- 
venção da palavra pelo homem.» 

Na investigação scientifica suppõe-se, é até obri- 
gação a boa fé. O argumento de Bonald, para fazer 
justiça á sua intelligencia, é uma argúcia capciosa. 
Imagina que os primeiros homens se acharam em 
meio da natureza com as necessidades intellectuaes 
de um Spinosa, ou com as necessidades physicas de 
um Sardanapalo, e que para exprimil-as não o con- 
seguiriam por certo com o maior esforço da inven- 
ção. N'esse período as necessidades restringem-se 
ao material; exprimem-se por elementos também ma- 
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teríaes, sígoifícam-se. O signal é a lingoagem mor^ 
phica, a primeira de que se serviram. Bonald des- 
conhece que a ídéa na sua g^ese interior precede a 
forma; é um facto que ainda hoje vemos, como a 
creação da nomenclatura de Kant, para exprimir o» 
phenomenos metaphysicos que descobria. É d'onde 
partimos para o estudo do symbolo. 

Â imagem e o sentimento, dissenK)s, constitueni 
toda a poesia; o sentimento è despertado pela ima- 
gem n'este período da infância; a unagem mostra-se 
primeiro, descreve-se por impressões, até ostentar a 
sua característica^ que a prende á subjectividade do 
esph*ito. Eis a poesia didáctica, a prhneira da Imgua* 
gem das fórmulas, a verdadeira, segundo o senso 
profundo da legenda hesiodica. 

A poesia constituiu o pantheismo da primeira 
adoração n'esse período rudimentar que escapa ás 
vistas da historia, á intuição do passado. O homem 
creou o Deus na sua mente; separou o infinito de -si,, 
e lançou-se em terra, finito, a adoraf a sua obra. 
Poeta, quer dizer creador, como o notaram já. Da 
revelação da religião pela poesia se estuda a sua in- 
fluencia no direito. 

O direito n'este período genial é todo divino, e 
tanto, quç em todas as épocas da sociedade appare- 
ce a reacção da razão contra elle, que se imprime 
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com um caracter immovel no espirito dos povos. O 
direito divino é aquelle momento em que o direito 
para subjugar á lei as individualidades altivas e egois- 
tas pediu á religião a sua força; é o sentimento do 
justo influenciado, absorvido pela severidade e im- 
mutabilidade religiosa. O direito divino é a totalida- 
de das relações jurídicas, as mais intimas e as me- 
nos racionalmente expDcaveis : a submissão aos pães, 
na organisação da familia, a ancianeidade, a primo- 
genitura, o juramento, tiram d'elle a seiva estéril 
que os aviventa. Um dia a monarchia hereditária ser- 
viu-se d'elle para firmar-se. O direito na edade he- 
róica é ainda consuetudinário e divino; Achilles, quan- 
do ccmjura os gregos, chama-lhes guardas dos costu- 
mes dictados por Júpiter. * A primogenitura estriba- 
se no mesmo fundamento. Em Homero, íris diz a 
Neptuno, que as farias vingam sempre os direitos 
dos primogénitos. ^ A fórmula mais completa por 
que elle se nos revela em Roma, a pátria das leis, 
está no pátrio poder com o direito vitce et necis; na 
edade media vemol-o no direito de asylo que teem 
as egrejas para com os criminosos que ahi se refu- 
giam. A poesia porém n'este momento do lyrismo 
puro, sem forma, exerceu sobre o direito uma acção 
reflexa; mais tarde com o symbolo e com a palavra 
ella serviu de oráculo aos mysterios religiosos, e de 
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nexo ás relações humanas, deu magestade á resposta» 
gravou na consciência o provérbio jurídico. Mesmo 
na edade lógica inflenciou a poesia. 

Pittaco de Mytilene, um dos sábios da Greda, 
deixa as suas leis escriptas em verso. Assim as re- 
ceberam também os athenienses de Dracon, os spar- 
tanos de Lycurgo * e os egypcios da deusa Isis. 

Sólon é legislador e poeta ; na jurisprudência 
da índia os Puranas, a parte mais considerável do 
digesto de Manu, realçam pela forma poética, das Bi- 
cões jurídicas. ^ Os Turdetanos, um dos povos mais 
antigos da nossa nobliarchia nacional, também tive- 
ram as suas leis em verso. ^ O sanskrito era a poe- 
sia das linguas, revestia tudo da sua natureza rythmi- 
ca. O direito da herança acha uma fórmula poetíea 
para ser tratado no Dymuta Vatíana^ e o Vedjnané' 
avara. * 

Os jurisconsultos romanos foram essencialmente 
rhetoricos e poetas. Papiniano, como diz Michelet, ^ 



' Vico, I, CoroU. cCintorno air orig. delia locuz. poetic. 

* Loiseleur Deslongschamps, Uvto áa lei de Manu, IIÍ, 23S 
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" Founnont, Reflexions critiques sur les histoires des ancien* 
peuples, lib. %, cap. 7. 
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« Orig. du Droit, Introd. CXIV. 
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é O Homero da jurisprudência. Õú contos e febula- 
rios da edade media trazem o direito agraphico, an- 
tes de receberem a aridez das fórmulas casuisticas dos 
jurisconsultos. Grímm confirma também na AUema- 
nha a aliança da poesia e do direito manifestada na 
lei. * 

Mesmo as sciencias de contanplação superior, 
como a Philosophia, a Matfaematica, a Astronomia, 
serviram-se da linguagem cadenciada pelo numero. 
Thales, Pythagwas, Odias de Priene e Empédocles 
foram também poetas. 

D'este enlace da poesia com o direito mostra- 
mos o apparecimento fatal do symbolo, para expri- 
ffldr o justo. O symbolo é a creação da edade divi- 
na; a des-symbolisaçao é a força da edade lógica ou 
humana. Herder nega que o symbolo pertença á pri- 
meira evolução da humanidade; se elle o combate 
pela abstracção que encerra, a palavra ainda é mais 
abstracta. Os primeiros poetas, como vimos, foram 
os primeiros sacerdotes, os primeiros legisladores. 
O verbo que exprhnia o fas serviu também para 
exprimir o jus. No alto do Sinai, coroado de nimbos 
espessos, retalhados pelo coriscar dos raios, Moysés 
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recebe a lei das mSos de Jehovah; Orpheu e Am- 
phion, os mais antigos legisladores no mytho helle- 
nico, fazem comprehender a lei pela magia do Cár- 
men. As feras perdem a sua braveza, os rios sus- 
pendem a torrente caudal para ouvirem attentoâ a 
Lyra harmoniosa; era a força maravilhosa da asso- 
ciação que começava a fazer-se sentir. A Lyra, segun- 
do a prodigiosa inducção de Viço, representa «a união 
das cordas ou das forças d' estes patriarchas, quefi- 
zeram cessar o emprego da força ou das violências 
particulares pela formação da força publica ou do 
império civil. A Lei foi chamada pelas poetas — Lpra 
regnorum.Tí * 

Havia o predomínio das individualidades antes da 
organisação social; para a sua formação era necessá- 
rio um esforço inaudito para vencel-as. Não é sem 
fundamento que se lhe dá por origem a força. Mas 
qual a natureza d'ella? Por certo que não é a que 
pertendem encontrar na fabula do cavallo, que se 
submette para que o vinguem; mas n'uma força que 
provinha do accôrdo da natureza mesma do sêr. 

Vimos a existência do sentimento do maravilho- 
so; elle creou a religião que venceu as indivídualida- 
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des robustas, fazendo convergir para si toda á ac^ão. 
A historia tem leis eternas e geraes em todos os tem- 
pos. Um dia um aventureiro do mar annuncia um 
ecclipse a uns selvagens, e triumpha assim de' sua 
barbaridade a ponto de submettel-os. No mundo mo- 
ral não ha cataclysmos, nem se inventam leis; foi 
doeste modo que o primeiro legislador impoz a sua 
lei, austera, por abranger relações diminutas e sacri- 
ficar a si as que não previra, lei insensível como as 
taboas em que fora gravada. 

A falta de equidade nas legislações primitivas é 
desculpável; a religião formando-as no seu seio deu- 
Ihes o caracter de immutabilidade, que tinha. Adian- 
te analysareijaos este principio, quando demonstrar- 
mos a marcha das religiões. Moysés quando desce 
a montanha, as tribus pávidas e absortas não podem 
fital-o ; el^e reconcentrara em si a mdividuaUdade de 
todos, como um foco onde convergem todos os raios 
luminosos, para guial-os através do dezerto; elle è a 
columna de fogo que os dirige na génese obscura e 
recôndita da chrysaUda que se transforma; elle se sen- 
tencéa do alto do Abarim a não entrar na terra pro- 
mettida, para se não mostrar humano. Temeu vêr 
assim perdida para sempre a força absoluta da lei 
ao cabo da migração dolorosa. 

Orpheu é despedaçado por se haver mostrado 
humano, possuído do delirio da orgia sagrada. É 
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por isso que vemos as grandes instituições sahirem 
do dezerto, como precursoras da cívilisação futura. 
Na wganisação da sociedade moderna, embrenhasse 
pelas solidões da Thebaida, Pétrea, Mesopotâmia uma 
in&iidade de eremitas ; os restos das ruínas do mun- 
do smtigo buscavam o dezerto. É de lá que a sociedade 
traz vigor, como o revela o sentido profundo da le- 
genda de Constantino, quando elle foi encontrar 
n'uma caverna do Monte Socrate o papa Silvestre 
para o curar da lepra. Na formação da sociedade 
moderna ainda encontramos os sentimentos do ver- 
dadeirOj do bello e do justo enlaçados mysteriosa- 
mente. 

A egreja foi como a arca n'este diluvio; os Bis- 
pos tomam o caracter de magistrados civis, só elles 
tem a energia da uncção divina para fazerem cum- 
prir o prescripto. 

A familia foi o objecto dos desvelos da religião 
nova; d'ahi, era fácil imprimir um caracter na socie- 
dade. N'esta formação lenta, o direito canónico radi- 
cou e esteve vigoroso até ao século XVI. Os Bispos 
são também poetas; é nos seus cantos que se des- 
cobrem as origens da epopêa moderna; a hymnolo- 
gia tanto da Egreja do Occidente como do Oriente 
é brilhantíssima de lyrismo puro. Os sacerdotes 
satisfazem as necessidades do espirito pelo verbo, 
firmam a lei e ensinam o canto que resulta d'esta 
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barm<mia. Os Evangelhos, como lei nova da humani- 
dade, foram traduzidos também em verso para lhes 
darem a fascinação do carmen. Assim fazem SeduUo, 
Prudencio e Arator. 

Esta uniSo do belb, do verdadeiro e do justo 
nSo cessa de manifestar-se. O carmen chega a signi- 
ficar tão somente a lei, como se vê das expressões 
de Cicero e Tito Livio. * Os oráculos respondiam n'es- 
sa linguagem sonorosa ; os do Dodona eram dados 
em hexametros. A direcção da ave que paira nos 
ares, o ramalhar soturno dos carvalhos dodónicos, 
este confidenciar intimo com a natureza, constituia a 
religião e todo o direito augurai, prbneira poesia da 
jurisprudência antiga. 

Estudemos agora a natureza do symbolo. Dis- 
semos que elle era a revelação do infinito pelo finito, 
da generalidade por um Éacto. Esta noção pertence 
propriamente ao syml)olo reUgioso, e comprehende 
também o symbdo jurídico. De seus elementos con- 
stitutivos se vê que tem uma manifestação fatídica, 
pela necessidade da natureza mesma do homem. Ha 
na essência do homem a antithese, o poder de asso- 
ciar princípios que 'se repugnam, de se elevar de um 
effeito contingente a uma causa primaria e immuta- 

' Chassan apresenta todas as auctoridades sobre a significação 
d'esU palayra : Estai sur la Symboliquê du Droit^ not. I. p. 873. 



36 POESIA 

vel, um intellecto infinito com mna manifestação fi- 
nita — a vontade. 

A antithese é o nexo entre a hypothese e a syn- 
these; a these é o principio dos principios, o attri- 
buto supremo da substancia; d'esses'trez modos de 
contemplal-a, é a antithese a crea^o mais audaciosa 
do homem, por ella chega quasi a negar a unidade 
da substancia, e precipitar-se no n3o-sôr. Ao bem 
absoluto oppôe também um mal absoluto, um dua- 
lismo terrível; na altivez da sua individualidade con- 
cebe a queda, da mesma individualidade abstracta 
forma a desigualdade. Nada disto é especulação 
pura, é abrir a historia. 

Eis pois o primeiro elemento do symbolo» e a 
que Hegel chama a Symbolica irreflectida. 

Um dos caracteres do symbolo è a realidade 
pratica, como por exemplo o culto, ou a relação ju- 
rídica em que elle se mostra. Gomo na antithese o 
contraste é fundado todo na abstracção, era necessá- 
rio que o symbolo tivesse um elemento de concreti- 
saçao, que o prendesse á realidade essencial * dos 
sentimentos do verdadeiro e do justo. É esse ele- 
mento a alleg(M*ia. 

A allegoria tem muitos sentidos. Os mais co- 
nhecidos são os, a que se dá o nome de sentido tays- 
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tico, e que é frequente nas épocas de uma grande 
actividade intellectual, principalmente para harmoni* 
sar as fónnulas immoveis da religião com as exigên- 
cias do espirito, e o de personificação. No século XIV 
toda a renascença é allegorica, tanto na religião, como 
na arte. Este sentido da allegoría é mais o de con- 
cretisação, que é no symbolo, como o correctivo da 
antithese. 

À allegoría no sentido mystico è também o se- 
gundo elemento sob um differente aspecto; é o gér- 
men que determina depois a passagem do symbolo 
para a fórmula. Para tomar mais claro este ponto 
basta relancear a poesia oriental, o romance de Zw- 
leika de Amrack, os gazals de Hafez. Os suphis tra- 
duzem o delirio voluptuoso n'uma intenção pura : o 
vinho é a devoção, os beijos e abraços os laços da 
aUna piedosa. A allegoría mystica provém, como to- 
dos os processos da exegética sagrada, da necessi- 
dade de accommodar a letra inunovel á ascensão pro- 
gressiva do espírito. O mesmo pretendeu a philoso- 
phia com os poetas da Grécia, como se vé das ten- 
tativas de conciliação de Anaxágoras, e das explica- 
ções dos stoicos ás luctas tremendas da Theogonia de 
Hesiodo. Apesar da symbolica interminável do chris- 
tianismo, ainda no século XY o papa Innocencio Vn 
achava no jogo do xadrez uma allegoría profunda 
com a vida do homem; o espirito cavalheiresco re- 
creava-se com as que também lá descobria. 
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É pois a allegof ia, s(^ os dois aspectos com qúè 
alia se dos apresenta, a relação do symbdo com a 
realidade para que foi mado. Na primeira edade é a 
allegoria no sentido de personificação^ que ahi corrige 
a abstracção da antitiiese. Na edade da des-symbo- 
lisação é a allegoria no sentido mystico, que deter- 
mina a passagem para a formula ou o synibolo fal- 
lado. 

Na religião, porém, era preciso aniquilar a 
antithese para mobilisar o synãbolo; a civilisação 
ainda nos não desenvolveu essa força, comtudo a 
tendência do espirito para a liberdade cria, á manei- 
ra da sua volição, uma allegoria mystica mais ou 
menos profunda. A allegoria no sentido de concreti- 
sação é dependente da antithese, é por onde a facul- 
dade se torna facto. 

Vejamos a apparição do symbolo no tempo. 

O sentimento do bello foi o centro da evolu^ 
do verdadeiro e do justo ; é n'elle que havemos de 
procural-a. Pela definição que apresentamos do fceíto, 
—a característica em que se harmonisa a diversidade 
de vontades — se vê que o bello não teve symbolo 
formado pelo homem. O hello como sentimento é 
attributo do intellecto infinito ; pela vontade, a sua 
minifestação finita, procurou o homem achar fora de 
si uma realidade para esse sentimento; cada vontade 
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procurou pela antithese um elemento externo que 
lhe revelasse a seus próprios olhos a infinitividade 
do sentimento ; a característica harmonisou todas as 
vontades. É por isso que o homem achou esse pri- 
meiro symbolo formado, quando chamou ao mundo 
cosmos^ cousa bella. 

O culto contém todos os symbolos religiosos. 
Como a religião flue do sentimento do verdadeiro^ 
d'esta necessidade de achar as causas, até abysmar- 
se na causa final, d'aqui se vê que o symbolo serviu 
também para representar uma verdade inexplicável. 
É assim que o iris symbolisa a alliança de Deus com 
a humanidade, para os que não sabiam expUcar o 
phenomeno da refrangibilidade. Nos dogmas o sym- 
bolo servia também para distrahir a attenção, a fim 
de lhes não penetrarem a essência. 

O mesmo se vê no symboUsmo jurídico. Em 
Roma a sciencia do direito é como a sciencia da re- 
ligião; humanarum, divinarumque notitia; tem seus 
ritos, ou praxe ; a lei é como o dogma, segredo de 
uma classe privilegiada, que trafica com esse mono- 
poUo. O que na origem dos povos "succede com a 
religião, em Roma dá-se com o direito. Na expulsa- 
ção dos Reis, os sacerdotes esconderam a parte mais 
importante do Código Papyriano. O povo é sempre 
o mesmo Prometheu ; quer roubar a favila, é esma- 
gado, algemado, mas alfim triumpha. É quando ap- 
parece o Direito Flaviano. 
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e Lokem mythologia scandinava» perpetuam o mes- 
mo antagonismo. 

Esta creação é instinctiva, fatal no génio do 
hcHnem. A antithese, elemento necessário do sym- 
bolo, absorve toda a acção hmnana, por assim di- 
zer» no seu estado nascente. Como o sentimento 
mais forte que o possue> é elle que o determina ; a 
primeira creação do homem, a religião^, é caracte- 
risada pela antithese. É quando se encontra o natu- 
raUsmo tellurico e siderico. 

Q anthropomorphismo vem mais tarde; quando 
o homem, não tendo mais que divinisar fora de si, 
começa a divinisar-se também, a formar o deus á 
sua imagem. Este conhecimento que vai tomando de 
si, esta actividade intellectual, é a que o ha de elevar 
até ao tritheismo, como veremos. 

Como todas as religiões, a theologia romana 
apresenta também o dualismo, como uma tradição 
das religiões do oriente, na allegoria dos dois túlm 
e tellumOj anima e animus, que geram os pheno- 
menos da natureza physica e os da natureza intelle- 
ctual. 

Como vimos, a rehgião absorve o direito no 
momento da sua formação ; o caracter de immobili- 
dade e severidade que ella tem, communica-o também 

3 
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ao direito. A prova está no rigor e materialidade da 
pena. Assim este caracter dualista ha de manifestar- 
se fatalmente no direito ; o das nações antigas só o 
conhecemos pelos livros religiosos ; por tanto convém 
mais procural-o no direito romano, como o que está 
mais completo, o que attingiu todo o desenvolvimento. 
Partamos da mesma noção de direito dos velhos 
jurisconsultos ; elle é a sciencia das cousas divinas e 
humanas, jmti injustique scientía. Na ordem poUtíca 
este dualismo é figurado pelo mytho dos dois gémeos, 
pelo duplo throno de Romulus, * pelo Janus bifron- 
te ; liianifesta-se historicamente no populus e na plebs, 
no grande antagonismo dos patrícios e plebeus. * 

A formula d'este dualismo é no direito o Jus 
civile e jEquitas. D'aqui provém um direito duplo 
em quasi todas as relações. Um parentesco civil 
agnatio, um parentesco natural cognatio; um casa- 
mento civil justcB nupticB, uma união natural con- 
cuUnatus; a propriedade romana domnium exjure 
Quiritum, a propriedade natural in bonis; o testa- 
mmtum e o codicillus ; os contractos stricti júris e, 
boncB fidei. O fundamento da familia é o potestas e 
manus. ^ 



» Serv. ad Aeneid, I, 276. 
' Nihebur, Hist. Rom. t. I. 

' TroploDg, Influence du Christianume tur U Droil Ci9il 
Romain. 
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Este dualismo religioso imprime-se também no 
symbolismo jurídico ; uma duplicidade fundada no 
elemento sacerdotal primitivo e no civil, na reacção 
dé um contra o outro, representada na querela per- 
petua entre o patriciado e a plebe. Vê-se no sym- 
bolismo duplo do casamento^, — confarreatio, a ce- 
remonia sacerdotal, e a coemptío, acto heróico, de 
um período efli que se forma a autonomia civil. O 
mesmo no testamento comitiis calatisy assemblêa sa- 
cerdotal, e no testamento escripto na lamina da 
e^da com o sangue da batalha.^ 

O mesmo no symbolo da manumissão, em di- 
reito romano, com a balança é o pedaço de metal 
ou a moeda, com os quaés o libripens consumava o 
acto jurídico. 

No symbolismo religioso oriental, o dualismo 
mostra-se sob uma forma mysteriosa no Yoni-Lingam 
da theogonia hindu : Maya, symbolo do órgão feme- 
nitto da procreação, a mãe dos seres, na união mys- 
tica d'onde sae o prhnogenito dos mundos, Brahma. ^ 

Gomo a religião, a arte realisou também este 
dualismo, nas figuras conhecidas pelo nome de her- 

' Chassan, Symboli^. p. 333. 

' Dopuis. Origin, de tow les cultes^ 1. 1, 1. II, c. II, p. 127. 
Creuter, Symbol, trad. franc. 1. I, c. II. 
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marakles, que exprimiam, como diz Creuzer, a ai- 
liança da suprema força com o supremo génio da 
invenção. (Hermes-Hercules). * As religiões pelági- 
cas, naturalistas, parece haverem determinado estes 
symbolos dualistas de Hermaphrodite. * 

O emblema de Hermaphrodite symbolisa entre 
os gregos o casamento. ^ O symbolo de Yoni-Lingam 
da theogonia hindu pôde referir-se ao casamento. * 
A Águia com duas cabeças, exprime o dualismo do 
symbolo jurídico; ella representava, no tempo de Cons- 
tantino, a divisão do império, no tempo de Othão o 
Grande, o Império germânico reunido com o impé- 
rio romano. ^ 

Ainda o dualismo se mostra nas formas poéticas 
da phraseologia jurídica. É a Tautologia a dois 
termos : 

Jus, fasque. 

Juste, pieque. 

Ope et consiUo. 

Aequius, melius. 

Solum, purum. 



^ Creuzer Symbol.^ Inlrod. c. Hl. 
> Ghassan, Op. cit. pag. 62, not. 
' Creuzer, t. II, 1.* part. p. 298. 
* Chassan, 63. 

^ Hommel, Jurisprud. numismatib^s illustratúf p. 135 e segg; 
d'après Ghassao, 61. ^ 
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traiam atque aperte. 

Uti, fftti. 

Nei habeto, neve fruimino. 

Vendere, obligareve. 

Inquinetur, vitietur. 

Comimpatur, deteriorve fiat» 

Jus potestasque, 

Ut perpetuum íirmumque observatis. 

Fixum ratumque sit 

Liberaliter et amanter. 

Omnino et absolute. 

Fieri praestarique volo. 

Volo ac jubeo. 

Spondeo ac promitto. * 

Volumus jubemusque. * 

Chassan, na sua SymboUca de Direito, apresenta 
formas tautológicas a dois termos no latim, da edade 
média, no direito francez e germânico ; este formu- 
liâmD> porém> ê um tanto artificia, uma imitação do 
velho direito romano, uma cadencia rythimca da 
lingoa. 



' Estas formulas foram tiradas por J. Grimm do livro de 
Bfíssod. De antiqui júris formuliSf e da colleçSo de SpaDgenberg. 

* Tit. Liv. XXXVI, 33. 

N. B. A pena de Talião é expressa por uma forma tautológica 
a dois termos: olko por olho, dente por dente, etc. 
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O apparecimento da trindade data do momento 
em que se applícaram as formas loteais do raciocí- 
nio á causalidade. O raciocínio é essendalmente tn- 
cotomo. É por isso que no symbolísmo dos números 
o do trez é extensíssimo. A índia teve o trimurti, 
composto de Brahama, Vicknu, e Siva, análogo á 
trindade dos KamephiSj ou deuzes supremos egy- 
pcios, composta de Knefj Phtha, e Phré; o Egypto 
tem também o trigno de Amman, Muth, e Kons; na 
America, Oceania, nas ilhas do mar do sul, encon- 
tra-se também o tri-theismo. A Nova Zelândia tem 
o Muiatua^Maui-nitiae Jikiui-potiki; Perkums Ptkoi- 
los e Potrimpos são os nomes da trindade da mytholo- 
gia prussa. 

Também no direito apparece uma tricotomia 
profunda no momento da sua organisaçao scientifica; 
era a divisão primitiva do mundo jurídico em pes- 
soaSy comas e acçõesy fundamento do Código. 

As formas tautológicas a três termos, princi- 
palmente as de direito romano, exprimem já uma in- 
dividualidade altiva, uma consciência de si, filha 
mais da subtileza casuística, do que da energia de um 
período heróico. , 

Eis algumas formas tautológicas a três termos : 

Dare, facere, praestare. 
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Do, lego, testor. 

Datum, assignatum, adscriptum. ^ 
Volo, statuo, jubeo. ^ 
Permitto, volo, statuo. 
Volo, rogo, statuo. 
Heredes scribo, dico, statuo. 
Dedero, legavero, darive jussero. 
Consensi, subscripsi, adsignavi, 
Relegi, consensi et subscripsi. 
Fiat, detur, praestetur. 
Dari, fleri, praestarique. 
Habeant, teneant, possideant. 
Res dare, facere, solvere. ^ 

Nas formas tautológicas a trez termos encontra- 
mos o vérbo^ o movimento ; sente-se uma actividade 
que as inspira e lhes dá força. É o direito que co- 
meça a mobilisar-se, a desprender-se da inércia 
religiosa em que o prendera o patriciado. As formas 
tautológicas a quatro e cinco termos, como as acharam 
Grimm e Ghassan, s3o a verdade do que avançamos; 
a letra da lei alarga-se para abranger o espirito ; já 
não é ella que o prende, pelo contrario, presta-se á 
interpretação, deixa torcer-se; aonde é severa dá lo- 
gar a uma hypothese favorável, a uma' supposição 



Brísson, De antiquis júris formulis. etc. na Li?.^ da UnÍTersid. 
GollecçSo de Spangeaberg, 



» Tit LiY. I, 13. 
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possível, á /ícpõo lógica do direito dos Pretores. 
Sente-se já a aproximação das leis AebuHa e Julia^ 
que vem revolver o velho formulismo. 

Depois de explicarmos a formação dos symbo- 
los, traçaremos a sua evoluíão pela lei eterna do 
desenvolvimento das religiões. 



CAPITULO V 



Como se formam os símbolos pela materialisagão 

DAS faculdades POÉTICAS DO ESPIRITO A METAPHORA, 
A METONYMU E A SYNEDOCHE, QUE DEPOIS APPARECEM 
NA PALAVRA. 



Vimos, que no seu período de mutismo o homem 
serviu-se da linguagem significada, dos symbolos. A 
arte deu-os á religião e ao direito, como já notámos. 
Agora procurando na natureza mesma do homem a 
causa d'estacreaç3o, esperamos assim determinar to- 
das as suas formas, pelas quaes elles se podem ma- 
nifestar. A antithese é o primeiro elemento do sym- 
bdo; ella determina o dualismo. Em todas as formas 
prototypas da lingoagem, isto é, aquelles modos 
eternos de ver as cousas, apparece a polaridade da 
antithese. Relacionada pelo sentimento com o mundo, 
no seu período de infòncia, a humanidade só conheceu 
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pelas sensações. Tomoa um conhecimento enq)irico 
das cousas; diversas, produziam ellas muitas vezes 
uma sensação análoga. Foi assim que formou a cathe- 
goria dos simlhantes^ que o similbante è substítuido 
pelo assimilhado. EUa ainda Mo sabe distinguir, deiía 
levar-se pelos sentidos, que a illudem, a ponto de con- 
jíundir o animado com o inanimado, e tomar o inani- 
mado pelo animado. Esta faculdade poética do espiri- 
to, poética porque é creadora, a mais altiva, è a que 
primeiro apparece na actividade do homem. O ho- 
mem ignora a sua força, n3o lhe conhece Umites; é a 
verdade do aphorismo deVico homonon imelligendo 
fU omnia. Esta faculdade poética é a mais altiva, em 
que o homem dá vida a todas as cousas; o inanimado 
leva-o a comprehender o animado, confunde-os, nSo 
os sabe depois distinguir. A Metaphora é o nome 
que os grammaticos deram a esta faculdade poética 
do espirito, nao lhe penetrando na essência, vendo 
só n'ella um artificio dos rhetoricos. A vivificarão 
do universo, o naturalismo^ que se encontra na reli- 
gião de todos os povos, não é filho só da admira- 
ção dos phenomenos que se oflfereceram á spectação 
do homem; provém d'esta fatalidade de comprehen- 
der e exprimir as cousas. Quem não tem surpre- 
hendido certas phrases instinctivas, que mostram 
esta verdade, como : «O céo está hoje carrancudo,» 
reminiscência da Metaphora, faculdade poética, que 
primeiro serviu o homem nas suas relações com o 
mundo. A polaridade antithetica, que tórma a mes-^ 
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ma Metaphora, gera nas fheogonías, todas translatas, 
}s guerras eternas do bom e mau princípio. 

Os poetas vedicos obedecem a esta faculdade 
[uando cantam o fogo, Agniy que arde sobre o altar, 
lada movimento da chamma é uma personificação^ 
im acto que forma uma cadêa mystica : «É preciso 
m primeiro logar invocar Agni, que Manu accendeu 
.0 nosso lar, e que ahi está assentado como umpa- 
riarcha; deus immortal e sapiente, admirável e for- 
B, cercando-se de esplendores, e captivando nossas 
lomenagens. 

«Que o resplandecente Agni ouça minha invo- 
aíão, que, immortal e sábio, accolha todas as mi- 
lhas supplicas. — Cobri com o holocausto é com a 
:ordura sagrada este Agni, que habita todos os 
lundos. EUe cresce debaixo das tuas ofiferendas, 
leva-se e se espalha, soltando (um fumo) que Vôa, 
se enovella.» * 

Este é o canto metaphorico de Gritsamada, ex- 
ondo todas as mudanças da chamma no altar; Dir- 
hatamas segue, levado pela mesma faculdade, as 
ihases do sacrificio : 



' lUg-Yéda, sect. III, iect, I,h. 9, y. 1, 2, trad. Langlois t. 
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«o deus, tomando uma fórma appar^ente, se dis- 
tingue pela substancia luminosa, que elle deve á for- 
ça de que nasceu. Uma vez produzido, fortifica-se 
pela oraíão, e as vozes do sacriflcio o sustentam e o 
acompanham. 

<As offerendas constituem uma de suas formas. 
Nossas libações o perpetuam no lar onde elle reside. 
Agora penetra os ramos ainda intactos, que s3o 
como suas mães; elle se estende, se alastra. AcccMooi- 
mette os mais altos, e, sempre impellido, vai aos in- 
feriores atacar os novos. 

«Mas eis que o adorável Agni ha mudado de 
fórma; agitado pelo vento, curvou seu corpo, e pro- 
duziu, crepitando, espécies de turbilhões. Sempre 
brilhante, arde, dividindo suas vias, e deixando os 
vestígios negros da sua passagem. 

fPartindo como um carro, se alevanta em linguas 
avermelhadas com que vai ferir o céo. Immediata- 
mente, longe de sua claridade fogem as trevas, como 
os pássaros que se occultam do calor do sol.» * 

N'este canto do symboUsmo religioso védico , 



' Rig. Yéda, sect. II, lect. S. h. 5 , t. 7, 9. trad. LaBglois t. 
I, p. 344 e 5. 
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vôem-se todas as manifestações da Metaphora. Onde 
esta faculdade poética se mostra pura, completa, é 
na similhança do homem com o mundo, em que elle 
como similhante predomina ao assimilhadò: assim diz 
— a cabeça do monte, o dorso da vaga, a espinha da 
cordilheira, a face da lua, a lingoa de terra, o seio da 
floresta, as entranhas da terra, a ftiria dos ventos, 
os emorès das plantas. Foi Viço o primeiro que deu 
importância philosophica a estes tropos. * O appa- 
recimento d'elles na linguagem moderna é uma in- 
ducçSo segura para a convicção do que expuzemos. 
Esta referencia do mundo ao homem, gera o anthro- 
pomorphismo, a religião em que o homem é o ideal. 
Para apresentar uma classificação dos symbolos ju- 
rídicos não temos mais do que procural-os na mate- 
rialisação das faculdades poéticas do espirito. As 
classificações de Michelet e Chassan são arbitrarias; 
o propheta da historia creou um ideal humano, fez- 
Ihe a sua biographia jurídica no mundo, revestiu-a 
dos symbolos mais geraes que a mente do homem 
tem creado. Chassan pretendeu descobrir uma clas- 
sificação mais philosophica dos symbolos jurídicos, 
emquanto á sua origem, emquanto á relação da idêa 
com a cousa que representam, emquanto á sua na- 
tureza, emquanto á sua forma ; mas d'estas divisões 



* y\co Scienza nuova. li?. II. GoroU. sobre os tropos, os monstros, 
as transformações poéticas. 
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primordiaes, que ainda se ramificam, o que se cem-» 
clue é que a classificação è toda artificial ; serve só 
para um estudo de Symbolica comparada. A Meta- 
phora creou principalmente o symbolismo religioso, 
como o mais atrevido que é. Jío direito ^Metaphora 
não tem a mesma importância, mas cria egualmente 
um symbolismo especial. A palha anima-se, move-se, 
representa o homem nas suas relações sociaes. É 
ella que serve como meio de investiduran'um campo, 
em uma casa, n'um ducado. * Os grandes de França 
depõem Carlos Simples, atirando uma palha, exfes- 
tucaverunt. A força do symbolo, o cabello da barba 
no sello, robur sigillij provém da força da Metaphxh 
ra. O inanimado também representa o inanimado. O 
ramo dá a tradição da floresta. Este symbolo en- 
contra-se entre os Bavaros, Allemães, LiOml)ardos, 
Burguinhões, Francos Salios; só por este modo se 
pôde explicar o Caracter de generalidade que tem 
certos symbolos jurídicos, como a palha ou o ramo. 
É assim que explicamos a génese dos symbolos pes- 
soaes. A força da Metaphora criou no direito um 
symbolismo extenso, principalmente na penalidade. 
O direito antigo dos povos dava uma responsabilida- 
de jurídica aos animaes. No Êxodo, o boi que ferir 
alguém com uma ponta, d'onde resultar a morte, o 
dono é julgado innocente e o boi é lapidado, e a 



' Grimm. 123. 



rf' ■ 

■Jff. 
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carae nao será comida. As Xn Tábuas reconheceram 
também egual responsabilidade. Entre os allemães, 
no Norte, encontram-se immensos factos doesta or- 
dem. Osordalios, os elementos como testemunhas da 
iimocencia, representam a força d'esta faculdade poé- 
tica do espirito. 

Depois da sua manifestação audaciosa, origem 
de todas as theogonias, este poder creador é Umita- 
do pelo conhecimento que o homem vai tomando, na 
sua relação com o mundo. Vê que os phenomenos 
succedem-se fatalmente, independentemente da sua 
vontade ; prostra-se ante uma vontade superior que 
imagina, e que também, formada á imagem da sua, 
deve ser móbil. D'aqui o maravilhoso, e o milagre, 
elemento de todas as religiões. O homem então co- 
nhece as cousas, não na sua essência; mas principal- 
mente pela forma sensível, pela extensão, pela me- 
dida. Este conhecunento todo concreto, desenvolve 
uma nova faculdade poética ; é o poder de elevar-se 
por elle ao abstracto, comprehendel-o pela concreti- 
sação. As cousas apparecem-lhe na sua generalidade 
material; assim a parte traz-lhe o conhecimento dò 
todo, a matéria revela-lhe a forma, o indeterminado 
faz-lhe comprehender a determinação, a espécie re- 
presenta-lhe o género: Esta faculdade veio realisar a 
parte morphica do symbolo tanto na reUgião, como 
RO direito. É — a Synedoche, cujo estudo é importan- 
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tissimo, tanto para a sciencia da linguag^n, cxéoo 
para a historia do espirito humano. 

Depois do conhecimento da fórmaj a intelligen- 
cia, Eumenide eterna, impellidapela causalidade, não 
cessou, procurando elevar-se á essência das cousas. 
Era preciso a analyse, para determinar os elemen- 
tos; a synthese generalisadora, para achar a relação 
de verdade entre a hypothese e a these. É assim 
que se eleva do effeito ao conhecimento da causa; 
que se comprehende o essencial pelo acàdenie, o 
signal pela cousa, 

É a ultima faculdade poética, que veio realisar 
a linguagem morphica, toda a symbolica religiosa e 
juridica. É a Metonymia a primeira que apparece na 
linguagem phonica. Ha ainda uma faculdade poética 
fundada na negação, que só se manifesta no ultimo 
progresso da humanidade, é — a Ironia; é exclusiva 
da linguagem phonica. Funda-se no contraste do in- 
finito com o finito, d'onde flue todo o cómico na vida 
e na arte. Este contraste presentiu-o Luciano, o espi- 
rito mais irónico da antiguidade, quando disse, que 
ha dois sentimentos eternos que nos desperta o mun- 
do, o enthusiasmo e a ironia. Nas theogonias vê- 
mol-a personificada esta faculdade ; como em Momo 
na Grécia ; na edade heróica, Esopo o companheiro 
e commentador dos feitos do heroe, o 6060 na eda- 
de cavalheiresca dos tempos modernos. 



DO DIREITO 49 

É este princípio quedestroe o symbolo juridico 
no grotesco, ks faculdades poéticas que determinamos, 
apresentam novos productos na formação dos sym- 
bolos, pela permutação d'ellas entre si. Por exemplo 
a expressão «Tertia messis erat,» é o producto de 
mna synedoche (a parte pelo todo) por uma meto- 
nymia (o accidental pelo essencial), para exprimir o 
— anno. Ha também a synedoche por synedoche, e 
a metonymia por metonymia. Materialisando estas 
faculdades, temos a classificação mais geral de todo 
o symbolismo logicamente deduzida da natureza do 

sêrqueocria: 

* 

{Inanimado por animado. 
Concreto pelo abstracto. 
Similhante por assimilhado. 

i\ 

I I /A parte pelo todo. 

QQ < Synedoche... | Matéria pela fórma. 

tf j \ Determinado pelo indeterminado. 

o ff 

ir 

g I . / Accidental pelo essencial. 

" \Metonymia... | Effeito pela causa. 
( Signal pela cousa. 

Exemplificaremos particularisando os factos ao 
direito : 



Inanimado por animado — O barrete de Gessler 
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representando a pessoa ausente do Imperador da 
Allemanha. 

Concreto pelo abstracto — A fnáo representou 
entre quasi todos os povos o poder, segundo Viço. 
— D'aqui todo o «ymbolismo da Manumissio, Eman- 
cipatio, Mandatum, In manu mariti, do direito ro- 
mano. 

Similhante pelo assimílhado — A senstialidade 
comparada ao fogo e por isso punida com o fogo; 
como nas penas de adultério. 

A parte pelo todo — O ramo dando a posse da 
floresta. 

Matéria pela forma — Um mancebo Thuringia- 
no, depois da invasão dos Saxonios, comprou uns 
punhados de terra, que pulverisou e espalhou por 
uma grande extensão. D'aqui tiraram os Thuringia- 
nos contra os Saxonios o pretexto de uma acquisiçao. 

Determinado pelo indeterminado — A pena exer- 
cida sobre o órgão que praticou o delicto ; como o 
cozer os beiços aos maldizentes. 

Accidental pelo essencial — A solemnidade rigo- 
rosa do primitivo direito romano : Uti língua nun- 
assit, ita jus esto. 



cupassit, ita jus esto. 
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Eífeito pela causa — Os fructos espalhados no 
casamento romano, sobre a cabeça dos noivos, pela 
abundância que lhes desejavam. 

Signal pela causa — A palha que se usava nos 
contractos, servindo para designal-os na stipulação. 

Na successão das formas particulares que as 
cathegorias symboUcas produzem, se conhece um 
jMrogresso sensível nas relações do homem com o 
mundo. A Ironia é a mais abstracta das faculdades 
poéticas e a que menos sé presta ás realisações nia- 
teriaes. Não ha symbolo, com a forma mais capri- 
chosa que se apresente, que não esteja incluído dea- 
tro d'estas cathegorias ou na permutação das facul- 
dades poéticas. É o que concluímos pela reducçKo — 
do quadro de todas as representações figuradas (ico- 
nismo) e imagens próprias (kyríologia) que compõem 
a symboUca geral, com particularidade á religião, 
apresentada por Creuzer, * e da classificação da sym- 
bolica direito de Chassan, ^ ás cathegorias immedia- 
tas e suas permutações. 



Creuzer Symbol, trad. de Guigniaut, t. I, part. II, p. 554. 
Essai sur la Symboliq. p. 882, oot. M. 



CAPITULO VI 



Carácter do stmbolo jurídico determinado pbla in- 
fluencia RELIGIOSA. — No NATURALISMO O STMBOLO É 

TELLURico. —Exemplo na biographu jurídica do 

RAMO. 



Conhecida a relaçSo intima da religião com o 
direito, procm^aremos determinar a lei progressiva 
das religiões, para vèr a sua influencia na evolutfSo^'^ 
de todo o symboUsmo jurídico. Cada povo tem a sua 
edade divina, período de formação; uma edade he- 
róica, período de aspiraç3o, e uma edade humana, 
dramática, real. Na primeira o homem divinisa tudo 
fòm de si, assun o direito é tamhem naturalista, 
como se vê nos symbolos taurobolicos e ophioMrí" 
cos, e príncipalmente na arvore. 

Depois a força maniíésta-se á consciência, as 
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paixões coHibatem-se, faz a apotheose de si; — é o 
anthropomorphismo. O symbolo no direito reveste-se 
então de um caracter inteiramente pessoal. Acabada 
a divinisaçSo fora do homem e no homem, o espirito 
tende para mna reUgião abstracta *; é quando o direi- 
to se eleva á generaUdade, até constituir um princi- 
pio eterno, que, como o bello, se funda no accôrdo 
das vontades indíviduaes. 

Qual foi o primeiro symbolo da vida ? Devia ser 
por certo um móbil da actividade humana, que lhe 
lembrasse a sua origem divina, que lhe despertasse 
o desejo de elevar-se de novo á altura d'onde des- i 
ceu. Cada periodo de infância tem um symbolo pró- 
prio. O dogma da queda trouxe a humanidade des- 
de a noite dos mythos até a civiUsaçSo do velho 
mundo. Ahi ella parou de cansada, começava a des- 
membrar-se. Era preciso um novo impulso, foi o 
symbolo do — juizo final. A epopqa sublime do Gé- 
nesis, gigante de inspiração, um verdadeiro fiat, op- 
pôe-se-lhe a elegia profunda ^ terrível do Dies irod. 
Uma descrevendo a organisaçao do cahos, a luz trans- 
pondo a immensidade, o espirito de Deus transpor- 
tado nas céleres torrentes de harmonia, e o homem 
sahindo das mãos do Creador livre, tremeluzindo- 



' Esta proposição acha-se proyada no apparecimeW^âs 
nios e Therapeulas, como precursores de Ghristò. 
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lhe na fronte o resplendor da sabedoria divina; a 
' outra mostra o grande dia da justiça, o juiz sentado, 
inexorável, no meio das ruinas do universo. O sym- 
bolo que representa o primeiro móbil da humanida- 
de no seu desenvolvimento é a Arvore, a arvore da 
sciencia; o segundo é a Cruz. 

Da arvore da sciencia do bem e do mal, vemos 
como o symbolo comprehende a religião e o direito; 
é d'aqui que vem a noção de direito que tinham os 
antigos — a sciencia do justo e do injusto. * 

Na infância da humanidade predomina o direito 
divino; os symbolos jurídicos dimanam directamente 
dos symbolos reUgiosos. O vento que passa e faz re- 
murmurejar os robles seculares, dá a resposta do 
oráculo, ^llofiavrala, Q direito, para os seus actos 
spciaes, decepa o ramo com que procura exprimir 
todas ás relações. Esta filiaçSo do ramo jurídico, ar- 
, rançado da arvore da vida, está expressa com toda 
a poesia da legenda rabbinica no Evsuigelho apocry- 
pho de Nicodemus. * Segundo os rabbinos, Adap 
enviou Seth ás portas do paraíso a pedir ao anjo que 
o guardava um ramo da arvore da vida; d'este ramo, 
transplantado, nasceu a arvore que produziu a vara 



' I. § 1. L. 10, g 2. D. eod. 
« Cap. XX. 
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de Arão, a vara de Moysés, o sastentaculo da ser- 
pente de bronze, o pau que tornou doces as aguas 
aioargas. ^ A edade media continuou a legenda ma- 
ravilhosa; o tronco da arvore é empregado na con- 
strução do Templo, e é d'elle que se fez a cruz de 
Christo; ^ depois de haver tomado miraculosa a pis- 
cina onde Jesus sarou o paraUtico. ^ 

A ponú>a que volta para a Arca trazendo o ramo 
de oliveira, traz o symbolo da relação jurídica divina 
da paz que Jehovah firmou com a humanidade. A ar-^ 
vore dá também o symbolo da guerra, é a clava dos 
semideuses, a massa de Hercules, symbolo da justi- 
ça na edade heróica, é com ella que se derruba Ca- 
co e Procusto. O legislador, o que dirige a humani-' 
dade através do dezerto, arranca da mesma arvore 
a vara com que ha-de subjugar as individualidades, 
apontar a terra promettida. É o symbolo do poder. 

O báculo representa-o também no sacerdócio; a 
sdencia, theocratica na sua infância, e symbolica como 
a religião, a que andava unida, e por quem é inter- 
prelada^ confere-se também pelo báculo. 



' Brunet, Evang, Apocryh, p. 279. 
' Hist. de la pénitence d'Âdam. 

8 Daniel, Thesaurus hymnologicus, t. II, pag. 30. — S. João, 
cap. V.— Maury, Legendes et croyances. 
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Nas Constituições antiquíssimas da universidade 
de Paris, diz-se € Baccillarii a bacculo, seu bacillo, 
quod accipiebant doctores.» O grau entre os Longo- 
bardos conferia-se pela entrega de um bastão. Bacha- 
rel, é hoje a fórmula, o symbolo falado, do symbo- 
lismo scientifico, cujo creador foi principalmente Ir- 
nerio. A mesma vara floresce, e torna-se o sceptro, 
o signal da realesa entre as mãos de Wamba. O mar- 
tyr, o que dá o sangue pela sua idêa, representa o 
seu esforço na palma, A arvore produz também o 
symbolo do triumpho e da gloria, é o ramo de lou- 
ro. Achilles irritado contra a prepotência de Aga- 
notômnon jura pelo seu sceptro, aquelle que não mais 
ha de rebentar, florir e vestir-se de folhas, desde 
que foi esgalhado do tronco, e que o ferro o desfo-, 
Ihou e lhe despiu a casca. * Entre todos os povos a 
palha, stipula, representou uma relação jurídica hu- 
mana entre duas pessoas. Na edade média, a feérica 
symbolisava-se na varinha jf aseis, que produzia o en- 
cantamento. D'onde virá esta relação intima do ho- 
mem com a arvore? Será de uma espécie de intuição 
que lhe lembre a sua antiga existência do polypo, em 
que o vegetal e o animal se confundem ? Será da loa- 
gevidade, o caracter da prudência e do conhecimento. 
VirgiUo tinha sonhado na arvore também um ramo 
occulto, ramm aureus^ que se não colhia com vio- 



Homer. Illiad. I. 
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lençia, que se desprendia por si, que dava entrada 
no mundo das sombras. Este pensamento do que 
sentiu o ideal messiânico harmonisa-se com a renova- 
ção do symbolo da arvore na Cruz. 

Esta relação intima da religião com o direito, 
leva-nos a concluir, que o caracter de que uma se 
reveste, deve reflectir-se no outro. Assim, o Orien- 
te, d'onde o naturalismo arya irradia pelo universo 
imprimindo-se nas religiões de quasi todos os po- 
vos, tem um symbolismo jurídico também naturalis- 
ta. É uma divinisação arya no mundo do direito, 
onde se cria também um pantheismo immenso. O soly 
cantado no lyrismo esplendido da theogonia védica, 
vem allumial-o com os seus raios de vida. O vêl-o^ 
somente é um signal de viabilidade. Eis a iniciação 
da vida pela natureza: «Antes que o filho seja sepa- 
rado do seio maternal, far-lhe-hão provar mel, man- 
teiga clarificada e oiSro, recitando as palavr^is sagra- 
das. — O pai lhe imporá solemnemente o nome, ao 
decimo ou onzeno dia, n'um momento favorável e 
sob uma propicia estreíla. — Ao quarto mez trarão 
a creança para lhe fazer ver o sol.i> * 

A religião da luz formava para o direito um 
symbolismo sidérico, análogo ao seu. A admiração 



' Leis de Mana, Líy. II, § 29, 34. 
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do espectáculo de uma natureza opulenta de todas 
as formas, dos phenomenos mais estupendos, absor- 
vera a imaginação, a ponto de leval-a á estupidez do 
extasis. O lyrismo que celebra as maravilhas que ro- 
deam o inspirado, suspende-se na quietude contem- 
plativa, porque não tem mais sons, mais cores para 
retratar as sensações que nascem, os gosos que se 
entrevêém. O poeta abysma-se no infinito que não 
sabe exprimir, não tem individualidade; é assim que 
o symbolismo jurídico tem este caracter idylico na 
índia, falta-lhe a energia, a audácia, a rudeza, que 
só uma grande idêa do homem sobre si, que só a 
religião anthropomorphica gera. Isto vemos nas 
leis de Roma, a arbitra das gentes, Roma pátria le- 
gum, como lhe chamam as Novellas, * e também 
nas leis dos povos do norte. 

A adopção symbolica, como todos os factos pri- 
mitivos, serve-se da força augusta dos elementos di- 
vinisados para validar-se, e robustecer-se. «Aquel- 
le que não tiver filho masculino, pôde encarregar 
sua filha de lhe crear um, fazendo uma oblação ao 
/ogro.» * «O filho dado, é aquelle que um pai euma 
mãi cedem, fazendo uma libação ^'agtia, áquelle que 
não tem filho, sendo a creança da mesma classe, e 



' 9, lib. 7. Cod. de Feriis, 
* A Dígest hindu Law, III, 190. 
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testemunhando affeioão,» ^ É ainda o fogo e as^, 
elementos da theogonia védica; vê-se na tradição de 
um fundo, que se fazia espaltiando sobre a terra tusi 
pouco á'agua^ de que o acquerente bebia» como é 
claro no Digesto indiano. A prova é essencialmente 
naturalista; fazia-sepelo fogoj ^ehagtm^ pelos proílu- 
ctos da terra. * Pode-se quasi avançar que n5o ha 
symbolo jurídico que não seja reproduzido da reli- 
gião. As montanhas aeham-se também divinisadas 
na symbolica religiosa; o Meru, o Olympo, Sion, <mde 
habitam os deuses; Moysés traz a lei do monte Si- 
nai. Vê-se no dh*eito da edade media os tribunaes 
serem collocados nos montes. Na lei salica Mallberg, 
a montanha da assembléa, é citada frequentemente. 
loegberg, no direito do norte, é o monte 4^ lei. O 
mesmo na Picardia e Flandres. ^ 

Para generalisarmos todo o symbolismo jurídi- 
co no período em que o direito é influenciado pela 
religião naturaUsta, basta fazermos uma hiographàa 
juridica do homem pela Arvore. 

É bem conhecido o horóscopo do nascimento da 
creança, em que se planta ao mesmo tempo um ar- 
busto, e como elle veceja e cresce, assim se lêem os 



' Mana, p. 342, § 168. 
^ Digesto indiano I, 501. 
' Michelet. Orig, p. 303. 
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destinos; esta superstição parece descobrir-se no 
myttio grego das hamadryadas, as fllhas escondidas 
d6 Nereu, cujos destinos andavam ligados com os 
da arvore em que nasciam e morriam. Era a poesia 
das florestas sanctifícando a poesia da família. Dryo- 
pe por arrancar um ramOy o lótus, para entreter o 
filho que tinha nos braços, foi metamorphoseada. Ho- 
mero compara o decUnar das gerações ás folhas do 
arvoredo que o vento varre na selva secular. O ca- 
samento também procurava na arvore um symbolo, 
era a grinalda de esposa, de flor de larangeira, co- 
mo ainda se usa. Nos Evangelhos apocryphos, fonte 
mais pm-a de poesia que os authenticos, cita-se a le- 
genda que determinou os sacerdotes a entregarem a 
Virgem á guarda de José, o carpinteiro. Esta legen- 
da anda realisada na arte, é pelo bordão de lírios 
que se conhece o santo patriarcha. O ramo de lírios^ 
que lhe rebenta do bastão fora a primeira espiritua- 
lisação do casamento. No Cântico dos Cânticos a Es- 
posa compara-se ao cacho das vinhas de Engadi ; é 
como o bago de myrra, que repousa entre seus pei- 
tos, ella é a rosa de Saron e o lirio dos valles, ella 
adormece no seu horto, e acorda ao beijo do aman- 
te. É assim Sacuntala no drama do Oriente; as flo- 
res choram na sua despedida, ella é a irmã gémea 
da natureza. A terra era a confidente d'este abraço 
entre o amado e a esposa ; participava do mesmo 
amor, dava-se-lhe como — propriedade. Como a 
tradição se fazia pelo ramo^ a occupação era deter- 
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minada pela flexa; arremessada para longe, onde 
ia cahir, ahi estava o limite; mas como ella voava, 
longe, muito longe a flexa de Parassuramâ, na legen* 
da indica. EUa alcança toda a costa de Malabar. * 
Todos os equívocos que se encontram nos symbolos da 
occupação, mostram o instincto da propriedade, A 
lança representava entre os romanos a propriedade; 
como a flexa do Deus banido do universo, dizMiche- 
let, a lança dos refugiados do Lacio voa por todo o 
mundo. Ora, a lança era o ramo despido de suas 
folhas; nas mãos do augure etrusco tornava-se o lit- 
tuus, com que elle ínarcava a geographia sagrada da 
propriedade, a orientação. Mettido outra vez na ter- 
ra era o ramo que demarcava a propriedade; com a 
ruptura d'elle era interrompida a prescripção. 

Por um ramo se fazia a transmissão de um fim- 
do, e uma doação. ^ Nas mãos do donatário também 
se metia uma palha, ao que se chamava adfatemare, 
e algumas vezes se cozia na mesma carta de doação 
uma parte do symbolo, que dava a estes instru- 
mentos o nome de Epistolce Adfatim^. ^ Os contra- 
ctos tiraram a sua força do symbolismo do ramo. A 
stipulação era o acto de partir a palha (stipula) que 
os contractantes distribuíam entre si. A lei salica 



^ Michelet. Orig. p. 74. 

* Leibnitz I, 315, d'après Michelet, 126. 

^ Viterbo. Elucid. vbo, Palha. Suppl. 
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ordena, que se um faltar ao stipulado, o outro se 
apresente ao conde com a palha. Para desligar da 
palavra ou fé, basta arremessar a palha, como se deu 
na deposição de Carlos Simples. * 

Do sentido que dá Izidoro á palavra stipular, 
quebrar a palha, fazer uma promessa, se descobre 
o sentido da nossa expressão proverbial portugueza 
tirar palha. É o que se costuma dizer a uma pes- 
soa indigna, que procura introduzir-se na confiança. 
Ainda hoje se encontra no commercio o ramo como 
symbolo da transmissibilidade da propriedade. A 
posse adquire-se como por uma espécie de combate ; 
assim a propriedade põe-se em hasta publica. Entre 
nós temos a citação por palha, de que fala a Orde- 
nação Affonsina. A stipula romana apparece no 
nosso direito, mas comum caracter de nacionalidade ; 
é a talha de fuste. Da natureza da palavra se vê em 
que consistia : vem do latim talia ou talea ramo 
cortado. ^ Era uma taboa ou ramo cortado, que o 
credor e o devedor trocavam entre si, tendo em cada 
uma das partes úm signal ou letra, que significava 
a declaração da divida ou paga, e que lhes servia de 
obrigação ou quitação d'ella : «E nom Ihis pagam 



' Toda a erudição possível sobre este ponto se encontra na Symr 
MícadeChassan, p!77, 80, 83, 169, 235, 311, 313, 323, 325 — 
Not. N. 

^ Dacange, Gloss. vbo. Talia ou talea, 8. 
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os 'dinheiros, e dam-lhis sanhas talhas de fuste, e 
que passa por um anno, e por três, que nom podem 
àvèr d*elles nenhuma cousa.^ Gap. Espec^ de Saota- 
rem, de 1325. * — O mesmo ramú, na sua florescência 
jm^idica, chegara em Roma a converter-se na vara 
do lictor, o symbolo da força publica; para dar a 
liberdade a mn escravo bastava que a vindicta o to- 
casse ; era um dos modos da manumissão. O senhor 
segurava a cabeça do escravo diante do cônsul ou 
pretor, o toque da vara enviava-o com liberdade. A 
justiça era egualmente exercida á sombra das arvo- 
res. Os Semnos, aflirma Tácito, reuniam-se para isso 
em um floresta sagrada. Débora em Israel senten- 
ciava debaixo das palmeiras. O logar do tribunal é 
debaixo de uma pabneíra, entre Rama e Bethel, 
sobre as fronteiras de Benjamin e Ephraim. Foi as- 
sim na AUemanha e na França. ^ 

A vara era o sceptro do juiz; com ella susten- 
tava o silencio ; suspendendo a audiência e deixan- 
do-a pendida, era signal que não estava interrompida. 
A sentença executava-se mesmo na arvore ; enforca- 
va-se o condemnado ou era açoutado segundo a sen- 
tença : 

«Ordre du roy subir tu dois, 

Arbre sec chevaucheras» 



Elucid. Tbo. Talha de fuste, 
Michelet, Orig. p. 302. 
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como dizem os velhos febularios francezes. O fo- 
rasteiro encostado ao seu bordão de peregrino é 
protegido pela' lei: «Nossa vontade é que em toda 
a extensão do nosso reino, nem rico, nem pobre re- 
cusem a hospitalidade aos estrangeiros... Que nin- 
guém recuse tecto, lar e agua». * A hospitalidade he- 
róica flrma-se também no symbolo. Como signal de 
alliança, Ulysses, a sabedoria da Grécia primitiva, 
eatregou a Iphito o seu arco. É o ramo flexível re- 
presentando a altivez guerreira modificada, humani- 
sada pela sociedade. Na morte ainda o ramo vinha 
servir para a incineração. Nas sepulturas o cypreste 
protege com a saudade que infunde a urna cineraria. 
Ciomo synthese de todas estas relações jurídicas da 
vida expressas pelo ramo, parece provir a phrase no- 
bliarchica da arvore de geração. De facto, ainda na 
«dade média as arvores tinham uma veneração reli- 
giosa, de que as revestira o naturalismo céltico. Os 
Capitulares condemnam aquelles que continuassem a 
recender luzes ou fogueiras diante das arvores. ^ 

As leis de Luitprand condemnam como sacríle- 
ga a adoração das pedras, das fontes, e das arvo- 
res. ^ O mesmo christianismo apresentou esta mis- 



^ Capital, ann. 802. 

« Capitul. I, tit. 64, p. 239, arl. 789, c. 63 e 8, lit. 326, pag. 
1693, c. SI. 

' Leges Luitprandi, 1. II, tit. 38. part. 1.» 
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tura de naturalismo, que transparece no direito 
symbolico, principalmente nos Ordàlios. 

O Concilio d' Aries anathematisou o culto das 
arvores, das pedras e das fontes, no século V. * 
No século VI o concilio de Tours, no século Vin o 
concilio de Leptines, renovaram os mesmos esforços. 
Ainda no século XIII, as arvores e as fontes eram 
veneradas entre os Saxões que habitavam além da 
ilha d^Elba. ^ 

Nas Galhas, entre os Germanos, prevaleceu o 
mesmo naturalismo; o terror das selvas druidicas 
lisongeava a imaginação popular, mais do que as 
abstracções do christianismo. 

A agiiOj a terraj o fogo^ invocados para desco- 
brirem a innocencia do accusado, apresentam-se em 
direito com o caracter divino que o naturalismo lhes 
imprime. Simples e puros, como os julgavam os an- 
tigos, não podem conjurar contra o innocente. Era 
a idêa de quasi todos os povos ; entre todos elles se 
encontra a prova, o ordalio, justificados pela neces- 
sidade do prestigio do maravilhoso. 



^ Concil. Arelat. II, Can. 13, apud. Sirmond. t. I, part. I, 

pag. 106. i 

' Helmcdiu?, cbrcn. siay. c. 18. pag. 106, d*après Maorj 
Fées, 17. 
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É a face mais visivelmente poética do direito; 
a poesia é o maravilhoso por essência. A Vestal 
Claudia patentêa a innocencia impellindo um na- 
vio com o seu cinto; outra trazendo n'um crivo 
agua do Tibre, outra fazendo apparecer o fogo sob 
uma ponta do seu manto. 

Como é que a natureza havia de conjurar contra 
o fraco, contra aquelles que a adoravam como mãe. 
Já nSo é assim quando o período anthropomorphico 
da religião influe no direito ; o heroe prova a sua 
innocencia pelas armas, é o duello, o combate judi- 
ciário. Independentemente d'este caracter naturalista 
dos symbolos jurídicos, que fizemos sentir, falta-nos 
dar uma idêa geral do direito quando a religião ab- 
sorve Cínnpletamente o seu desenvolvimento. 



CAPITULO VII 



Direito no período divino. — Gabacteres: Penalidade 

SEVERA.-— AbSORPÇAO DAS INDIVIDUAUDADES NO PÀ- 

triargha e no sacerdoqo, — ^a primogenitura. — 
Governo theogratigo. — Ordalio ou juízo de deus. 
Orientação da propriedade. — Symbolos divinos 
NO Direito romano. 



A lei para ter força, precisa de uma auréola 
divioa. Moyses desee da montanha com o decálogo, 
átíipm de haver conferenciado face a face com a di- 
víBdade. Traz a lei gravada na Tábua, como symbdo 
da immobilidade religiosa que lhe imprime. Também 
em ima cohimna de Isis, uma inscripcSou segundo 
Diodoro Siculo, começa : tEu sou a rainha de toda 
a terra, fiii ensinada por Hermas, e as leis que eu 
faço ninguém as pode destruir.» 
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Nos povos da antiga Luzitania a individaalidade 
selvagem, manifestada no seu goverao democrático, 
para ser vencida, subjugada á lei, era necessário que 
a religião falasse aos sentidos de um modo enérgi- 
co. É por isso, que ahi encontramos os sacriflcios 
das victimas humanas ; era a sphinge que devorava 
os que não lhe comprehendiam o enigma. 

O direito é augurai e sagrado, como em toda a 
edade de infância; nas entranhas palpitantes das 
victimas lêem os destinos dos combatentes ; juram 
metendo as mãos nas vísceras cruentas. Entre os 
godos o clero absorve o poder social; os concílios de 
Toledo inclinam-se á theocracia. Ervigio depois de 
haver desthronado Wamba, submete-se aos Bispos 
para desligarem os povos do juramento de fidelida- 
de. * O direito e a religião confundem-se. Definindo 
a leiy o Código Wisigothico chama-lhe : «emula da 
dignidade, antiste da religião.» * 

O sacerdócio é, o sustentáculo da lei. Diz Eze- 
chiel: «Quando sobrevier alguma dificuldade, os 
sacerdotes julgarão segundo meus juizos e elles se- 
rão encarregados da observância de minhas leis». 
Os coUegios dos padres de Memphis, de Thebas, de 
Heliopolis, forneciam cada um dez juizes ao Tribu- 

^ Ant. Coelho d'Amara1, Mem 3, not. 69. 
« L. 2, lib. 1, tit. 2. 
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nal supremo. A ordem sacerdotal não pode sepa- 
rar-se do direito. A lei escripta em hieroglyphicos ti- 
nha uma interpretação y apanágio dos sacerdotes. Em 
Roma, os patrícios, únicos que podiam subir á gerar- 
chia religiosa, tinham egual monopólio do Direito. 
O symbolismo juridico do Egypto é sombrio e triste; 
parece que o sentimento do jmto está oppresso pelo 
mutismo sagrado do dogma. Para se conhecer este 
caracter, basta lembrar a scena do julgamento do mor- 
to, em que se decide, se pelas acções de sua vida 
pôde passar na barca o lago para as galerias do la- 
byrintho de Arsinoe, Os reis eram os que experi- 
mentavam o rigor das formulas immutaveis do juizo 
do areópago sacerdotal de Moeris. 

Esta face poética do direito, mostra-se também 
no symboUsmo juridico do Occidente. É no reinado 
de Numa que vemos a união do jus e do fas. Numa 
resume o sacerdócio e o império; elle mesmo é o 
summo pontífice. A acção de Direito procura a sua 
força no dogma sagrado; para a validade dos con- 
tractos Numa eleva um altar à Boa fé, onde se pres- 
tava juramento. O respeito da propriedade é também 
um culto. O deus Terminus guarda os limites invio- 
láveis do território, e o povo reconhece o direito da 
propriedade na alegria das festas terminalia. A 
orientação, como diz Michelet, foi a reUgiao da pro- 
priedade. EUa acha-se no symboUsmo juridico de to- 
dos os povos. As formas primordiaes do direito em 
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Roma estão sob uma tutela divina. O asylo, a hospita- 
lidade tem o seu vigor no Dii hospitales. Dii pencUss 
representam o pátrio poder, Deus genius o direito 
connubium, Dii manes o respeito dos túmulos, que , 
marcam a mentação etrusca do agro. * 

O ideal da mulher nos primeiros séculos de Ro- 
ma é a Vestal; representa a acção religiosa modifi- 
cando a seu grado a lei : salva o condemnado amor- 
te se tem com ella um encontr o fortuito. O mesmo 
succedeu no christianismo; o condenmado era livre 
se apparecesse alguma mulher, que o desposasse. * 

Ha n'isto mais que a galanteria das cortes de 
amor ; antes a reproducção dos caracteres fataes na 
edade divina dos tempos modernos. O mesmo entre 
os árabes. Nas acções, actio sacramenti, verdadeira 
combate judicial, em que a lança revela o génio ^iri- 
tariOy todo o symbolismo tem um caracter profunda- 
mente pontifical. Cada um dos Utigantes depositava nas 
mãos do pontífice a aposta, sacramentum. A penalida- 
de onde o symbolismo religioso predomina é severa, 
atroz, pela immobilidade do principio que a estabele- 
ce. Em Israel os supplicios são a lapidaçãOy a estran- 
gulação e o fogo. O tribunal do julgamento é ás portas 
da cidade; a porta não ficou sagrada quando o arado 



' Vico, lib. IV, treí espécies de julgamentos. 
* Michelel, Orig. XCII, not. 
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marcoQ os limites; ahi podem apparecer todos os cri- 
mes sem manchar a santidade do logar. O symbolo 
penal é terrível, inabalável, superior quasi á força do 
homem, tem um requinte de barbaridade. É quando 
a pena tem uma origem divina. A mesma palavra 
supplicia traz a idéa da offerta feita aos deuses, sujh 
pUcamenta. A accusação convence mais com a força 
da symbolo. O levita de Ephraim, tendo attentado 
os Gabaitas contra sua mulher, envia um pedaço 
d'ella a cada uma das dozetribus, conjurando-as as- 
sim á vingança. A pena é uma vindicta toda pessoal. 
Assim como os parentes da victima herdam a vingan- 
ça, o crime também é hereditário n'uma raça. Ogoel 
que tem o deposito da vingança, cumpre uma mis- 
são sagrada. ^ As tragedias gregas fundam o pathe- 
tico muitas vezes na herança do crime. Iphigenia 
expia em Taurida as desgraças de sua casa. A pena 
com este caracter reUgioso é também imprescriptiveL 
Ainda que o culpado desapparecesse, cumpria-se a 
execução, como na expiaçião symbolica da vitela. * 
Entre os árabes o Thail corresponde ao Goel entre 
os hebreus, ao ódio de raça na edade media. No pe- 
ríodo orphico, o homicida não podendo por oflfertas 
applacar o direito de vingança dos parentes do mor- 
to, refiigiava-se n'um paiz longiquo, e, junto do altar, 
no momento do sacriflcio, descobria suas desgraças. 



' Deotern. XXXV, 3. 
» Deulern. XXI, 4. 
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seus remorsos, tornava-se digno da hospitalidade. O 
sacerdote completava a expiação. O principio da 
desegualdade, o juramento, a guerra, a primogeni- 
tura, são creações puras do direito divino. No orien- 
te o pai resume o poder domestico, civil e religioso; 
no occidente o pátrio poder tem o mesmo caracter, 
é o direito vitce et necis. Como na edade media as 
egrejas dão asylo ao perseguido, assim para a mor- 
te involuntária seis cidades levitas o offereciam tam- 
bém. Na Grécia os templos davam o mesmo amparo. 
Os ordalios são também uma prova judicial, creação 
do direito divino; acha-se em todo o direito da eda- 
de media. 

Muitas das relações jurídicas da sociedade mo- 
derna, como o respeito á velhice, o parentesco^ a 
primogenitura, e outras muitas, inexplicáveis ante a 
razão, são vestígios do direito divino, de que não ha 
poder libertar-se. 



CAPITULO VIII 



Direito na edade herchcà. — ^Caracteres: A pena 

AINDA MATERIAL TENDE PARA A EGUALDADE, APESAR 
1» TAMBÉM MATERIAL. — ^TaLIÃO. — O GOVERNO É MI- 

Ln'AR. — Grandes individualidades que luctam. — 
Symbolo guerreiro e anthropomorphico, porque 

A RELIGIÃO D'eSTE CYCLO HOMÉRICO VENCE O NATURA- 
LISMO HESioDico. — Orientação pessoal.— -Duello 

OU COMBATE JUDICIÁRIO. — Os VERNA, COMPANHEIROS 
DO HEROE. — CyCLO ESOPICO. — SyMBOLOS PESSOAES. 



Depois da divinisaçao fora de si, o homem faz 
a apotheose das suas paixões, mesmo da sua forma, 
Ao naturalismo segue-se o anthropomorphismo. As- 
sim o deus, para se esconder aos olhos, não se concen- 
tra na sua espiritualidade abstracta, envolve-se na 
nuvem rescendente. Os caracteres do heroe são tam- 
bém palpáveis ; o poeta não lhes dá realidade, pro- 
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curando a txmtadey a faculdade a mais particular na 
generalidade, a que pôde melhor do que nenhuma 
outra dal-os a conhecer; o caracter representa-se tam- 
bém plasticamente. Assim diz Homero : «De pé, em 
meio dos Troyanos juntos, Menelau excede Ulysses 
nas espáduas ; assentados, Ulysses tinha maior gran- 
deza e dignidade.» * 

O anthropomorphismo é.a reUgiao da plástica; 
conbece-se a sua impressão na poesia e no direito. 
Na Grécia, onde esta phase religiosa mais predomi^ 
na, a poesia não sabe abstrair; idealisa a forma, mas 
para tomal-a a realisar na strophe ou no mamqore. 
EUa canta o visivel. * 

A mesma expressão do ideal, a noção que o 
exprime, não é independente de uma realidade tangí- 
vel *^íoç. o ideal mais elevado do homem é o heroe, o. 
semideus; o anthropomorphismo é a religião no perío- 
do heróico, O homem imprime por toda a parte a sua 
personalidade. Procuremol-a no direito, principal- 
mente na transformação do symbolo naturalista em 
symbolo pessoal. 

No seu tratado contra o gentilismo, àiz Santo 
Athanazio, que todas as partes do corpo eram vene- 

* IHiada, C. 111. 

' Yié. a minha Generalisafão da historia da poetia. 
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radas como divindades na antiguidade. É uma con- 
sequência da^^Bvolução anthropomorphica da segunda 
forma religiosa da tiumanidade. A mão sobre tudo 
tinlia mna veneração espiritual. Gicero exalta-a com 
BQtbusiasmo^ chama-lhe o sceptro da creação; dextra 
sceptrum nam forte gerébat, diz Virgílio. * 

O direito como influenciado pela religião, devia 
formar de cada parte do corpo um symbolo jurídico 
ccHupletO, como é o do rarm no naturalismo. A mão 
é o mais extenso de todos os symbolos pessoaes. 
Primeiro teve ella uma sanctificação religiosa; na poe- 
sia biblica, a mão de Deus é o synonimo da provi- 
dencia, da potencia divina. lad, em hebreu, significa 
conjunctamente mão e potencia. Nos monumentos 
da antiguidade christã, uma mão sahindo das nuvens 
figura o Altíssimo. ^ Este poder que a mão repre- 
senta, vemol-o no direito; a família romana formava- 
se pelo laço civil da manus; in mmiu mariti é a for- 
mula que exprime a passagem da mulher para o po- 
der do marido, ^ senhor da sua pessoa e bens, seu 
juiz, quasi conquistador, sua pela coemptiOj cuja for- 
ma heróica é uma similhança do rapto das donzellas 
sabinas. ^ 



' ^n. xn. 

' Maary, Legendes pieuses au moyen-âge, p. Ill; cita também 
todos os symbolos christãos em que apparece a mão, 
> Gaius, Comment. I. g. 112. 
* TroploDg, in^ttfnc. du Christ. p. â2. 
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o aperto de mão na vida social é a frafermja- 
de, como diziam os romanos : cPer ego hanc dex- 
tram te oro, fidelis ut mibi sis; cedo dextram.» O 
contracto do mandato é assim chamado pelo acto 
da manus datione. A manumissãOy a emancipação, 
a expressão manm consertum, denotam a força e ge- 
neralidade do symbolo. Graccho ao vêr Scipião Nasi- 
ca avançando para elle, leva a mão á fronte em signal 
de quem pede segurança ; * a elevação das mãos era 
um signal de supplica, a mais fervorosa, ad sidera 
palmas. 

No Direito romano é o symbolo da tradição; a 
mesma propriedade sagrada e intransmissivel tem 
d'eiia a sua força, mancipium. Cerrando o punho 
contractava-se o penhor; * em muitos debates judi- 
ciários era essencial a imposição da mão, «per ma- 
nus injectionem.» ' 

Grimm e Michelet mostrani o mesmo symbolis- 
mo no direito allemão e francez. O christianismo 
sanctiflcou a mão dando por ella a benção, firmando 
com ella as núpcias, tornando eterno o juramento. No 
direito da edade média, todo possuído de um cara- 



' Piutarch. in Vit. Tib. Gracch. 
* Michelet. Orig. p. 129. 

' Pia Grecíd supplicaTa-se pondo as mãos do rosto da pessoa a 
quem se implorava. — Euripides, Hecuba, 341. 
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cter religioso, a mão é um symbolo frequente; nas 
provas de fogo, das caldeiras, do ferro em braza, ahi 
a mão dá o seu testimunho tácito. Os Luzitanos ju- 
ravam mettendo as mãos nas entranhas das victimas. 
Na Purgação canónica a mão tinha uma parte essen- 
cial ; para estes jiiizos de Deus, ou ordalios havia um 
ritual próprio. Preparava-se o réo, ou o que se 
submettia ao juizo com communhão sacramental, e 
confissão, jejum rigoroso por trez dias, com preces 
do sacerdote ; demarcava-se a distancia até onde ha- 
via de ser levado o ferro em braza, o pezo, a forma, 
e havia um especial cuidado em descobrir todo o 
encantamento da parte do accusado. * Nas lutas de 
Savonarola, encontra-se esta prova misturada de in- 
cidentes risíveis. ^ Viterbo fala de um ferro d'ara(lo, 
conservado tradicionalmente, com o qual a pobre 
mulher d'um ferreiro provou a sua innpcencia, ^ Era 
a natureza também creadora, também mulher, que a 
salvava. 

No mosteiro de Arouca, diz o collobarador da 
MQuarchia Luzitania, * estava a doação que Dona 
Tareja Soares lhe fez, e em que se refere, que, du- 
vidando seu marido de sua castidade, ella não con- 



' Elucid libo Ferros', §. 1. 

* Perrens, Vie de Savonarole. 

3 Agiolog. Luz. 1.«, de Maio, letra I. 

* T. III. Brandão, e o Elucid. vbo. ciU 
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sentia qae seas parentes de Riba-Doaro a desafifron- 
lassem por desafio, e se desaggravou pelas provas do 
ferro qaente. Ha n'este facto um caracter profimdo 
da penalidade heróica ; amaterialísaçSo da paixão no 
syiid)olo, a similhança do castigo, muitas vezes apro- 
priarão ao órgão delinquente. O fogo da sensualidade 
provandíhse no fogo material. A legenda jurídica está 
idealisada pela poesia do christianismo. A esposa bel- 
la, radiante de graças, depois de assombrar seu marido 
com a evidencia da pureza, abandona o mundo onde 
era tentação, e deixou-se abi^azar d'outro amor, o 
amor divino. 

Os juramentos nas Serras do Malabar, como 
refere Dom Aleixo de Menezes, faziãm-se : cmettendo 
a mão em uma certa de azeite fervendo, ou tomando 
n'ella um ferro em braza.» * 

O juramento também podia ser feito pelo dedo. * 
«Segundo as leis de Goslar, aquelle que falta a um 
contracto, ou quebra o juramento é punido pelo dedo 
que fez o juramento.» Ainda o mesmo caracter da 
penalidade heróica. Em Grimm, nas Antiguidades do 
direito allemão, encontram-se outros actos jurídicos 



' Jornada do Arcebispo de Goa D. Aleixo de Menezes ás Serras 
do Malabar, para reduzir á união da egreja os Ghristaos de S. 
Thomé.— Liv. II, cap. IV, ediç. de Coimbra, 1606. 

s Grimm. 134, 141, d'apròs Micbelet. 131. ' 
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em que o dedo presta a sua força, robur symboli. 
Tinha varias expressões nos circos de Roma; sobre 
os .lábios, impõe um silencio inviolável. A Egreja, 
com toda a sua poesia mystica encontrou em cada 
dèdò a sua allegoria. Em Calvor, Martene, Gerberto 
e oufros escriptores das antiguidades ecclesiasticas, 
se encontra este enlace do symbolo religioso com o 
joridico. 

O, christianismo na edade média foi todo an- 
, thropomorphico. Segundo a formula de um Ritual 
da Egreja de Reims, (1585) o noivo metia no quarto 
dedo^ da desposada um anel ; * julgavam que por 
ahi passava uma vêa que communicava com o cora- 
ção. Cada dedo em que se mete o anel das nú- 
pcias, tem a sua interpetração : 

Ad pollicem: par cet anel TÉglise enjoint, 
Adindicem: que nos deux coeurs en ung soient joints, 
Ad médium: par vray amour et loyale foy, 
Ad medicum: pour tant je te mets en ce doy.* 

íio dedo a unha tinha também um symboUsmo. 
«Miguel Angelo infringiu por ignorância o regula- 
mento que prescrevia aos estrangeiros, na sua en- 



^ Míchelet, Orig. p. 35. 

' ÀQtig. MaDual da Diocese de Reims, d'après Miciíelet; p. 35. 
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trada em Bolonha, o trazerem sobre a unha do dedo 
polegar esquerdo mn sinete de cera vermelha, es- 
pécie de carta de segurança e de passaporte ostensi- 
vo.» ' Gondemnaram-n'o em cincoenta libras bolonhe- 
zas, e seria encarcerado como devedor insolúvel, se 
Aldovrandi se não aproveitasse d'esta occasião para 
mostrar a sua amizade pelo grande artista. No pan- 
theismo poético do Oriente, o Arya divinisa tudo que 
o cerca; o sacrificio n'esta apotheose immensa, tem 
também uma personalidade, cada circumstanda, atè 
os dedos do sacerdote, se personificam sob o nome 
de Svadha : são dez mulheres ou dez irmãs que o 
ajudam. «Descobre-se n'elles, segundo o eruditissi- 
mo Maury, o typo dos Dactylos gregos.» * No jura^ 
mento heróico do juiz do tribunal de WestphaUa, o 
accusado declara-se mnocente pondo dois dedos da 
mão direita sob uma espada, e segue seu caminho. 

A prova da Caldeira consistia em immergir o 
braço nú em agua a ferver ; no século X, dois Bis- 
pos decidiram uma contenda assim. D. Pelayo Bispo 
de Lugo affirmava que certas pessoas haviam sido 
tributarias á sua egreja, e Dom Pedro, Bispo de 
Iria, confessava ignorar. A prova foi o ultimo argu- 
mento. O partidário de D. Pelayo tirou o braço todo 



' LoDDau-Roiland, Michel-Ange^ p. 18. 

' Âlfred Maury, Legend. et Croyances, pag. 9(K 
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escaldado, e o Bispo se deu por vencido : cDe me, 
dato judicio, hanc agnitionem veram proflteor.» * 
O mesmo succede na sentença contra Istofredo, ac- 
eosado de furto. * 

No cyclo heróico christão faz-se o juramento 
pelas barbas; ^ é o juramento cavalheiresco dos 
poemas carlovingianos, Par la barbe florie. — Par 
cette moie barbe de blanc entremellée I 

Um cabello das barbas de D. João de Castro 
foi o penhor das sommas que se enviaram para Diu. 
No século X os monges rapavam a barba e tesou- 
ravam o cabello, como signal da abdicação do mundo, 
e da vontade. Era uma ceremonia religiosa e senti- 
mental de que está repassada a poesia do christia- 
nismo. A barba é o symbolo da honra do heroe. 
Sansão, o typo semítico do heroe que se eleva suc- 
cessivamente desde Namuna, o heroe indiano infe- 
rior ao homem, até Carlos Magno, o heroe que 
absorve na sua individualidade todos os poderes. 
Sansão tem o segredo de sua força nos cabellos. O 
Cid diz que a sua barba é longa, porque cresce a 
seu talante ; nunca filho de mulher ouzou tocal-a. 
A impossibiUdade de pôr as mãos nas barbas, é 



' Elucida Tbo. Prova, not. 

> Hesp. Sagrad. t. XL, f. 148, 150, e S26. 

^ Michelet. 334. 
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uma das emprezas mais arrojadas que na edademé^ 
dia se propõe ao heroe. Carlos Magno não acceita 
um cavalleiro em sua corte senão quando o banido 
trouxer um punhado de barbas do sultão do Oriente; 
é a acção fundamental do Oberon de Wieland. As 
relações jurídicas expressas pelas barbas, tem sempre 
um caracter cavalheiresco e de liberdade. O cabeUo 
abrange actos mais complexos. Nos poetas da egre- 
ja, e nos latinos encontra-se a cada passo allusões ao 
uzo de o cortar, de depol-o sobre as sepulturas. * 
Onde houver um symbolo religioso ahi se encontra 
um symbolo jurídico. A coma de Berenice transfor- 
ma-se em constellação ; em Roma havia a arvore cor 
pillar, onde as vestaes dependuravam os primeiros 
cabellos. A Egreja instituiu também uma cerimonia 
em que as creanças os offereciam como primitice ju- 
vmtutis. Eram os doze annos da creança ; o pae ao 
inicial-o assim na servidão, distribuía entre seus ir- 
mãos dadivas carinhosas. ' No século VII, os ho- 
mens piedosos, para serem participantes das graças 
e benefícios tanto espirituaes como temporaes, que 
offerecia a confraternidade dos monges, offereciam-se 
também ao Mosteiro por um de seus cabellos. O im- 
petrante descalso subia ao altar, em frente de toda 
a communidade, e ahi o abbade cortava-lhe um ca- 



' Slatio, Silv. V, Y. 13. 

s Lei Salica. T. 28. e T. 69. — Elucid. tbo. Cabellos. 
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fc/to, que offerecia como symbolo da escravidão, em 
qae o homem se constitue para com Deus. *■ 

Entre os Godos era o cabello o característico 
da honra. ^ A adopção entre os Longobardos fazia- 
se cortando alguns cabellos ao filho. O corte do cor 
hello era. também um symbolo da paz entre os des- 
avindos ; as doações ás egrejas conflrmavam-se cor- 
tando- alguns cabellos^ e depondo-os no altar. Os 
conspiradores, cortavam reciprocamente os cabellos; 
os ladrões, e os duelistas mercenários eram comple- 
tamente rapados, ^ com todo o sarcasmo da penali- 
dade grotesca. A rapariga violentada, deve ir pelas 
roas clamando com os cabellos em desalinho, como 
manda o direito symbolico allemão e o de nossos 
foraes. * As viuvas andavam de cabeça coberta, c«im 
touca ; as donzellas com o cahello solto, in capillo. 

A bocca tem um symbolismo jurídico extenso. 
O que a bocca confirma é sellado pelo beijo. ^ Na 
hospitalidade heróica o forasteiro ao entrar beijava a 
terra como symbolo da paz com que vinha. ^ Ulys- 



' Elucid. idem. 

« Concil. Agath. C. XV, — Id. de Toledo, III, C. XII. 

s GrímiD, Antig. 725, d^après Micbelet. 385. 

^ Vid. iiifra->0rígeos poéticas do direito portuguei, etc. 

< Micbelet, Orig. p. 133 e 191. 

* . PotteF) Arch. gue. 
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ses ao chegar ao seu reino, prostra-se beijando a terra. 
E' assim que Bruto comprebenide o oráculo, que da- 
va a realeza ao que primeiro beijasse sua mae. Na 
jurisprudência romana, sempre casuistica, faz-se uma 
differença profunda entre osculum e basium. Inter- 
veniente osculum era como a formula da doa^o 
entre esposos. * No antigo direito francez á doação 
que o esposo fazia á esposa, chamava-se oscle, pòr 
ser acompanhada de um beijo. * Como a filha de 
Cujacio que ouvia as prelecções profundas . de seu 
pae e discutia com os discípulos sobre direito, não 
havia saber penetrar esta synonimia, inspirada pela 
olhar d'aquelles por quem se deixava amar. A his- 
toria do direito romano apezar da sua aridez erudita 
está também repassada da poesia das legendas. 

As orelhas são de todas as partes do corpo, as 
que representam o elemento grotesco do direito, 
mormente na penalidade. Por ellas Pérsio verberava 
Nero. ^Aurículas asini quis non habet.» Ellas são 
como uma testimunha nos contractos ; era assim em 
Roma, nos Capitulares, e na legislação consuetudi- 
nária de quasi todos os povos. S. Luiz manda que 
seja desorelhado todo e qualquer ladrão. D'este cas- 
tigo no direito portuguez fazem menção alguns Fo- 



' Cod. Tbeodos. L. V. de Sponsalib, 

' Michelet. Id. pag. 47. Nas leis de Galles, o filho qae nSo 
tem pae é adoptado pelo beijo. 
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raes, como o de Santa Cruz de Villariça, algumas 
Cax^fas regias, e a Ordenação. Os roubadores das 
Bgrr^^jas, em quem se executava o desorelhamento, 
er^dn na maior das vezes castrados. * 

Em Grimm (709) encontram-se as penas infligi- 
das ao nariz : «Se alguém deu um falso testimunho 
^í^^ se lhe corte o nariz e os lábios até aos dentes.» * 
^ ^ste modo se injuriavam os magnates em Roma, 

^^^narigando-lhes as estatuas. Juvenal fala com ir- 

^^Sao da estatua de Galba : 

[ *Galbam auriculis, nasoque carentem.» ^ 

O pé tinha um symbolismo próprio; punha-se o 
pé sobre o objecto que se reclamava, na revindica- 
ção de um hnmovel. * S. Luiz rei de França orde- 
nava que se cortasse um pé ao que fosse surprehen- 
dido a roubar segunda vez. Na antiguidade homérica 
o asíragalo íoi um symbolo da hospitaUdade. ^ 

Sempre o homem, na altivez da sua personali- 
dade, representando-a por toda a parte. A unidade 



s 



Ord. L.V. T. GO.glI. 

StatAYeDÍODj243. 
» Sat. YIII. 
♦ Michelet. Orrg. Introd. 
' Diodor. lib. I, D. LXXYII. 
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de medida tira-a também de si, é a braça, o pé. Hw- 
cules deixa sobre um rochedo da Scythia o signaldo 
seu pé de dois covados de tamanho ; Perseo, a sua 
sandália no templo de Ghemis. O jp^ de Luitprand 
serve para os Lombardos de medida nas terras ; o 
pé de Carlos Magno, serve de typo da antiga medida 
franceza. * Sempre o vulto do heroe a fazer reco- 
nhecer a sua personalidade. 

O choroy para os jurisconsultos allemães, era o 
signal da viabilidade, a iniciação mais verdadeira 
para a servidão feudal. Da sepultura, segundo a ins- 
pirarão mystica do nosso antigo direito, parece provir 
o representar-se a idêa de propriedade, como na Alle- 
manha se representava pelo berço de uma creança. É 
o que se pressente d'estas palavras profundas que an- 
dam na bocca do povo, quando falam de um mise- 
rável — tnão tem onde caia morto.» Fizemos a bio- 
graphia jurídica do ramo, procurando generalisar o 
symbolo natural, derivando d'este modo a primeira 
evolução religiosa, o Naturalismo; agora a personi- 
ficação legal de todas as partes do corpo em sym- 
bolos pessoaes, em que a mão transmite, segundo a 
phrase pittoresca de Michelet, a boeca confirma, a 
orelha testimunha, o beijo sella, o pé toma posse, é 
um resultado do desenvolvimento do verdadeiro, 
modificado pela divinisação anthropomorphica. É 

' Chassan, Op. cit. p. XCVIII, nol. 3. 
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d'este ponto que a religião tende para o dogma abs- 
ta^cto ; e tfeste momento o symbolo jurídico des- 
prende-se do symbolo religioso, da sua ímmutabili-' 
dade, toma-se humano» modifica-se ás circumstancias 
sodaes pela equidade. 

Na penalidade heróica, ainda se não sabe ab&- 
trahir ; vê-se o delicto no órgão que o pratica, é so- 
bre elle que se exerce o castigo. A sua formula su- 
prema é a pena de Talião; eis a synthese de todas as 
penas expressivas : «anima pro anima, oculus pro 
óculo, dens pro dente, manus pro manu, pes pro pede, 
adustio pro adustione, vulnus pro vulnere, livor pro 
livore.» É a egualdade concreta; o legislador procu- 
ra-a, mas i^é-a só materialmente, ainda não está con- 
vencido da existência da dor moral, não conhece a 
consciência onde punge o remorso eterno. Entre to- 
dos os povos se encontra este aperfeiçoamento da 
pena, superior já á severidade brutaldo sacerdócio. 
Nos egypcios, na índia, * nas Doze Tábuas, ' é ma- 
nifesto o progresso, a aspiração á egualdade. Esta 
aspiração exagera-se a ponto de não vêr o delicto 
senão no órgão que o pratica: «Seja qual fôr o 
membro de que um ladrão se serve para fazer mal, 
o rei deve fazel-o cortar, para impedil-o de commet- 



' Hanava-Dbarma-Sastra. 

* T. VIII, n.os 2, lo.-Aul. Gell. Nocl. Alt. c. XX. 



90 POESIA 

ter novo crime.» * Nas leis mussiilmanas, * no Códi- 
go Wisigothico, ^ no mesmo Direito Canónico * se 
vé esta egualdade material formulada. O olho é 
sempre o ponto de partida, como o órgão, cuja 
falta se torna mais sensível. ^ É d'aqui que se 
parte para a espiritualisação ; o assassino amarrado 
ao cadáver da victima. Na legislação do Egypto, o 
pae ou a mãe que matasse seu filho era obrigado a 
têl-o nos braços trez dias e trez noites na praça pu- 
blica. O valor, no periodo heróico, leva também á 
mesma espiritualisação da pena. D© pouco que se 
conhece do Código militar do Egypto, o soldado que 
abandonava o seu posto na guerra era punido, não 
com a morte, com a infâmia. O heroe é banido; não 
pode tocar tecto, lar e agua ; erra solitário como o 
lobo nocturno, wargus; ninguém lhe pode dar agasa- 
lho, e passa na sua fuga interminável, como Helíe- 
quin, o caçador feroz da Normandia, como o Judeo 
Errante. 

Hercules representa a reacção do governo mili- 
tar contra a theocracia da edade divina ; a comple- 



' Manava-Dharma etc. lib. VIII, st. 334. 
2 Coran. c. II, n. 173. 
8 Lib. VI. Tit. IV, c. III. 
* liecret. II, par Caus. II, quest. III. 
^ Sobre esle ponto vêr a pacientíssima erudição de Gentil, Ori- 
gines de Droit' 
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xidade d'este mytho é a serie dos esforços da ordem 
guerreira contra a casta sacerdotal. O nome de 
semideuzes, é como um rapto feito aos sacerdotes. 
Na edade media, onde apparece também o período 
divino d'esta segunda infância da humanidade na 
theocracia, o feudalismo é a reacção, o predomínio do 
cyclo heróico. As ordens religiosas tomam um cara- 
cter militar, os Bispos tem o báculo e a espada. No 
Direito romano o symbolo apresenta este mesmo ca- 
racter. Ao lado do testamento religioso in comitiis 
ealatis, nasce o testamento in prodnctu ; a lei de- 
clara valido o que o soldado escreve no campo da 
batalha, com a ponta da lança ou com o sangue na 
lamina da espada. ^ É também pelo sangue que se 
faz a confratemidade heróica. A coemptío, é o casa- 
mento heróico, em que a mulher é arrebatada. A mch 
nas injectio é das acções de lei a que mais traduz o 
génio guerreiro de Roma. Á prova do ordalio^ privati- 
va da edade divina, contrapoe-se o combate judicial; 
é a prova que o heroe apresenta. Como imprime a sua 
persmialidade em tudo, elle não confia a defeza ás 
forças da natureza physica,. aos elementos; fia-se 
no seu braço, é com o que conta ; a sorte depende 
de si. No valle de Therebintho, Goliath chama a 
duello o mais forte dos filhos de Israel. ^ Eteocles e 



f L. 15. C. de Test. 

> Reg. lib. I. c. XVIII, V. 8, 9. 
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Polynice, * Menelau e Paris, ' Turno e Eneas, ^ os 
Horacios e os Curiacios» são os vestígios da edade 
heróica reproduzidos com o fatalismo do ricorsi de 
Viço, nos combates judiciários e nos duellos da edade 
média. Carlos Magno substituiu-os ao juramento; che- 
garam a servir de prova além das matérias criminaes, 
ainda nas civis. 

O heroe prova a sua innocencia sem rodeios, 
com a lealdade de um não. No tumulo de Rhamasis 
V, o julgamento basea-se todo em uma negação do que 
lhe imputam. A austeridade de Roma nos tempos 
da sua rigidez mostra-nos também o mesmo. A fra- 
ternidade heróica, primeiro passo para os amores 
das aventuras cavalheirescas, o valor, são a essência 
d'este periodo, da poesia, mas o que o caracterisa 
profundamente — éo fanatismo da honra. 

Do ideal que o heroe forma de si, proveio tam- 
bém uma orientação pessoal. Pela fatalidade da an- 
tithese o homem ao bem contrapoz um principio do 
mal ; a Ásia adorando o sol, vira nas trevas uma di- 
vindade terrível, perseguidora. O homem sentiu tam- 
bém em si essa lucta, personificou-a no seu corpo : o 



' Eurip. Phceniss. v. 1223. 

> Iliad. 1. in, y. 275. No Hy. VII» o combate de Heitor e 
ijax. 

» Virg. iSn. lib. XI. 
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lado esquerdo, o sinistro, o logar dos réprobos, a 
' dextra o logar da eleição. É a orientação tomando-se 
anthropomorphica. Um facto que confirma a pro- 
gressão do symbolo jurídico acompanhando a evolu- 
' ção religiosa. 

Resta-nos falar da humanisação do direito pelos 
Vema, os companheiros do heroe, que lhe vão com- 
mentando os feitos, cuja personificação é o mytho 
Esopico, e o typo do Boho na edade média. O bom 
senso vulgar e ordinário apresènta-se franco, desar- 
ma a susceptibilidade do heroe pelo riso. O génio 
cómico fez prevalecer o terceiro estado ; o cavalleiro 
' da Mancha fica oífuscado, vencido na sua impetuosi- 
dade pelo bom humor de Sancho, que lhe fala uma 
linguagem commum, de todos, usual, pratica, ver- 
nácula. * 



' £ para assombro a intuição espantosa de Viço, a presciência 
do génio, com que elle faz sentir o talor d'esla expressão, quando dá 
um caracter mythico a Esopo, na Scitncia Nova. 



CAPITULO IX 



DlBEITO NA EBÂDE HUMANA. — A RELIGIÃO TENDE PARA 
A ABSTRACÇÃO. — SyMBOLO REUGIOSO NO OrIENTE, E 
jurídico no OcCIDENTE. — O SYMBOLISMO JURÍDICO DES- 
PRENDE-SE DO RELIGIOSO. —PENALIDADE GROTESCA 
DA EDADE ^MÉDIA.. — O GROTESCO MATA O SYMBOLO 
jurídico. — O EMBLEMA, RESTO DOS SYMBOLOS PRI- 
MITIVOS. 



O apparecimento do grande homem é uma fa- 
talidade ; vem quando é necessário dar uma forma, 
imprimir o seu caracter, a sua individualidade a 
uma generalidade que se evolve na força inconsciente 
do estado cósmico. Depois de ter realisado a apotheose 
fora de si, o homem completou-a na sua personaU- 
dade; foi a ascensão do naturalismo ao anthropo- 
morphismo, a lei de todas as religiões. Não tendo 
mais que divinisar, a intelligencia, eterna na sua ac- 
tividade incessante de Eumenide, ante os problemas 
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insolúveis do universo, elevou-se á abstracção, co — 
meçou a sentir a necessidade de uma religião espL — 
ritual. . 

Este movimento primeiro, como o terremot^3 
precursor do cataclysmo, acha-se manifesto tfessaS 
reuniões de illuminados fervorosos, entregues átS 
contemplações espiritualistas, na reconcentração i».— 
terior dos Essenios e Therapeutas. Christo foi o pri- 
meiro a proclamar a religião da espiritualidade ; vei^^ 
dar um caracter à generalidade- Para entender-s^^» 
elle que não falava d'este mundo, viu-se obrigado ^^ 
falar também aos sentidos. Serviu-se da Spnbolic^^ 
reflectida, cuja creação principal é a parábola. Sãto^ 
Paulo foi o que melhor comprehendeu d'entre os dis- 
cípulos a religião da espiritualidade. Quando a idêa 
religiosa lucta com o symbolo material que a envol- 
ve, que a offusca, conhece que não pôde subsistir 
fora d'elle ; porque é elle que lhe dá a immobilidadç, 
que a ha-de mostrar infallivel, não sujeita a pro- ■ 
gresso como o principio divino d'onde flue. 

O sentimento do verdadeiro podia existir sem 
o symbolo, independente do elemento material, se a 
sua manifestação não houvesse cabido no domínio da 
casta ou do sacerdócio. O sentimento do justo in- 
fluenciado pelo principio religioso, ascende á mesma 
espiritualisação, de sentimento, começa a constituir- 
se em idêa ; a separação do symbolo não é brusca. 
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porque o conhecimento d'elle e a sua manifestação 
Bao são privativos da casta. No Direito romano, co- 
mo a legislação mais completa, em que o sentimento 
do Justo se conhece realisando-se na sua integridade, 
è onde podemos com mais segurança procurar o 
eiemplo do que avançamos. O symbolo predomina 
^ direito, quando elle é apanágio do patriciado; 
«pando as abstracções stoicas entram em Roma, 
abrindo as veredas para o christianismo nascente, 
<pe o direito começa a espiritualisar-se, os symbolos 
<^ein, como a estatua dos sonhos de Nabuco. Jus- 
tiniano chama então ao velho formulismo e á solem- 
^dade dos ritos antiqui júris fabulas. Era como 
^"^ riso de escarneo que matava o symbolo. Assim 
a^ava a grande poesia de Roma, a symbolica juri- 
^i^. A poesia legendar era limitadíssima ; nos poe- 
^, onde se esperava encontrar um sentimento pro- 
Ptío, encontramol-o, mas influenciado pela magia da 
Bausa grega. As paisagens idylicas da Attica, a se- 
renidade da vida embalada na harmonia da natureza 
gue inspira os aedos do archipelago, como tendem a 
reproduzir-se nos cantos de um povo áspero, preoc- 
cupado unicamente da preponderância da sua indivi- 
dualidade? — Era o arfar do descanço. Livio An- 
dronico ensaia-sé traduzindo a Odyssea; Naevio e 
Ennio cantam os annaes e tradições intimas de Roma 
pelas reminiscências de Euripides. * 



' Edgar Qainet, Hist, de la poésie. CEuYr. t. IX, p. 309. 
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O imptdso da poesia popular romana acha-se' 
aniquilado nas Doze Tábuas, pela severa poesia -da 
lei. O plebeu incerto entre as privações do arrsáal e 
o ergástulo, não podia cançonetear os patrícios, tpiè 
o vexavam. A lei pune-o asperamente : é Naevio no 
cárcere dos Metellos. 

A morte d'esta poesia austera do Direito, em 
Roma, foi o symptoma proftmdo da corrupção cada- 
verosa em que a deixaram os imperadores. O chris- 
tianismo tiiriía a crear novas leis para novas rela- 
ções sociaes. Procurando retemperar a sociedade pe- 
la idêa, não pôde fazel-a sentir sem materialisal-a, 
creava um facto para exprimil-a, foi o jtsizo final. 
Era um symbolo abstracto de que se servia, .um 
elemento de que o achamos todo repassado — o my- 
tho. Estas idêas sinistras da lucta do espirito com a 
carne, da dissolução do universo, o millenario, tudo 
gerou na alma collectiva uma impressão espantosa 
de terror. O dogma, para suster-se na sua integri- 
dade, armava-se das formas lógicas da Eschola nas 
luctas ergotistas da philosophia. Mas a alma nao 
podia suster-se por muito tempo n'este estado de 
violência. 

Do sublime ao ridiculo vai um passo. A crea- 
ção do Diabo, o seu ideal risivel, como se vê ainda 
nos velhos retábulos das cathedraes, forma na edade 
média a encarnação do grotesco. O espirito aterrado 



pelas exagerações dos casuistas acerca do mal, parte 
cwstitntiva da nossa natureza, oppresso ante o jul- 
gamento final, mo pode permanecer sob esta pres- 
são. .0 terror esgota-se. O ridículo nasce sempre do 
contraste do infinito com o finito. Eis a razão 
porque o grotesco é a realisação suprema da edade 
média. No culto vemos a festa dos Tolosj do Asno, 
com uma hynmologia própria. Os sentimentos do 
bello e do jiisto têm o mesmo caracter, impresso pe- 
la influencia do principio religioso. 

Na Arte a esculptura inspira-se do grotesco, 
como nos relevos da cathedral de Amiens ; em 
Strasbourg vê-se representado um asno, de alva, di- 
imáo missa, cercado d'outros animaes que o ajudam 
e servem de diáconos. * O pensamento grotesco da 
architectura está realisado em sua plenitude na 
goteira. Na poesia, Dante dá forma ao mesmo ideal 
no Lanciotto, corcunda, marido da bella Francesca 
di Rimini. O symbolo é o caracter da infância. A 
Egreja tomara o velho mundo uma creança ; ella 
mesma para comprehender-se a si, immobilisa o do- 
gma no symbolo. Representando-o ao natural origi- 
nou p drama. Por isso nao-admira que as primeiras 
peças theatraes fossem compostas na Egreja, como 
todo o theatro de Roswitha, e representadas ahi. 



' Lenient, Satyre en France^ p. 403. 
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Nas comedias primitivas, se assim se pôde chamar 
ás composições latinas de allegorias piedosas, ante- 
riores aos mysteriosy , predomina a personificaçíão 
grotesca. O Antichristo, este ideal apocalyptico, é o 
principal heroe. O Ludus Paschalis, espécie de Auto 
representado na egreja pela festa da Paschoa, mo- 
numento antiquissimo do theatro, (século XII) aclía- 
do em um manuscripto da Abbadia de Tagemsée, 
apresenta-o armado, acompanhado da Heresia e da 
Hypocrisia ; a Egreja personificada em uma mulher, 
tendo á direita a Misericórdia com uma ambula 
d'oleo, e á esquerda a Justiça com uma balança e 
uma espada, é repellida do templo, logar da scena, 
pelos hypocritas. Os Reis dos Francos, dos Gregos, 
da Babylonia, inclinam-se ante elle, e o rei da Alle- 
manha também, quando o vê ressuscitar um morto 
fingido. A seu turno os Prophetas combatem com 
elle, desmascarando-lhe a impostura ; mas o Anti- 
christo declama : 

Haec mea gloria quam diu praedixere 
Quâ fruentur mecum quicumque meruere, 

e inmiediatamente cae ^fulminado, depois de haver 
morto a Synagoga. A Egreja ergue-se então trium- 
phante, e canta em seu jubilo : «Ecce homo qui non 
posuit Deum adjutorem suum. Ego autem sicut 
oliva fructifera in domo dei,» 
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Doeste modo o clero representava grotescamen- 
te o trimnpho da lei nova. ^ É assim também na 
ârça do Antichristo e das três mulheres, em que 
elle apparece para ser fustigado e fugir. 

O Bobo é uma personificação humana do gro- 
tesco; com a sua palheta asperge o sarcasmo ; ao 
heroe que procura como ha-de entrar n'uma for- 
taleza; avisa-o para vêr por onde ha-de sair. Muitas 
vezes o presagio cumpria-se; é o dom do senso 
ctunmum. Esopo, segundo Viço, é o mytho dos que 
acompanham o heroe e lhe vão commentando os 
feitos, os que formam a linguagem vernácula, huma- 
na. Mesmo na cavalleria se encontra este elemento 
humano, que investigamos no direito. 

A cavalleria era a religião da honra ; o amor 
mystico, a exaltação do platonismo, animam o pala- 
dim. Este caracter grotesco da • religião se reflecte 
na poesia cavalheiresca, muito antes de velar as ar- 
mas o typo eterno do cavalleiro da Triste Figura. 
Veja-se um poema latino do século X, de Gautier 
d'Aquitania. Dois cavalleiros tem um duello e diver- 
tem-se em arrancar um ao outro, por seu turno, um 
olho, uma mão : 

«Depois de muito ruido e de grandes murros, 

' Bernard Pez, Thetawrw Anedoctorum t. % part. 3.* p. 187. 
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os heroes começaram â( Mtermetter-se em mná lacta 
de investida. — ^Ah, diz o guerreiro Franco a(ô {rròvèií* 
çal, tu necessitarás d'of a avante caçar o veados, ffiíâitt 
bom amigo; porque ser-te-ha preciso ttm gâaâte 
(n'isto corta-lhe uma mão) e eu te aconselho de me- 
ter n'elle algodão, para que illuda perfeitamente.— 
Baái, que dizes tu ? eis-te forçado aí ciôgir â ttía te- 
pâda, ^bre aí coxa direita, e nSo estarás^ maSs' á 
moda. Se te vier á ideia abraçar tua mulher ser-tth 
ha preciso então (que pena) passar a mão esquei^da^ 
por Volta de sua cintura em vez da direita. FiM- 
mente farás todo isto com a canhota \v 

Gautier lhe responde : «Sicambro, nãò $6» pai4 
que fazes tanta bulha. Se eu caço o véàdo 1» Mo 
caçarás mais o porco montez. D'ora avante (vaza-lhe 
ilm olho) tu tião darás ordens aòs tehs criados 6enao 
com âm olho ; aos heroes que te vierem visitar (d 
os saudarás, õlhando-os de través. Eu te aconselho 
que faças preparar, na volta, uma cataplasma de fa- 
rinha e de toucinho ; isto te servirá de emplasto è 
de sopa.» * 

O que caracterisa todo o symbolismò jurídico dâ 
edade média é principalmente o grotesco. O grotesco é 
a manifestação do cómico objectivo. As primeiras eda- 



Ediç. de Leipsíg, 1750. 
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des da humanidade não conheceram a cómico» por 
que elle é o contraste entre o infinito e o finito» uma 
relação puramente humana. Ainda aqui se vê a ac- 
^ da religião ; idearam-na toda metaphysica». sem 
lealídade, tão abstracta, de modo que todas as vezes 
que procurassem determinal-a na imagem se tomava 
esse contraste risivel. O mesmo succede na espiri- 
toalisação do direito. O grotesco apresenta uma in- 
dividualidade maior que o pathetico, que move por 
qae £ila ao sentimento geral; o grotesco era a aber- 
raí^o caprichosa sob que se revelava a individualida- 
de no direito. No Direito antigo a individualidade ò 
sacrificada ao direito civil» por isso o symbolo nSo 
è risivel, porque é creação de todos. No Estaday 
esta individualidade que cria o grotesco é a que 
forma a immensidade dos estados feudaes. No Di<^ 
reito» onde este elemento se encontra, se deter* 
mina principalmente na penalidade. É por ella, que 
temos caracterisado o direito divino e o direito 
her(»co. 

A prova áopão e queijo, para descobrir o accu- 
sado de um farto, * a desnudação, a decaivação, a 
pena da mulher que bate no seu marido, certos ser- 
viços feudaes, mesmo o maritagium, em tudo encon* 
tramos este elemento commum. Depois do sentimen^ 



« Canciam, 1. 1. p. S84. 
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to do bello, o justo è o qae mais se deixa penetrar 
do génio do bomenL 

O espírito de liberdade que a burgaezia sente, 
arma-se e vence todos os terrores pelo ridiculo; na 
Religião é a imitação cómica dos ritoaes sagrados na 
festa do Asno e dos Tolos; na Arte é a manifestado 
do grotesco, provocador, capridioso, dos baixos rele- 
vos e goteiras das cathedraes gothicas ; o Estado, na 
sua tendência monarchica, é parodiado no roi des ri- 
bduds^ e n'uma organisação civil da corte dos mila- 
gres ; o Direito sente o mesmo influxo sarcástico, 
antisymbolico, prosaico, como se vê nas penas infor 
mantes e em muitos dos serviços feudaes. A dec(U- 
vaçõo e a desnudarão formam uma penalidade gro- 
tesca ; já não é o poema sério e severo do symbolis- 
mo primitivo ; é a farça jurídica, em que a risada 
vai immolando as formulas immoveis do direito, bu- 
manisando-o até abranger as relações novas do ter- 
ceiro estado que faz reconhecer a sua soberania. O 
marido é quasi sempre o personagem principal da 
farça jurídica, composta de trez actos — cocu, battu, 
pendu. O adultero é obrigado a correr pela cidade 
inteiramente nú; pena favorita da edade média, co- 
mo se comprova pela solida e infatigável enidi^D 
de Du Cange: ^ nos costumes de Languedoc, de Ai* 



Crloss. Tbo. Troíare^ TI. 
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gaesmortes, de For de Morlas, de Salignac, em Mi- 
Ihaud, por toda a parte; além do ridículo popular, 
a austeridade da pena da desnudação, provém d'a- 
quella aversSo que o christianismo infundiu pelo cor- 
po do homem, filho da podridão, tendo por pae o 
sepulchro. O corpo já se não mostra no esplendor 
de suas formas ; amortalha-se no burel, cobre-se de 
cmza ; o mysticismo vai-o transhumanando, a ponto 
de nos' deixar abraçados com o esqueleto^ a única 
imagem dada pela religião de Christo ^ Arte moder- 
na. E como a Arte lucta e se esforça para idealisar 
esta caveira mirrada, que procura debalde vestir, 
darrlhe a cor da vida i 

O génio hespanhol, a alma de Dom Juan revive 
no Fausto ; 6 Magico de Calderon só consente no 
pacto diaboUco pelo amor. Justina é bella, cândida 
como a Margarida de Goethe, mas resiste; o pensa- 
mento do céo que a eleva, afasta-a dos desvarios do 
mundo. Ella sente um impulso intimo que a preci- 
pita nos braços do amante, e lucta comsigo, reftigia-se 
no templo, ora fenwosa, implorando os divinos au- 
xílios. Calderon tem a inspiração do catholicismo, e 
procura fazer triumphar a virtude. Que arrôbos de 
lyrismo e de paixão não exhala a anciedade de pos- 
suil-a. O diabo não pôde faltar ao pacto irrevocável, 
tem de entregal-a nos braços d'aquelle que lhe sa- 
crificou a felicidade de sua alma. Justina está forta- 
lecida pela graça. O diabo, com o requinte de sua 
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lógica tomou-se t2m[â)eni sophista ; s^rve-se de m» 
embuste. Afostra-a coberta com um véo. CypriaaD 
tem nos braços Justina: t Já, bellissima Justina» D'es«' 
te sitio occalto, em que os raios do sol não paietram 
nem as baiagens puras do ar, a tua belleza é o tropheu 
dos meus estudos, nada temto, tudo arrisco para po&- 
sdr-te. Gustas-me a alma i Pequeno preço para tar 
manho encanto. Ergue o véo de tua beldade, o sol 
rasga também ajs nuvens e ostenta seus raios scinti- 
lantes.» * Na vertigem da paixão, vai para ergoer-ttie 
o véo, e vé um esqueleto. «Mas ai, infeliz t qua ve- 
jo ? um cadáver hirto, mudo, que me espera entre 
seus braços. Quem pôde em um instante desvaneoer 
os primores do rosado e do purpúreo em feições des- 
desmaiadas da palidez caduca?» 

O esqueleto responde como um padre da egre- 
ja, que anathematisa as alegrias do mundo, e com- 
prehende a vida pelo ideal que tem da morte: c As- 
sim, Gypriano, são todas as glorias do mundo?» Esta 
creação de Calderon estava no espirito de mna so- 
ciedade catholica; é ainda a tradição grotesca da 
edade média, do Diábo-Venus. ^ Vê-se um caso si- 
mílhante citado também no hespanhol Del Rio. É 
em Brabant ; uma noiva morre antes das núpcias ; 
como os sons confusos e dispersos do dobre de fi- 



' Jornada III. 

* Michelet, Sorciére, p. 31. 
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tfádos, o amante vaga soUtark) e triste. Uma vo2 mir 
tida responde ás saa^ queixas, ai^rece ; era eKa, 
átartiçam-se, beijam-se famintos, ergoe-lhe o véo na 
iwtigem qúe os prende. . . Um cadáver I O esque- 
leto como um syniolo da morte é puramente Chris- 
fiio ; a caveira foi a prhneira imagem. Nas religiões 
^tigas a incineração e a mumificação não podiam fa- 
zes* representar a morte sob esta forma. * Nas aBe- 
gorías da Paixão, para tomar sensível o triumpho d^ 
Ghristo sobre a morte, collocava-se ao pé da cruz 
uma caveira. ^ Na lenda de Dom Juan^ o hespanbol 
hd>rico e fascinador vae apoz uma caveira que' o ar- 
reata ao abysmo. ^ O christianismo da Egreja é 
pouco artístico; a Arte pouco ou nada deve aosEvafit- 
gelhos canónicos. Uma religião que orna de flores 
o sepulchro e o perfuma de aromas, como um thala- 
lúú nupcial^ que podia achar no mundo que se amas- 
se a não ser um esqueleto ? No transito do justo a 
morte è assignalada como natalis dies. A inversão 
áo& jáèntimentos do homem, contrariados, anathema- 
tisados pèk) christianismo, fazia considerar a vida 
Comd utú combate ; que luctas se não produziram na 
vMâ ? A NoiDa dê Coryntho ergue-se na mudei da 
noite, envolta úas roupagenâ brancas, longas. É 6 
jiuâarió da campa; quem a pode esconder? Eila pro^ 



' Edelestaod da Méril, EUt, de la Comédiet 1. 1, p. 15. 
* Alfred Maury, Ugendeêt p. 901, AOt I. 
' Qainet, Vacances, 
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testa contra a mSe que vem abafar o ultimo raio de 
seu amor: cOh minha mSel invejastes a minha noite 
de noivado, lançastes-me fora d'estelogar tépido. Não 
bastava o terem-me envolvido na mortalha, e deitado 
logo no sepulchro? Mas uma força solevantou a lapide. 
Os vossos padres gargantearam-me bem sobre a 
cova. Que valem o sal e a agua quando está acceza 
a mocidade, A terra não regela o amor!.,. Vós pro- 
metestes. Venho pedir o meu amado...» O elemen- 
to slavo, que Gcethe introduziu na bailada não re- 
pugna á ideia grega ; o Vampiro é mais artístico do 
que o esqueleto. Goethe era sobre tudo artista. 
N'uma lenda apresentada por Luthero nos Propôs de 
TablBy como idealisar a amante que tresanda mn 
cheiro cadaveroso ? 

— O Diabo da Comedia de Calderon, é o filho do 
século XVI, representa o protestantismo. * 

— Como o amor, no Magico prodigioso y triumpha 
da sciencia e da religião, pela fatalidade do caracter 
hespanhol, comtudo esse amor não é sensual, ê um 
amor cavalheiresco, desinteressado, uma galanteria, 
que se eleva ao delírio da paixão pela vaidade de *í- 
dalgo que se vê desprezado ; se Justina realisasse a 
plenitude da aspiração, tomava-se mystico. * Nomeio 

' Edelestand, EUt de la Cmédie, p. 21 . 
' Idem, p. St. 
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das maldições e innanidad^ das cousas da vida, que 
Calderon desenha com uma cor sinistra e catholica, 
apenas um sentimento subsiste intangivel, puro, a al- 
ma de toda a Hespanha, o amor. O horror que sente 
o mancebo ao levantar o véo de Justina, que è senão 
este asco que a egreja inftmdiu pelo corpo do homem? 
Na vida dos Santos se conta de alguns tão puros, que 
nmica viram o seu corpo uma só vez. D'aqui todos 
o& grandes contágios devastadores da edade média. 
A demudação, entre a penalidade grotesca da meia 
edade, foi também infligida pela egreja ; o direito 
^ symbolico pediu à religião toda a sua severidade, 
a severidade assombrosa da maldição para ella. A 
Arte, influenciada pelo catholicismo em Hespanha, 
realisou este pensamento no Magico Prodigioso de 
Calderon. Nem doutro modo se pode considerar a 
desnudação como pena. 

Vejamos a influencia da feitíceria sobre o sym- 
boUsmo jurídico humano, O fanatismo supersticioso 
da edade média deu aos infinitos processos de feiti- 
ceria uma forma sua. As subtilezas com que per- 
tendia descobrir o diabo, aniquilal-o, eram tão mmu- 
ciosas, que não podia deixar de ligar grande impor- 
tância ao que era material. 

Como a graça celeste se manifestava, segundo 
os ascetas, pela stigmatisação, quizeram também 
descobrir a feiticeria por um signal exterior. Eram 



lia TOESIA 

uoias txM^bulhas mseosíveis espalhadas pelo corpo. ^ 
Segundo Remi os sitios onde dias appareciaiDQL, esta- 
vam como tocados por um raio. Del Rio diz qu^ es- 
tes signaes estavam dispostos, umas vezes figurando 
pés de sapos, de aranhas, até de um gato negro. No 
livro De tribus energumenk determina-se o grau 4e 
perversidade pela disposição d'estas borbulhas. ' A 
bestialidade monachal e a rudeza do povo na sua 
crença não podiam tratar o diabo a serio. Fizeram- 
no ridículo como um satyro grego ; estes processos 
sanguinários eram profundamente grotescos. Havia 
a prova da agua fria, espécie de ordalio ridículo, 
por onde se conheciam as feiticeiras. ^ 

Era um meio bastante lógico. Scriboniui en- 
tendia que o diabo communicava áquellas pessoas 
que possuia, a sua volatilidade. Assim, amarrava-se 
o dedo polegar da mão direita ao artelho esquerdo, 
depois mergulhava-se o paciente trez vezes na agua, 
A conclusão era evidentíssima. Se vinha á tona da 
agua conhecia-se no reu a ligeireza especifica de sa- 
tanaz, seguia-se a fogueira. Os antigos ordalios re- 
vestem-se d'esta forma grotesca no século XVI, e 
generalisaram-se com authorisação dos tribunaes. 



' Gôrres, Jlfysítca, t. V, p. 16S, trad. 
' De Tribus energumeniSj p. 136. 

' Este nome comprehende o masculino, porque tem um sentiáo 
mais yasto do que elle. 
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Vbique daemon í era o grito assustador qpie ator- 
mentava todas as almas na edade média. Na ingh- 
terra, nos Paizes Baixos, nas margens do Rfaeno^ em 
Lorraine, por toda a parte se encontra a prova da 
agua fria. Não se appelia para os elementos €omo 
nos ordalios antigos, para o simples que descobre a 
simplicidade da verdade ; é para o terror que deve 
ter a feiticeira ao vêr-se na agua, porque ella puri- 
fica, lava a macula original pelo baptismo. Era a 
theoria do Rei Jacques da Escossia, na sua Demono- 
logia. * A este symbolismo grotesco succedeu-se ou- 
tro não menos atroz e muitíssimo mais extenso — a 
tortura. 

Este caracter do direito humano na edade média, 
floresce, desenvolve-se com o génio popular nos ve- 
lhos contos e fabularios, antes de determinar-se nas 
leis e estabelecimentos. Era a antithese ainda, o ele- 
mento instinctivo a crear em plena liberdade; o poé- 
tico contrapondo-se ao positivo, os Romances de 
Brut e de Rm de Robert-Wace precedendo os Conse- 
lhos a um amigo de Pierre de Fontaines, o Roman 
de La Rose de Lorris aos Estabelecimentos de S. 
Luiz, o poema de Alexandre de Lambert li Court 
precedendo as praxes de Beaumanoir e Bouteillef . Os 
íhapsodos antecedem os doutores, como diz Chassan. * 



" GOrres, t. V, p. 440. Mysi. 
s Symbolique, p. IVIIL 
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A Farça do Advogado Patelin é a reproducção 
da comedia grotesca jurídica da edade média. O Ad- 
vogado faminto, ardiloso, tramando uma casuística 
legal para apanhar na rede o bufguez abastado, vi- 
vendo da contingência dos bons resultados d'este seu 
talento, é a encarnação humana do Renart enganando 
Isengrin. Patelin, Guillaume Joceaume, e Agnèlet, 
são os typos geraes em que estava fundida a socie- 
dade no século XV e XVI. Agnelet é o rude, a ple- 
be ; elle engana Patelin, que soube enganar e ludi-^ 
briar o honrado burguez. 

Luiz XI, nas suas tendências para humanisar o 
direito, reduzil-o á prosa, parece ser uma transmi- 
gração do espirito do Renart, e do Advogado Patelin. 
É esta a verdadeira poesia do direito francez. «Será 
a França diflferente n'isto de todos os outros povos, 
teria começado o seu direito pela prosa ? Offerecerá 
ella o único exemplo de uma nação prosaica na sua 
infância, madura na sua nascença, arrasoada e lógica 
ao nascer?» É a questão proposta por Michelet, e 
julgada insolúvel. A poesia do direito existe na crea- 
ção, independentemente das formulas rythmicas ; o 
symbolismo jurídico francez tem este caracter dra- 
mático, limitado pelo tempo e logar, a idêa do finito 
em contraste com a idêa do infinito, d'onde resulta 
o cómico. O drama jurídico em Roma dividido nos 
seus Actus legitimi, é sério, não se lhe pode alterar 
um ápice, si virgula cadit, causa cadit. O drama ju- 



V 
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ridico na edade média, e sobretudo em França, 
é profundamente cómico. Esse contraste da idéa do 
infinito com o finito, todo objectivo, tem a sua deter- 
minação no grotesco. É na penalidade que vemos 
a representação da comedia juridica; consiste em uma 
mistura incrível e inexplicável de terrível e ao mes- 
mo tempo de ridiculo. 

O que levantava um falso testimunho era obri- 
gado a andar pelas ruas, com duas linguas de pano 
vermelho ao peito e outras duas nas costas, tendo de 
comprimento palmo e meio, e trez dedos de largu- 
ra. * A pena da decalvação é eminentemente ridicula; 
o ladrão e o duellista mercenário eram tosquiados 
á escovinha, derramava-se-lhe pêz derretido na cabe- 
ça, e por cima pennas de travesseiro, para que 
fossem conhecidos. ^ 

Uma execução judiciaria era um espectáculo 
para o povo, também creador n'este symbolismo. A 
mulher que batia no marido era levada pelas ruas, 
ieom a cara voltada para a anca do burro em que mon- 
tava, com o rabo na mão ; o marido puchava pelo ca- 
bresto. No nosso direito encontramos como pena dos 
maldizentes o darem um certo numero de voltas ao 
redor da egreja com um freio na bocca. Nos desacatos 



' Du Cange, IV, 223. 

> Grimm, d^après Uicbelet, 383. 
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ao pudor é este symbolismo mais bárbaro, ás vezes cy- 
nico. É então que todos os actos humanos começam a 
ter uma apreciação monetária ; os delictos avaliam-se 
e pagam-se a dinheiro. Os ultçajes da honra, a vida 
de um homem, determinam-se pecuniariamente, do 
mesmo modo, como diz profundamente Montesquieu, 
que se mede uma figura de geometria. * Vê-se nos 
Códigos antigos. 

O grotesco destruindo o symbolo jurídico. O 
emblema é já uma modificação d'elle ; o symbolo é 
o único que tem vida ; o emblema é o symbolo 
morto ; um caduceu, a comucopia, uma ancora, re- 
presentam o commercio, mas sem a força que tinha 
a palha da stipulação, ou a toga branca para o Canr 
didato, O emblema è a ultima manifestação do sym- 
bolo, que tende em virtude dos seus elementos a 
aniquilar-se. 

Assim temos esboçado os caracteres geraes da 
sjmbolica do direito universal ; vimos as faculdades 
poéticas do espirito que originaram fatalmente os 
symbolos, como se desenvolvem, e se classificam. 
Agora resta-nos apresentar alguns factos para a de- 
symbolisação, este momento em que a forma vae 
cedendo á idôa, subordinando-se a ella. 



' Esprit des Lois, liv. XIV, c. 44. 



CAPITULO X 



Vestígios dos symbolos primitivos na linguagem 
PHONicA. — Como os symbolos se transformam na 
PALAVRA.— Caracter do direito no período for* 
MCLisTA. — Na Symbolica reflectida A hypothese 

SCBSTITUE A ANTITHESE. — A FiCÇÃO LÓGICA NO 
DIREITO DOS PRETORES É A ASPIRAÇÃO Á EQUIDADE. 



I. DAS FORMULAS 



Depois da lingaagem morpbica, segue-sa a ex- 
pressão phonica dos sentimentos, correspondente ao 
maior numero de relações que o homem tem com o 
mundo, pela intelligencia na causalidade, pelo corpo 
nas necessidades physicas. É uma evolução natural. 
Para que é necessário recorrer ao maravilhoso da 
revelarão divina, quando os elementos d'este pro- 
gresso se acham no organismo? Os que se vêem 
obrigados, quer pelo espirito tradicional religioso. 
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quer pela inércia do espirito, a acceitar a revelação 
divina da palavra, é porque se n3o remontam á sua 
forma(Jão. Estudam-na como a encontram, revestida 
de uma synonimia extensa, de uma descripçao. per- 
feita de factos interiores, que só um desenvolvimen- 
to incompatível com o período de formação^ saberia 
observar e exprimir. É um critério falso. 

À palavra é uma abstracção ; uma antithese da 
realidade que se procura representar. Do concreto 
ao abstracto não se faz uma transição repentina. O 
grande principio dos phenomenos physicos natura 
rum facit saltas, impera também na ordem moral, 
na cathegoria dos seres. Dos elementos materiaes 
do primeiro momento da linguagem , a expressão 
morphica, é que havemos deduzir a palavra como 
um producto de desymbolisação, da tendência do 
espirito em progredir sempre, em elevar-se do con- 
creto ao abstracto. É assim verdadeiramente justa 
a observação de Diniz de Halicarnasso ; que as lín- 
guas faladas, e particularmente as metaphoras, são 
transformações puras dos primitivos symbolos. 

O symbolo, como vimos pela analyse dos seus 
elementos, tende de concreto a tornar-se espiritual. 
Não é uma especulação gratuita. Existem palavras 
provenientes directamente de symbolos que se ex- 
tinguiram, como a stipulação, candidato, ostracimo, 
etc. É sobre ellas que fazemos o processo analytico. 
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Como material, o symbolo só servia para exprimir 
mna relação limitadíssima, circmnscripta pelo tem- 
po, e sobretudo pelo espaço. A uma necessidade 
simples correspondia uma manifestação também sim- 
ples, e tanto, que a aproximação da necessidade 
com o objecto, faz com que elle mesmo a revele. 
Quando as relações se multiplicam péla progresSãa 
das necessidades, já o signal material não as abran- 
ge, torna-se translato ; limitado pelo espaço, resta- 
Ihe a extensão do tempo que o vai tornando inde- 
pendente do primeiro meio em que reside. 

Como o espirito se não pode desprender subi- 
tamente do elemento material, quando vai expriínir 
a sua relação na vida, refere-se sempre a elle, e 
é d'elle que parte para fazer sentir o que não estava 
contido no primeiro symbolo. Os exemplos tomarão 
mais claro este ponto. 

Primitivamente em Roma o cidadão que per- 
tendia occupar algum cargo da republica, para o im- 
petrar, revestia-se d'uma toga branca, p signal da 
sua moralidade impoUuta. Mais tarde o symbolo 
desapparece e resta o vestigio d-^elle, uma como abs- 
tração na palavra Candidatus^ cuja significação é 
extensa. O mesmo no Ostracismo. O symbolo pri- 
mitivo era a casca da ostra, em que se escrevia o 
nome do cidadão mais integro de Athenas, senten- 
ciado por isso ao desterro de dez annos ; o symbolo 
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desfaz-se, amplià-se, para abranger a extensão dos 
factos que significa ; o ostracismo caracterísa o al>an- 
dono, o descuido a que se vota um homem prestante, 
quer elle mesmo occulte as suas virtudes pelo recato 
da modéstia. 

Esta transformação do symbolo pela abstração, 
é ao que se chama na SymboUca do Direito a For- 
nmla. Â formula, como judiciosamente nota Michelet, 
è o symbolo falado. ^ 

Uma noção verdadeira mas incompleta ; a for- 
mula 6 a passagem da linguagem morphica para 
a expressão phonica. Como todos os factos do espi- 
rito tendem a manifestar-se, a Religião^ o Direito e a 
Arte, têm uma symbolica correspondente ao momento 
da linguagem morphica ; por esta expressão se pôde 
fazer a sua historia. Assim tratamos exclusivamente 
do Direito, e é pela successão da linguagem que 
pretendemos determinar d modo como do estado de 
sentimento, por consequência variável, o Direito se 
eleva até ser uma idêa abstracta, eterna, immutavel. 

A idêa de Chassan sobre as formulas jurídicas 
é menos precisa; ^ confunde a espiritualisação na 



' Oríg. Introd. p. CXI. 

* Op. cit. Liv. I, cap. in, De la formule juridique. 
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palavra com as meras formalidades dos tribunaes. A 
formalidade não apresenta vestígios do symbolo, mui- 
tas vezes anda-lhe adjmita, sem com elle ter analo- 
gia, mas apenas mina relação explicativa Chassan 
c(Mnbate a explicação que Michelet dá de formula, e 
só a acceita com a restricção de que o symbolo 
como material, immovel e mudo, soberanamente 
equivoco, se esclarece na formula. * 

Todo o citado capitulo da obra de Chassan versa 
sobre a confusão da palavra sacramental que constitue 
a formsilidade, com a palavra que provem directamen- 
te d'um symbolo de que se abstrae. Segue a idêa 
de Brisson no seu livro De antiquis Júris formulis. 
A analyse das formulas, sob este aspecto, tem sido 
julgada como puerilidade etymologica, como as sub- 
tilezas stoicas no direito romano. 

Esta mobilisação do symbolo, para abranger 
relações novas encontra-se no formuUsmo do direito 
universal : é como a reducção do particular a prin- 
cipio. O arco symbolisava entre os antigos persas a 
força, a realeza ; este- symbolo amplia- se, fala-se. O 
homem do Arco é o nome de todo o homem forte, é 
assim a denominação da terceira dynastia da Pérsia. * 



' Chassan, ibid. not. 4, p. 4S. 

' Greuzer, trad. Guigniaat, t I; p. 314, not. 1 
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o jugo, que figurava no direito romano como 
um symbolo guerreiro, por debaixo do qual passa- 
vam os vencidos, é o mesmo para a formação da 
familia no casamento. CoUocavam um jugo no pes- 
coço dos recem-casados. Era a significação do Ubi 
tu gaius ego gaia. * A asc^ção do direito á espi- 
ritualidade faz esquecer o elemento material, o sym- 
bolo mobilisa-se, toma-se falado. É o conjugium. * 
Tácito, nos costumes dos Germanos, diz que o espo- 
so dava a sua esposa uma junta de bois. Homero 
chama ás virgens alphesibeas, que trazem bois. Este 
symbolo do casamento tem uma origem religiosa ; 
a vacca na religião dos aryas é o agente mais im- 
portante da theogonia. 

O pão tem um symboli§mo jurídico humano 
extensíssimo; no Mantic Uttair ou a linguagem dos 
pássaros, poema persa de Farid Uddin Attar, é elle 
o meio da adopção na familia. Um malvado espanca- 
va um desgraçado ; sua mulher ao vôl-o no instante 
em que elle erguia o sabre sobre a cabeça do infe- 
liz atirou-lhe um pedaço de pão. Quando o perverso 
o viu : «Miserável, quem te ha dado esse boccado 
de pão?» — Foi tua mulher. «Já te/ não posso matar, 
replicou elle, não posso descarregar o meu sabre 



' Gaius, significa vacca, terra laboravel ; Michelet, Orig. 20. 
Híst. Rom. 1. 1. 

» Monlfaucon, Antiq. expl. t. III, part. II, p, 216. 
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em quem compartilha o meu pao, nada sei recusar, 
como posso servir-me da espada para derramar-lhe 
^ sangue ?» * Nas antigas méstrias e jurandas era o 
^ão a iniciação da sociedade; do rito symbolico 
^eio o nome de Companheiro, tio latim cww pernis. * 

Sempre a mesma tendência fatal nos symbolos 
uridicos a espiritualisarem-se, pela abstração do ele- 
Of^Bnto material. Assim a phrase — a hereditariedade 
P^sa da lança para a roca, é um provérbio jurí- 
dico (hereditas a lancêa ad fasum transit) provenien- 
te do costume da edade média de investirem na 
posse da realeza pela lança. A roca é o symbólo da 
^da sedentária, do lar; a analogia ftmda-se também 
ii'uma abstração. 

Ainda no direito moderno se encontra a ex- 
pressão hasta publica. Diante dos centumviros, jui- 
zes das questões de propriedade, levantava-se uma 
lança no tribunal. ^ Sub hasta era a formula das 
vendas publicas. No antigo direito francez encon- 
tram-se vestígios da transformação do mesmo symbolo 
3m subhaster, subhastations. 



^ Trad. de Garcia de Tassy, p»g, 12. 

* Elade historíque, morale sar le Compagnonagei parSimon, 
>ag: 6^. 

^ In centuniTiralibas jndiciis hasta praeponitar. — 'Gaius. I, 
IV. 16. — Laferrière, HUt. du Droit Giv. de Rome et da Droitfranc. 
. I, pag. 115, 320. — Chassan, Symb pag. 133. 
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No direito portaguez o ramo na venda publica, 
estava no logar da lança. 

Uma egual transformação e se fizera no severo di- 
reito romano. * Como vimos, a formula é p symbo- 
lo falado ; esta palavra Arrematação, faz lembrair o 
ramo dos porteiros nas execussões, e. como nota Vi- 
terbo, ella é a abstracção do «antigo ramo, que era 
o signal ou sello do Juiz, com que a pessoa, a casa, 
ou bens de alguém assim moveis, como de raiz, eram 
sequestrados, embargados, ou dados à penhora.» 
Como se vê do Código Wisigothico, * eram dois os 
meios de citação para qualquer acto jurídico, ou por 
Epistola, ou por Sello do Juiz; parecem estes meios 
corresponder ao desenvolvimento intellectual, porque 
nem sempre a prudência se alliava á instrucçãò. 
Para os juizes que não sabiam lêr havia a força do 
symbolo, que impera com mais violência no animo 
do vulgo, era a cruz, cifra, signal ou griffo arbi- 
trário feito compenna, ou impresso com sinete. 

Assim ao acto da penhora se dava o nome de 
sigilar, pela presença do symbolo da jurisdição do 
juiz no instrumento que se passava. Nos foraes de 



' Feslucâ. . antera utebatur quasi hastea loco, signo quodam 
ju?ti dominii. — Gaius VI, 16. 

' Lvr n. Tit. I, L. 18. De his, qui admonití Judieis epistola, 
vel sigilio ad judícium venire contemnunl. etc. 
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^re de IHI, e de Thomar de H62 e H74 se 
^ntra esta expressão, cuja acto é coarctado e até 
'ohibido, talvez pelo terror do symbolo no animo 
> vulgo. Este Sinal jurídico tauÃem significava a 
%lha citatoríay que era o primeiro dos quatro mo- 
)s de fazer a citação, de que fala a Ordenação Af- 
nsina. * 

Não tem numero os exemplos ; é nas formulas 
le se pode determinar precisamente o momento 
tt que o Direito se desprende da inmiobilidade re* 
fiosa. 

À primeira forma da linguagem phonica, a uni* 
ide d'onde fluem depois a multiplicidade dos diale- 
os, como na linguagem arya, compõe-se de radicaes 
onosyllabicas verbaes. * A primeira expressão da 
da é a acção, o movimento : d'aqui o verbo que 
i sua complexidade a revela nas suas relações com 
pessoa, com o tempo, com o modo, com o nume- 
). O nome substantivo denota já um processo in- 
Uectual de observação reflectida ; a individualisação 
)plicada ao mundo. O adjectivo é uma abstracção 
3 qualidades comparativas, que em serie produzem 
forma mais simples do raciocínio — a inducção. O 
mero, como disse Pictet, é como uma espécie de vida 



' Orden. L. III, Tit. 64, § 10. 

' Piclet, Orig, Indo-Europeénnes, p. 46, t. I. 
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symbolica dada a todos os objectos da natureza ani- 
mada, uma creação da faculdade poética mais atre- 
vida e altiva — a metaphora. A linguagem falada é 
uma consequência da linguagem morphica ; aos sí- 
gnaes seguem-se os sons, que os substituem. Não tem 
conto os vestígios doesta passagem nas palavras ; a 
interpretação etymologica que os philosophos stoicos 
procuravam na palavra, posto que as mais das vezes 
pueril, ou inepta, leva a partir para a analyse da 
transmutação dos symbolos nas formulas. A riqueza 
principal do povo romano, era o gado, com que fazia 
as suas transacções ; * quando Sérvio, para mobilisar 
mais facilmente as riquezas, cuohou no As uma 
cabeça de armento (pecusj, a realidade teve uma re- 
presentação na pecunia. Segundo Plinio : ^pecunia a 
pecore appellabatur.» ^ No acto em que o heroe se 
reúne, e compartilha do seu pão, o Vema está sob a 
sua auctoridade; com o seu pão, fpam*5J fica seu com- 
panheiro, cum panis. ^ É ao pão, que o pontifex ma- 
ximus distribuia entre os noivos, que o casamento ro- 
mano deve a designação de confarreatio. O companhom 
allia-se á juranda pelo mesmo symbolo. 

Pela Palha (festuca), com que se fazia a investi- 
dura, arremesáando-a, se retirava a homenagem; 
d'aqui a phrase frequente na legislação da edade 

' Cie. De Republ. 1. 11. 

* Hist. Nat. 1. XVIII. 

3 Da cange, Gloss. II, 109, 879, 880. 
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média exf estucar e fidem, no sentido de retiral-a. * 
O symbolo já não existe, é apenas uma cousa a que 
se allude. 'O symbolo da palha (stipula festuca) dá 
origem ás formulas da festucatio^ effestucatio, affato- 
mia e stipulatio. * Da transmissão da propriedade 
pelo symbolo do ramo, ainda se encontra no direito 
portuguez o vestigio do primitivo rito na palavra 
arrematar. Muitas vezes o symbolismo transforma-se, 
porque a força e sublimidade do acto mostra-se 
mais no facto em si, do que no signal que a traduz. 
Al boa fé do Mandato é filha da razão e não do mo- 
mento em que as mãoa se tocavam ; já não existe a 
mamis datione. O symbolo da mão deu origem ás for- 
mulas emancipatioj manumissio, in manu mãriti, 
manum consertio^ mancipium, isto é «quod manu 
capitur», ^ e a muitas que se encontram nos códigos 
modernos. Como a imposição do pé fora o symbolo 
primitivo da posse, quizeram os velhos doutores, na 
ma subtileza stoica tirar a palavra do symbolo que 
primeiro fez sensível o acto. A posse, — «Possessio^ 
ippellata est a pedibus quasi positio, quia naturali- 
;er tenetur ab eo qui ei insistitt> * como diz o ju- 
isconsulto Labeão. Da lança (hasta) que se alevãn- 
:ava no tribunal dos centumviros, que decidiam das 



^ Cam {estuca fidem faciat. Lex. Rip p. 31. 
^ Vid. o immortal Du Gange. Ghassan, Symb. p. 80, not. !í. 
> Yarro, lib. Y. — Vid. FlorentÍDus, leg. I, de Statu hominum. 
—I. t. De jur. persoo. — Donatns in Adelph, 11. I, Isidoro, II, I. 
* L. I, D. lib, XLI, iit. l. D'aprè8 Ghassan, p. 119. 
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questões de propriedade, as formulas em hasta pu- 
blica, do nosso direito, subhaster, ^ stibhastations. ^ 
Do jugo, para explicar symbolicamente que os des* 
posados compartilhavam ambos os mesmos trabalhos, 
vem a express5o romana conjugium. Do beijo (os- 
culum) que intervinha nas doações, vem a formula 
synonima de osclage. <íOsclarej oscleare, dotare,» 
diz Du Cange. ' 

Não ha religião que se não supponha de uma 
origem divina, e como tal, incompatível com o aper- 
feiçoamento, porque a tel-o, era comprometter a 
existência do Deus, que se impõe como summa per- 
feição do que existe. Este caracter geral das religiões 
provem-lhe da immobilidade da casta, ou da desmem- 
brarão social do sacerdócio. É por isso que o ^ym- 
bolo religioso é também immutavel como o dogma, 
que periclita ao mais leve progresso d'elle. 

Não succede assim no direito, como o facto do 
espirito mais profundamente humano; o direito para 
fazer-se reconhecer teve o egyde da religião, que 
lhe prestou a sua sublimidade augusta para subme- 
ter as individualidades. 



' Ragueau et Lanrière, Gloss, vbo. Subbasler. 
' Denisart, ybo. Subhastations. 
• Gloss. vbo OscHum. 
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A amplitude do seu nexo fel-o humanísar; é a 
harmonia da lei deduzida da natureza do ser que re- 
gula. É n'este ponto que elle se desprende da im- 
mobilidade religiosa; o symbolo, como expressão 
d'esse sentimento amplia-se para abranger-lhe a ge- 
neralidade, converte-se na Formula. 
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n. DA nCGAO JVBIDICA 



o sentimento do justo encontra na Symbolica 
immediata uma imagem que o traduz na vida pela 
antithese ; é uma realisação imperfeita, incompleta, 
tanto como um elemento material pôde fazer sentir 
o abstracto por sua natureza amorphico. A antitbes^e, 
que caracterisa este momento de manifestação da 
these ou a verdade do sentimento, forma com elle 
uma polaridade a que se chama symbolica irreflecti- 
da. Vejamos como da espiritualisaçâo do symbolo na 
formula se chega á symbolica reflectida, em que 
o sentimento do justo tendo uma realidade também 
espiritual, que é a vontade, chega a determinar-se 
n'esse immenso facto social, o Direito. 

A These subsiste aqui ainda na mesma polari- . 
dade; mas em vez da antithese instinctiva, é essen- 
cialmente a Hypothese em que ella se funda ; o pre- 
domínio da antithese na symbolica irreflectida pro- 
duziu o eflfeito estranho de, o elemento material que 
representava a idêa, occultal-a de tal modo que elle 
só apparecia. Na symbolica reflectida, applicada ao 
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direito, vê-se o mesmo facto, é a hypothese que do- 
mina, a /fopáo prevalecendo sobre a verdade. As 
realisaçôes produzidas pela symbolica reflectida na 
Arte e na Religião são a parábola, em que de um 
acto particular da vida se deduz uma generalidade ; 
o mytho, em que se procura o facto que melhor ha 
de exprimir uma idêa na sua abstracção, e também o 
apologo e o provérbio. 

No Direito todos estes factos se encontram em 
uma creação suprema — é a Ficção lógica, porque a 
hypothese, posto que annulle a these, é sempre da 
natureza d'ella, fictum quod non est factum, sed fieri 
potest. O trabalho de Altesserra sobre as Ficções em 
Direito é completo na sua parte practica; não houve 
subtileza na legislação romana que o velho jurisconsul- 
to não reduzisse á classificação que apresenta; é porém 
deflcientissimo nos coroUarios, não prévio que se 
podia conhecer o estado do sentimento do justo pelo 
apparecimento da ficção na lei. Ella é uma presum- 
pção legal, em que se acceita o dado como não suc- 
cedido, ou vice-versa; * ou como definem os velhos 
praxistas — a representação de uma cousa sob quali- 
<iades que lhe não competem. 



' «Fictio esi júris constitatio, quá fingitur id contigisse quod 
^^inime contigit \ yel idnon evenisse quod re evenit.» De FicHonibus 
jTiím, Liv.íII. 



T jdi> 2^ dhisúes e dassificações apresentadas 
p<r Aiieã5^fTa.WiiríIdeBeÍDhartda/[cpão^^^ se 

poòem desMiinGlfer d^ dais fiches pretorianas mais 
■fixtaniâs 4> direiiD romano, a fic^ da Lei Cor- 
Dieí;^. e o Diraio pasdimimo. Pda primeira fingia- 
se. [on lodG6 ixs effíilos civis, que o cidadão roma- 
B> que morresse entre 06 inimigos morrera no pri- 
iiie£n> momento da caqptura. * 

Xo Direito postiimínio ba tand)^D a hypothese 
tpe prevalece: sa{^^ôe-se qoe o qoe vdta do captivei' 
ro noDca estivara entre os inômgos, e que sahira por 
unu [v>na Êdsa. Estas doas fiches resomem toda a ^'^ 
til civii em Roma; são iUimitados os efieitos jurídicos 
qoe deliam provêm, como de ama easoistica legsd. 

Os ii^rpretes dividem a fic^ em positm, 
quando a cousa è representada ipor drcumstaDCÍas qae 
Bie não dizem respeito. oMno na Lei Comelia. Por 
iHS» egual ficção se julga viver o que foi morto nit 
j:uerni. 

É Hegatíra a ficção, quaodo se dissimulam as 
circumstancias que effectivamente estão presentes, 
como w direito postliminio. * Este mesmo exemplo 



' L. Cora. ff. qoi tesfameot. facere. 
s L. ». D. de Capl. 
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sò pode referir á ficção positiva, se se fingir que o 
cidadão nunca saiu da cidade, como fez Triboniano. ^ 

A ficção é translativay quando se representa uma 
cousa por outra : uma pessoa por outra pessoa que 
a substituo, como o presente pelo ausente, uma cou- 
sa, um logar, mesmo o tempo; assim o que por 
muitos annos deixou de possuir por dolo se cré que 
ainda possue, segundo se lê no Digesto. (De Regulis 
Júris, hs 131.; 

A ficção jurídica não tem prova; vem sem- 

. pre como uma garantia de direitos, uma modificação 

. da severidade legal. O filho que está no uíerò é 

■, já tido por nado, como se conta de Sapor, rei da 

Pérsia, que foi reconhecido pondo-se uma coroa so- 

bre o ventre da mãe. * Todas as ficções de tempo 

ou logar ou cousa, ou acção, são sempre uma ga- 

^3titia pessoal, são elementos da ficção de pessoa. 

Nem sempre a ficção teve a subtileza que lhe 
*^Tam os doutores romanos; alguns symbolos pri- 
'^^^tivos fimdam-se na hypothese, elemento da Sym- 
*^c^lica reflectida, apresentam um caracter equivoco, 
^l^e se presta á interpretação. Os symbolos equivocos. 



' Id g I, quibus mod. jur. patr. pot. soh. etc. Vid. Wurffet 
^^sprudencia Defin. 
« Agath. I. 4. 
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que dizem respeito á occopaçlo, mostram o instmcto 
da propriedade. A ficção da propriedade encontra-se 
no symbolismo de todos os povos. Na quÍDta encar- 
nação de Yichnu> o deus da tríade indíatíca apresen- 
ta-se um dia a um gigante, debaixo da apparencía 
de um anão ; Mahabali, o gigante odiado pelos deu- 
zes, ao vêr o brahamane pequenissimo, o anão Va- 
mana, que lhe pedia só três passos de terreno, con- 
cede-os. Quasi nada. Mas o anão começou pouco e 
pouco a tomar umas proporções descommunaes, e de 
tal modo, que com um passo abrangia toda a terra, 
com o outro o céo, o terceiro avassalou o inferno. 
Então Mahabali reconheceu a divindade e prostrou-se 
adorando. * 

Na theogonia indica o anão mysterioso tem o 
nome de Trivikramaj três passos. * É um mytho 
jurídico, em que existe a idêa, mas cria-se um facto 
para fazel-a subsistir, tornal-a comprehensivel. ^ A 
generalidade da idea acha-se nos mythos análogos 
de todos os povos. Com o nome de Parasurâma. na 
mesma tradição indiana, Yichnu pede um dia ao 
Oceano lhe dê a terra que se estende ao longo da mon- 



' Chassan, Symboliq. XCIX— Renand, PaganUme et Chrislia- 
nisme, 

» Creuzer, Symb. trad. I, c. III, — Grimm, Poesia do Direito 
§. 8. 

3 Esta noção de Mytho é de Strauss. 
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tanhâ átè ô logar ondefôr tahirasua/H^â^a. «Queres 
ta ceder-me um pouco d'estas praias que de con- 
tinuo cdH^es? Quanto mede o tiro, nada mais?» 
O Oceano concede ao deus banido ò que elle pede, e 
a fleúoa vôa duzentas legoas; Yidmu assim alcança toda 
a costa do Malabar. *■ 

ájnda o mesmo sophisma originando a proprie- 
dade; este modo da occupaç3o pela lanfa, symbo- 
lisando a torça, apparece entre os romanos; os Qtii- 
rites^, segundo a phrase brilhante de Michelet, arre- 
messam-na para longe, e ella vôa por todo o mmi- 
do. ^ Em Carthago, na Âllemanha, na Inglaterra, na 
Dinamarca, encontra-se o vestigio d'esta tradição so- 
phística ; é frequentíssima nas legendas da egreja. 
Ã. não ser assim como obteria tão largas tempora- 
lidades. Um dia um rei da Dinamarca, Waldemar, 
eedeu a Santo André em 1205, todas as terras qiie 
pudesse percorrer, montado em um frangão, ten- 
do nove. noites de edade, emquanto elle perma- 
necesse no banho. O bom do santo soube havw-se 
Vío bem na sua cavalgada, que, se não fizessem sahii* 
o rei do banho a toda a pressa, teria percorrido to- 
do o reino. * O mesmo succedeu com Sam Florêncio 
e el^^ei Dagoberto, no século Vn. Depois da invasão 



^ Sonnerat, Voyage aux Indes, II, 166. 
2 Michelet, Orig. XXIII. 
' Idem, 86. 
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dos Saxonios, nm mancebo comprou a nm Tburín^ 
giano a por(^o de terra que enchesse um pano 
da sua capa ; depois polverisoa-a, e espalhou-a assim 
pelo solo, cobrindo mna grande extensão. D'aqui ti- 
raram os Saxonios o pretexto de moa acquisioão le- 
gitima, que sustentaram contra os thuringianos. ^ 

Nas tradições allemãs, Grimm traz bastantes fo- 
ctos d'este equivoco da propriedade. Eticho, o guelfo, 
presava tanto a liberdade, que impozera a Henrique, 
seu filho, como lei; o nSo acceitar do imperador 
terra alguma a titulo de feudo; Henrique, pelo con- 
selho de Judith sua irmã e esposa de Luiz-le-De- 
bonnaire, poz-se sob a protecção do imperador, 
que lhe concedeu tanta terra, quanta pudesse per- 
correr ao meio dia com sua charrua. Aproveitando- 
se d'esta promessa, Henrique mandou fazer uma pe- 
quena charrua d'ouro, que escondeu em si, e pela 
volta do meio dia, quando o imperador dormia a 
sesta, se foi a percorrer as terras. Tomou também a 
cautela de apparelhar em diflferentes logares cavai- 
los para mudar, e tel-os sempre fogosos. Por fim, 
quando era preciso transpor uma montanha, teve o 
desgosto de encontrar um jumento ronceiro, que 
não arredava pé, a ponto de o não poder montar. 
Logo que o imperador acordou, Henrique parou 
immediatamente. Veio á corte com a charrua, e 



Idem, 81. Grimm^ 90. 
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lembrou a Luiz a sua palavra. O imperador nao te- 
ve outro remédio senão cumpril-a, posto que des- 
contente, por ter sido logrado, e perder tantos do- 
minios. *■ 

O imperador Henrique cedeu a um de seus 
servos a terra que elle pudesse semear com uma 
certa medida de cevada ; dando toda a extensão á 
concessão, semeou apenas os limites que abrangeram 
a área em que depois fundou o condado de Mans- 
feld, como também refere Grimm, que nota uma 
tradição análoga no modo como Luiz-le-Sauteur al- 
caoçou o monte de Wartbourgi * Dido, para edificar 
a cidade de Carthago, obtém o terreno que pode ser 
coberto com a pelle de um boi ; depois corta-a em 
corrêas delgadíssimas, e estende-as pela área em que 
edifica a cidade: 

Mercatique solum facti de nomine Byrsam, 
Taurino quantum possent circumdare tergo. ^ 

O mesmo pensamento reservado se descobre 



' A mesma lenda se conta de oatro modo, com wna carroça de 
ouro; Yid. as Tradições allemãs de J. Grimm, t. II, pag. S87, trad. 
Iranceza de 1838, onde vem citado R. Reioecci, ExposUionet Gemi- 
nae de Welforum prosápia etc. 1581, foi. p. 22—33. 

* Grimm, 90, d'après Michelet 81. 

« Yirg. JSneid. I, 371. . 
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em uma tradicçSo anglo-saxonia da invasão de Eea- 
gísto e Hersa na Bretanha ; é ainda a pelle de um 
boi cortada em corrêas, uma restricção, que já o 
velho Esopo pressentira quando fabulou do ardil e 
manhas da raposa. EUa, rei de Inglaterra, cae n'uma 
cilada egual, inventada pela argúcia de Ivar, filho 
de Regnar Lodbrok. Nas tradições de Mello^a, 
Bertrand, conde de Poitiers, não imagina C(Mno Ray- 
mundo com uma pelle de veado possa abrange um 
grande valle, * 

Nos factos que temos apontado, a ficção versa 
sobre o equivoco, que modifica o egdsmo da {pro- 
priedade traduzido n'aquella revdtante máxima feu- 
dal —- nenhuma terra sem senhor. A ficção em Ro- 
ma é essencialmente casuista, allude a um fòcto hy- 
pothetico como se na realidade existisse. Estas pe- 
quenas argucias, vão ampliando a lei, tornando-a 
progressiva. A adopção, no direito antigo e no com- 
mum, fez-se por uma ficção, Juno, para adoptar 
Hercules, finge uma parturição, deita-se no leito, 
conchega Hercules ao seio, e fal-o passar entre 
seu corpo e as suas vestes, imitando o acto do nas- 
cimento. * Em Roma para dar-se a mesma ficção 
não é preciso a realidade, basta a possibilidade, 

' Grimm, Antiguid. 91. £' assombrosa a enidfç&o infatígatel 
d*este Du Cange da Allemanha. 
í Diodor. Sicul. I. «84. 
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mna similhança do natural; por isso na fic^o pes- 
soal da adopção a hypothese deve convir com a ver- 
dade: o adrogador deve ter a possibilidade de gerar, 
c ser maior do que o adrogadô. 

O apparecimento da ficção marca a generalisa- 
^0 suprem&i do direito da Cidade eterna á humani- 
dade. A phiiosophia stoica chamando á escravidão 
eontra tuauram, lan^a os primeiras princípios da 
egualdade. O nome de cidadão estende-se a todo o 
mundo. Com a multiplicidade das relações sòciaes, o 
direito^ para 2d)rangel-as, rompe a sua immobilidade 
augurai e religiosa ; a lei já se nao grava Ha taboa, 
appela-se para a consciência, lá existe,. não é preciso 
que a represente nenhum signal. A ficção jurídica 
é o sentimento do justo no estado rudimentar de 
í8êa, que o tempo desenvolveu até eleval-à a este 
principio eterno da justiça, a — Equidade. * 



' No wgmnte scbema apresentamos as ramificações de toda a 
efiloresecncia symbolica que fica desenvolTida do livro. Assim tahez 
80 entenda melhor a unidade d& idêa. 
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A raça dos Aryas, profundamente creadora e 
poética, na formação da linguagem, conseguiu a obra 
maravilhosa da reducção das representações mate- 
riaes do período do mutismo aos sons, combinando-se 
na gamtna diversa da palavra. Na palavra inven- 
tada apparece continuamente a predilecção pelo sym- 
bolo ; o symbolo nasce espontaneamente entre todos 
os povos da grande raça indo-europêa. A Grécia 
forma no seu pleno desenvolvimento o symbolismo 
artístico, Roma o symbolismo jurídico, desprendidos 
ambos da suprema symbolica religiosa privativa do 
génio do Oriente para quem o universo era apenas 
um symbolo, a imagem sensível da divindade. 
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Gomo período de infância, a edade média foi to- 
da symbolica ; a Itália continua a missão da Grécia, 
o symbolo aperfeíçoa-se, quasi que se espírítualisa 
no quadro; a Âllemanba, cujas analogias com a índia 
tem sido brilhantemente notadas, prosegue na crea- 
ç5o do symbolo religioso, o mais perfeito a que se 
ha chegado, o sentimento reproduzido na pedra — 
a Gathedral ; é de lá que rebenta toda esta efflpres- 
cencia symbolica do direito, cujo caracter se encon- 
tra nos usos da maior parte dos povos da Europa. 
«Em nenhuma nação, diz Reyscher, o symbolo ap- 
parece de uma maneira mais clara, mais franca, 
mais decidida do que entre os povos germânicos.» * 

O christianismo, apesar da sua espiritualidade, 
sacrificou muitas vezes a abstracção do dogma aos 
symbolos ; a egreja acceitava-os, protegia-os, crea- 
va-os para os actos do seu culto. Nascido no mundo 
semítico, e abraçado, accomodado ás raças aryanas, 
foram ellas que deram ao christianismo o caracter de 
generalidade humana, que o distingue das outras 
religiões ; tornaram-no sentimental e mystico, e por 
isso dependente de imagens representativas. É sobre 
tudo esta a influencia do mundo germânico. 4s raças 
europêas, na sua migração do berço oriental, apre- 
sentam um movimento de leste a oeste, gregos, ro- 

* Symbol, das germ. Rechts, d'aprés Chassari, p. 292, 



DO DIREITO 143 

^^ós, celtas, germaiíos, lithuano-slavos ; * a mesma 
erecção se observa na corrente das idêas que for- 
íMm o mundo moderno, o império vem d'eiicontro 
90 papado, o direito germânico supplanta o direito 
romano, a reforma invade o catholicismo. * 

Foi esta fatalidade que nos determinou a pro- 
curar as origens germânicas do nosso direito. «Não 
ha, talvez, povo sobre a terra, á parte os Egypcios, 
que tenha sido mais rico que os Germanos em ex- 
pressões emblemáticas; é em consequência d'esta in- 
clina(^o tão notável, e d'esta paixão não menos notá- 
vel também, pelas velhas formas, que este povo con- 
servou, através de todas as vicissitudes dos tempos 
e da fortuna, uma espantosa quantidade de manifes- 
tações symbolicas no que respeita principalmente aos 
usos judiciários.» ^ Foi a AUemanha que propagou 
na Europa o symbolismo jurídico ; o direito romano 
era puramente da Cidade, não se implantava fora 
d'ella ; quando foi concedido a todo o império , foi 
.necessária a immolação dos symbolos, para que a 



* Pictet, Origines Indo-Bwopeénnes, t. I, pag. 3. O único 
exemplo em sentido contrario é o dos Gaulezes voltando para a Ásia, 
que Pictet explica pelas recordações da origem, que lhe inspiravam 
o desejo de regressar ao paiz maravilhoso de seus pães. Idem, ibid. 

* Edgar Quinet, Cours de littératures méridionales au Collège 
de Frànce, léct. l. 

^ Dr. DOmge, Symb der Germ. VOlk. io einig, Rechtsgewohn . 
Vorrède. D^après Chassan, pag. 293- 



144 P(ttsu 

immobilidade pontifical o deixasse abranger todas as 
relações humanas. Nos symbolos da Gallia, da &i- 
glaterra, da Itália e da Hespanba é evidente o cara- 
<^r germânico, impresso <nas suas migrações. *• Na 
symbolica gauleza a tradição pela espada^ pelo capu-, 
cetBs por um como de boi, pela haste, por um copo 
de vinho, são de forma germânica. 

Os symbolos agrícolas da Allemanha não podiam 
deixar de ser accolhidos por um povo que profes- 
sava uma religião naturalista. 

O culto da arvore dá força ao ramo Jurídico. O 
symbolo da Stipula romana, que os contractantea, 
segundo Izidoro, distribuíam entre si, apparece tam- 
bém no nosso direito, é a Talha de fuste. Da natu- 
reza da palavra se vê em que consistia ; vem ^o la- 
tim talea ou talia ramo cortado. ^ Era uma laboa ou 
ramo cortado, que o credor e o devedor trocavam en- 
tre si, tendo em cada uma das partes um signal ou 
letra que significava a declaração da divida ou sua 
paga, e que lhes serviam de obrigação ou quitação 
d'esta. «E nom Ihis pagam os dinheiros, e dam-lhis 
senhas talhas de fuste^ e que passa por hum anno, 



' Cbassan generalisa a influencia na alienaçdo dos bens e oa 
investidura das dignidades, p 293. 

2 Ducange, Gloss. vbo, Talea e Talia, S. 
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€ p&r ires, que fwm podem avér delles nenhuma 
€ousa.i> Cap. Espec. de Santerem, de 1325. * 

O grotesco é o caracter privativo do symbolismo 
francez. O direito portuguez primitivo, tal como se 
encontra em fragmentos dos velhos foraes, tem uma 
analogia profimda com o symbolismo germânico, re- 
cebemos a influencia através da França, e é por isso 
que também em muitos serviços feudaesse encontra um 
tanto do espirito chasqueador daburgueziano desen- 
volvimento do terceiro estado, originado pelo génio 
gaulez. É pela penalidade que melhor se caracterisao 
direito de um povo. Muitas vezes o legislador não 
vê o delicto senão no órgão que o pratica. Mandou 
Dom Diniz, (1315) qtie quem quer que descrer de 
Deos, e de sua Madre ou os doestar, que lhes tirem 
OS' lingoas pelos pescoços e que as queimem. » Grimm 
cita uma formula egual: «Que o Franc-Comte faça 
agarrar sem misericórdia aquelle que houver trahido 
os segredos da corte Wemica, que lhe faça Ugar as 
mãos, que lhe meta uma venda nos olhos, que o 
deite de barriga para baixo, e que lhe arranque a 
iingua pela nuca, que lhe passe uma corda três ve- 
zes ao pescoço e que o enforque sete pés mais alto 
do que outro qualquer ladrão.» ^ Sobre o mesmo 



* Elocid. vbo. Talha de fuste. 

' Grirom, 681. d*après Michelet; 372. 
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crime de impiedade as penas estabelecidas por D. 
Afionso V s3o mais interessantes : tqtée todo aquelle 
que sanhtidamente renegar de Deos ou de Santa 
Maria: se for Fidalgo, Cavalleiro ou VassaUo pague 
cada vez mil reis para a arca da piedade (redem- 
pç3o dos captivos); e se for piam, demrlhe vinte 
açoutes no Pelourinho; e em quanto o assi açouta- 
rem, metam-lhe pela lingoa huma agulha de albar- 
deiro, a qual tenha assi na lingoa ataa que os açoutes 
sejam acabados. E aquel que arrenegar de alguum 
outro Santo, se for Fidalgo etc. pague 500 reis: e 
se for piam, ande de redor da Igreja com uma silva 
ao pescoço cinco sest(is feiras huma vez, em quanto 
esteverem aa Missa do dia, segundo agora se cos- 
tuma de fazer. Ji * 

«Se duas mulheres altercarem até se esgatanha- 
rem, injuriando-se sioMiltaneamente, ellas levarão 
por toda a cidade, pelo caminho dacommuna, duas 
pedras prezas por ferros (Lapides concatenatos ferre) 
e ambas estas pedras terão um certo pezo (un cent); 
a primeira as levará da porta oriental até á porta 
Occidental, em quanto a outra a vai espicaçando com 
um aguilhão de ferro fixado em um pau, e ambas 
irão em camiza, a segunda pegará depois nas pedras 
ás costas e as trará á porta oriental, estimulando a 



' Cod. Ali. L. IV. Til. 90. 
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rimeira por seu turno.ji^ Jura tremonensia, 6. Grimm, 
21, d'après Micbelet, 384. 

A penalidade entre nós era quasi toda pecunia- 
ia ; mas no Foral de Atouguia dado por D. Aflfonso 
lenriques se encontra : «A mulher torpe que sem cau- 
% injuriar a mulher honesta leve cinco açoutes por 
ima da camiza.^ Segundo refere o Auctor do Elu- 
idario : «Na casa da Gamara da Villa de Sanceriz, junto 
Bragança, se vê ainda hoje um freyo, com que se 
istigavam as mulheres bravas de condição; e mal- 
izentes, e mesmo todas as pessoas, cujo crime pro- 
ídia de palavras ; elle tem uma lingua para a bocca, 
•gola para o queixo de baixo, cambas que lançam 
)bre o nariz, tudo de ferro: tem igualmente cabe- 
ida com sobretesta para a cabeça, com fivella que . 
cha para traz e rédeas com passador.» (Vbo. — 
Bgoniar.) 

Temos nas leis de Lamego a pena da desnudar 
\o para os accusados de furto : «Oue o ladrão pela 
imeira vez e segunda fosse posto meio despido em 
gar publico.» (Vid. Brand3o. Supra, 104.) 

O caracter da família romana representado lio 
)testas do pai de familias, acha-se n'um foral de San* 
rem. Quando uma mulher casada, por ter brigado 
m outra era condemnada em açoutes, viidia o alva- 
1 a casa d'ella, punha-se um travesseiro no chão e 
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desancava-0 com varadas; omarido, tendo diante a mu- 
lher, com outra vara ia repetindo n'ella as mesmas 
varadas, com a mesma força, sob pena d'elle receber 
a prova da justiça. * 

As leis que punem a violência contra a mulher 
têm uma similhança notável com a penalidade ger- 
mânica : cA rapariga a quem se houver feito violên- 
cia, se apresentará com os cabellos em desalinho, o 
semblante triste, tal como deixou o hommi, e ella 
dirá ao primeiro que encontrar, depois a um outro, 
sua vergonha e sua deshonra...» Grimm, 633, Mi- 
chelet, 387.— Segundo o Foral de 1225 da Villa de 
Santa Cruz da Ponte do Sor, dado por Dom San- 
cho II, a mulher violentada devia ir nomeando pela 
rua o aggressor, dentro de três dias, e este seria obri- 
gado a defender-se com doze testemunhas, e n5o o 
fazendo pagava trinta maravedis, sete para a camará 
e vinte três para a aggravada. Comtudo o aggressor 
ficava isempto da imputação e penas da calumnia, se 
ella não o nomeasse durante os três dias : Si fuerit 
mancipia in capilo, aut cum touca, et venerint ras- 
cando per illa caU et dixerit: Folam,.. (rem mecom 
violenter habuit) pro nomine salvet se cum duode- 
cim; et si non potuerit salvar, pectet triginta mora- 
bitinosy et septima a Palatio. Et si non venerit ras- 



> Panorama, vol. II, p. 379. 
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condo usque tertium diem, juret, me tertium exiat 
de ealumpnia.^ 

Quantas desgraçadas nao preferiam antes occultar 
a primeira violência, doquetornarem-sea expor, pu- 
blfcando pelas ruas a sua queda á irrisão do vulgo, 
para receberem por vingança a paga de sua aflfr(Hita 
ã dinheiro. O que diz Montesquieu acerca da lei al- 
lemã, pode applicar-se ao Foral do Sor e a toda a 
nossa legislação primitiva. 

O legislador fazendo uma idêa material da jus- 
tiça, do que é uma prova a pena de talião e o cas- 
tigo infligido no órgão que praticou o delicto, iguala 
a paixão sensual ao fogo. É por isso que encontra- 
mos em quasi todos os povos o adultério punido com 
o fogo e a innocencia provada no ordalio. « Toda a mu- 
lher de Fresno, que acharem cum marido alieno, 
queymena por aleivosa e tome todo suo aver o Con- 
ceio pêra o Castello : aguei que acharem con ela p. 
X maraved. pêra lo Castello.y> Foral de Freixo de 
Spada á Cinta, dado por D. Affonso Henriques em 
4452; no Livro dos Foraes velhos. — O Elucidário diz 
que esta lei nunca teve acceitação ou talvez nunca 
existio. O único monumento é o foral citado, e esta 
determinação em uma apostilla de letra diversa. 

A prova do fogo, no adultério, induz a crer na 
realidade d'esta pena, principalmente sendo á morte 
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sanccionada no Código Affonsino, L. V» T. 7. Nà Chro 
nica de D. João I encontramos : « e disseram qae o 
Conde Jo3o Fernandes era morto. A rainha qaando 
esto ouvio, ouve gram temor, pêro disse: *0 Santa 
Maria vai t me mataram em elle um bom servidor t 
e sem no merecer, ca o mataram bem sei porque. 
Mas eu prometo a Deus que me vá de manhã a San 
Francisco, e que mande hi fazer uma fogueira, e hi 
farei taes salvas, quaes nunca mulher fez por estas cou- 
sas.' O que ella tinha muy pouca vontade de fazer.» * 

O Agiologio de Jorge Cardoso (I de Maio, letr. g.) 
trai o facto de uma pobre mulher de um ferreiro 
accusada de adultério, levar um ferro de arado 
em brasa até á sepultura do venerável Dom Gar- 
cja Martins, commendador de Lessa; e BrandSo, ^ 
fala de uma doação ao Mosteiro de Arouca em 1254, 
feita por D. Thereza Soares depois de se ter justifi- 
cado assim da accusação de seu marido, não tendo 
querido que a defendessem em desafio seus parentes 
de Riba-Douro. No direito germânico encontra-se 
uma disposição similhante á do Foral de Frwxo: 
«Que o adultero e a cúmplice sejam publicamente fus- 
tigados diante do juiz e depois queimados.» Grimm, 
699, d'après Michelet, 389. 



' Fernão Lopes, Chr. Cap. 11, p. 1. 
* MoDareh. Luzit. t III. 
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O velhos romances estão cheios das peripécias 
^0 adultério. Dante tirou d'ellas uma poesia sombria 
aprofunda. O episodio de Pia e de Francesca de 
tUmini, sao de tima côr sentida e terrível. Dante re- 
presenta a verda^de da sua época — o ^otesco a par 
úo sublime. O marido injuriado era sempre o per- 
sonagem ridículo da íarça popular cujas jornadas 
secaracterisampor estas trez palavras cocus battu, pen- 
du. Lanciotto, o marido da engraçada filha de Cui- 
do de Põlenta, era um príncipe feio e <m}xo, disforme, 
O caracter grotesco encontra-se em uma das con- 
dições impostas pela gente de Braga aos habitan- 
tes do Porto, referidas pelo imagmoso Brito : <tque 
se algum homem do Porto achasse sua mulher em 
adultério com hoínem natural de Braga, lhe n3o po- 
dasse pelo tal caso dar castigo algum, e o adultero 
deixasse em pena do crime o vestido que levava.» * 

Nas Constituições de Dom Pedro IH, rei de Ara- 
gão, se permitte ao marido injuriado — ter em casa 
sua mulher, se elle quizer : aDictm Johannesj si il- 
km (uxorem suam) vult, Aa6eaí...»e descreve suc- 
cintamente os castigos que lhe ha de dar. No Foral 
da Santa Cruz da Pcmte do Sor concede-se também 
a arbitrariedade á vingança do offendido, de um mo- 



' Fr. Bernardo de Brito, Honarch. Lusitan. T. I, p. 535, ancto- 
risado por Laimaodo. 
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do que DOS escusa de procurar xxm paraUelo com a& 
penas mais atrozes das nações estrangeiras: aEt quí 
mulier aliena levarit, prendam illos ambos^ et «w- 
tant illos a suo maritOy et facit illi$ inda sua volun- 
tate.i^ Doe. de Moncorvo. 

Entre as doações antigas apparece muitas vezes 
esta clausula — por compra de vosso corpo — como 
na de Martim Paes, Cavalleiro de S. Miguel de Lo- 
brigos a sua mulher Maria Lourenço, ^citada por Yi- 
terbo. (vbo. Marido.) O laborioso antiquário não faz 
uma distincçao entre arras e compra de corpo. As 
arras corresponderam ao casamento pw compra, de 
que usavam os gregos, e de que fala Aristóteles. * 
«Era um costume geral na AUemanha, e a mesma ex-^ 
pressão comprar em vez de casar, suljsistiu até ao 
fim da edade media.» (Grimm, 402, d'après Miche- 
let, 24) «Os enviados do rei, oflfereceram segundo o 
costume dos Francos lesol et le denier; e depois des- 
posaram-na em nome de Clóvis.» ^ A compra de 
corpo, que também se chamava praetium virginati- 
tiSy era o presente que o marido fazia á esposa de- 
pois da noite das núpcias. É o morgengabe do direi- 
to allemão, o dom da manhã, o osclum do direito 
francez, « porque era sempre acompanhado de um 



Politica, 2, 8. 

Fredeg. Epist. 18, d'après Michelet, Í4. 
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beijo.» * Parece ter sido usado por toda a parte, em 
Koma, na Grécia; em Aragão cbamavam-lbe herança 
do marido, sereix na Catalunha, greix em Valença. ^ 
Ozas eram a primeira forma, e, apesar de barbara, 
a menos revoltante do Maritagio. Gcmsistia no direi- 
to do Senhor a um certo tributo por haver dado U- 
cença para as bodas, e corresponde no direito feu- 
dal da França ao Congé de Mariage. Na Âllemanha, 
pctt* esta licença o servo pagava um escudo d'ouro e 
a pelle de um bode. (Grimm. 330, Hidielet, 263). 
Segundo as inquirições de D. Monso Dl, as viuvas 
do Castello de Lamego pagavam ao mordomo de 
el-rey quinque marabitinos velios. D. Pedro o Justi- 
<^iro pr(M)iu esta extorção; as viuvas até ao tempo 
de Dom Fernando não podiam casar sem licença de 
Gl-rey, e só se concedia esse privilegio a algum logar. 
Pagando uma libra de cera. ^ 

Â Marcheta é a forma mais atroz do Maritagio , 
o direito de prelibação, que competia ao senhor feu- 
^. Attribuem o nome d'este infame e ridiculo trí- 
*Hito á Marcha de prata^ com que os servos se res- 
gatavam, quando os senhores trocavam este direito 
^ prestações rendosas. ^ Skenen considera este no- 



' Michelet, Orig. p. 47; Dncaoge IV, 1406, Grimm. 

l Michelet, ibid. p. 47; Elacid. vbo. Marido eonoçudo» 

* Espelha de Catados, parte lY, p. 68. 

* Michelet, Orig. 265; GarpaDtier 1, 1228. 
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me jcom um synonimo de cavallagem, porque March 
na língua primitiva da Escossia significa cavadlo. cHinc 
deducta metapbora ab equitando, Marcheta mulierís, 
dicitur Yirginalis pudiciti^ prima violatio^ quae.... 
Dominis cápitalibus fíiit impie permissa, deomni- 
bus novis nuptis, prima nuptiarum nocte.» ^ É lo- 
gicamente admittido á vista de nmitos de nossos Fo- 
raes, que tivemos certas formas do Maritagio, como 
o TamOs correspondendo ao que o antigo direito fran-- 
cez cbamava Mets de mariage; porém Viterbo, no 
seu Elucidário, ^ ao passo que afSrma de um modo 
temunante que cn3o foi o nosso paiz inteiramente 
livre de um ôostume bárbaro, que antigamente fun- 
diu por toda a Europa : costume péssimo a que de- 
pois chamaram marchetais dá ao mesmo tempo gra- 
ças a Deus por não constar «que em algum dia se 
propassassem os limites que a religião e a mesma 
natureza prescrevem na conjuncção legitima do ho- 
mem e da mulher.» Não ha legenda completamente 
destituída de valor histórico; Viterbo cita uma, das 
margens do Lima, da Torre do Sapo, em que um certo 
Florentino Barreto, Senhor de Cordiellos, extorquia 
esse direito de seus vassallos recemcasados. Na sei- 
ta condição imposta pelos de Braga aos habitantes do 
Porto, referida pelo imaginoso Brito se diz: «que 



' Skenen: in Regiam Magestatem, L. 4, c. 31 . 
« Vbo. Oeat, 
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se algom homem do Porto qilizesse receber mulher 
de Braga, e ouvesse o consentimento dos parentes 
para este fim, a nSo levasse de sua honra mas qual- 
quer dos parentes, que ella escolhesse: e a graça era 
que acabado o convite, e jentar, que se dava n*aquellas 
festas, o triste donoivo cobria a cabeça comum pano; 
e tomando a noiva sobre os hombros, a levava té á 
camará, onde o parente os estava esperando; lei que 
toca algum tanto de costume bárbaro, e mdigno de 
gente politica.» *Encontra-se uma disposição similhan- 
te no direito francezonde a Marcheta ou coullage sq 
pagava aos jovens amigos e companheiros do mari- 
do. * Litt. remiss. ann. 1375,inreg. 108, Cartoph, 
teg. eh. 172. «Comine enla ville de Jallon-sur-Mar- 
ne et ou pais d'environ, il soit acoustumé et de long- 
têolps, que un chascun varlet, mais qu'il ne soit 
defc ounobles, quant il se marie, soit tenuz de payer 
aux autres compagnons et varlez à marier son Bec- 
jaune appellé ou dit pays Coullage.» ^ Ao que os 
francezes chamavam Mets de Mariage, corresponde 
no nosso direito o Tamo. De Thalamus derivava 
o nome para a funcção das bodas. Â prepotência feu- 
dal era está: de todas as bodas que se celebravam em 
Lamego no seu julgado no mez de Fevereiro (se n'el- 



' Brít Monarch. Luz. 1. 1, 1. IV, c. XXVI, p. 535. 

* Hichelet Oríg. p. S65. 

* Carpantier I, ÍÍHL 
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las se tan^a adufe) pertencia ao Mordomo do Rei a 
melhoTfogaçaj que vinha ao tamo; cse o tangiam sem 
o mandado do Mordomo, e nom se avindo ante &m 
ell. E se Ihi nomquizer dar a milbor F(^aça, o Mor- 
domo por si o pinh(»rará pêra Direito perante o Juiz : 
E o noivo e a noiva jm*arão qual foi a milhor Fogaça 
que hi veo ao TamOy e essa lhe darSo.» — (Tombo do 
Aro de Lamego de 1346, a foi. 7 j^. segund. Viterbo.) 
Dom Manoel prohibiu com pena de açoutes e degredo 
para Africa os excessivos gastos das bodas, e não con- 
sentia que fosse convidadas para o jantar pessoa 
alguma fora do quarto grau dos ditos noivos. — Codig. 
Manuel. L. V. T. 45. 

Também no nosso direito se enc(Hitram vestí- 
gios do Combate judiciário: «No prin^iro foral de 
Santarém se diz, que quando não puder averi- 
guar-se a verdade de um homicídio, se o accusado 
quizer defender-se pelas armas^ o vencido não seja 
punido de morte, sem ser remettido ao rei: no Foral 
de Leiria, ha outro vestígio de combate judiciário: 
posto que depois só se conservou entre a nobreza 
este uzo como um privilegio, em quanto se conser- 
varam as leis de Cavalleria.» * O combate judiciário 



^ Mem. da Âcadem. T. V. pag. 383 da Mem. de T. A. de Villa 
Nova Portagal, sobre a lotroducção do Direito Romano ) onde a pag. 
385 mostra as analogias das formalidades das ÂppelaçOes qae ordenoa 
D. ÂffoDSO III| com os Estabelecimentos de S. Luix. 
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n3o somente na Europa servia de prova em maté- 
rias criminaes, era-o também em matérias civis. 
Carlos Magno substituiu-o ao juramento. 

No direito portuguez se encontra também a 
composição peias armas. A rixa por homizio acaba- 
va d'este modo: «O criminoso punha-se de joelhos 
e mettia o seu cuitello nduoâo do queixoso : então o 
outro lhe pegava na mão, o erguia e beijava-a, ficando 
d'aU avante amigos. Isto se fazia diante de homem 
hom.n * 

A este symbolo d'amor corresponde um outro 
não menos simples e bello, é a irmandade heróica 
representada não no sangue, como entre as nações 
do norte, mas no leite. Irmãos collaços eram os 
que tinham ^ido amamentados por uma mesma mai 
e ama. Por este facto os plebeus chegavam a adquirir 
alguns foros de cavalleiro, como o não poderem ser 
açoutados ou ter pena servil. * Este direito ficava 
pertencendo também á terra, que não só ficava hon- 
rada, mas até livre de imposições e tributos, ^lucid. 
vbo» Amadigo.) Álvaro Vaz d'Almada atira-se ao fogo 
do combate quando sabe da morte do Duque de 
Coimbra; faz-nos lembrar ainda a irmandade heróica 



' Panorama. 

« Ord. L. V. T. 139. 
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dos costumes allemães. cÂlvaro Vaz d'Almada cain- 
do morto na batalha de Alfarrobeira era o symbolo 
da cavalleria expirando nas paginas da Ordenação 
Monsina. N'esta compilação indigesta e essencial- 
mente contradictoria, da legislação de trez séculos, 
não bastava o ser inserido o velho reghnento de 
guerra portuguez, emendado por jurisconsultos, para' 
salvar da morte a cavallaria, que outras disposições 
d'esse código indirectamente assassinavam.» *■ 

No symbolismo heróico os cabellos occupam 
uma parte importante. <Nas leis anglo-saxomas e 
longobardas, uma donzella livre tem o nome de 
CapilUaa, Libera feminacapillatay Filia in capillo.i^ ' 
No Foral da Ponte do Sor, dado por Dom San- 
cho n em 1225, estabelecendo as penas do que faz 
violência a uma mulher, distingue Si fuerit manei- 
pia in Capillo. Os cabellos soltos eram o carac- 
terístico da mulher solteira e que ainda estava debai- 
xo do pátrio poder, como os cabellos atados eram p 
symbolo da submissão matrimonial, e os cabellos 
curtos e cobertos (aut cum touca) como diz o foral, 
eram o signal da viuvez. — (Elucid. vbo. Cabellos.) 

Os suevos distinguiam os homens livres dos 



' Novell. deCaTall. fortag. por A. H. no Panorama, vol II, 
p. 123. 

' Michelet, Orig 145. 
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escravos pelos cabellos compridos. * No poema do 
Gid, o guerreiro resmne a sua altivez em deixar 
crescer os cabellos a seu talante. Até ao reinado de 
D. Fernando existiu em Portugal este direito cava- 
lheiresco; ena guerra de D. João I, o rei de Cas- 
teUa chamava aos portuguezes, como um insulto dos 
maiores. Chamorros. Entre os godos também o ca- 
bello comprido era indicio da nobreza. * No século 
XII era mui frequente o uso de pôr alguns cabellos 
da barba nos sellos de cera dos contractos ; «para 
que este escripto permaneça para sempre fixo e es- 
tável, aí puz a força do meu sello (robur sigilli) com 
feres pellos da minha barba.» ^ Dom João de Castro, 
em um só pello da sua barba dá um penhor firme, 
garantia das sommas que lhe são enviadas para 
Diu. 

Entre os caracteres heróicos do nosso direito 
encontra-se também a morte voluntária. Egas Moniz 
faltando á palavra promettída a El-Rey de Castella, 
apfesenta-se-lhe com sua mulher e filhos, descalsos; 
elle com as mãos atadas e um cordão ao pescoço : 

«E com seus filhos e mulher, se parte 
A levantar com elles a fiança ; 



' Tácito, Germ 

^ Goncil. Âgâthens, G. XV; o de Toled. III, G. XII. 

' Da Gange, Hichelet, p. 135. 
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Descalsos e despidos, de tal arte 

Que mais move a piedade, que a vingança: 

Se pertendes rei alto, de vingar-te 

De minha temerária coniSança, 

Dizia, eis aqui venho ofiferecido 

A te pagar com a vida o promettido. 

Vês aqui trago as vidas innocentes 
Dos filhos sem peccado, e da consorte ; 
Se a peitos generosos excellentes 
Dos fracos satisfaz a fera morte. 
Vês aqui as mãos, e a lingua delinquentes 
N'ellas só experimenta toda a sorte 
De tormentos, de mortes, pelo estylo 
De Scinis e do touro de Perillo.» * 

O tirar o sapato era um signal 4e humilhação e 
reconhecimento do seu Senhor. Wladimir recusado 
em cazamento pela filha de Ragvald, ouve estas pa- 
lavras affrontosas : «Eu não quero tirar o sapato ao 
filho de um servo.» * «João d'AvQrglies, conde de 
Hainante, atacado por Carlos de Valois, vai ao en- 
contro d'elle, tendo um fio de seda em volto do pes- 
coço á maneira de baraço.» ^ (1212). 



Luziad. XXXVIII— IX, c. 3. 
Grimm 155, Michelet 45. 
Michelel. Orig. 
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O íogar do julgamento fazid-se nos codííds dos 
litigantes, levantando7se para isso um montículo de 
terra ou Arca^ se não havia algum monte ou coUina, 
(Elucid. vbo. Malham.) «A maior parte das vezes jul- 
gava-se sobre uma montanha. i> A lei Salica fala fre- 
. quentemente de Mallberg ou a montanha da assemblea. 
Michelet * aponta uma lei que mandava restabelecer o 
antigo costume de França de julgar em Chaumont 
(calvum montem.) ^ No Norte o Loegberg era o 
monte da lei. ^ Na Picardia, em Flandres e Floren- 
ça existia o mesmo costume. * Muitas vezes o sym- 
bolo allemão ou francez com que comparamos o 
nosso é mais moderno ; porém a origem poética não 
está na prioridade, mas no pensamento filho da Ín- 
dole dos dois povos. O conselho dos vereadores, co- 
mo se vê pelos costumes de S. Martinho de Mouros, 
no districto de Lamego, reunia-se debaixo dos carva- 
lhos da egreja; porque os homens haviam de ouvir 
missa e encomendar-se a Deus; e porque é lugar 
mais convinhavel, e mais de honra de Deus e da 
egreja. ^ Passadouro, segundo Viterbo, era o lugar 
no fim e termo de alguma subida, onde também 
d'antes se formava o conselho de vereadores. 



' Orig. p. 808. 

* Garpenlier I, 341, 4. 
> Michelet, 303. 

* BalAxe, II, 1559. 

' Panorama, Vol. Ill, 1839; víd. o artigo Foros e costumes an> 
tigos de Portugal, p. 28. 

U 
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A severidade da penalidade antiga está modifi- 
cada pelo azylo. O direito tbeocratico da edade mo- 
<lia dá este poder iounenso á Egreja. Nos Capitulares 
se encontram disposições terminantes. ÂqaeUes que 
se houverem refugiado no templo, depois de deporem 
as armas, não podem ser arrancados dos pórticos, da$ 
galeriaL>, ou d'outra qualquer dependência da egreja, 
sob pena de serem punidos de morte os que viola- 
rem o azylo. ^ O mesmo encontramos no direito 
portuguez; e em uma lei do norte, se determina 
que o homem perseguido encontre a paz na egreja, 
e se o houver alguém morto, pague nove vezes XXX 
soldos. As egrejas e os paços reaes prestavam entre 
nós az}1o em cazos especiaes, porque não valiam 
quando os criminosos não tinham pena de sangue 
ou quando o crime en atroz. Davam-no também os 
coutos pelo foral da terra. Os azylos tinham privi- 
légios diiTcrentes ; o de Alcobaça valia para todos 
os crimes, excepto traição, heresi«i, morte de pro- 
pósito, etc. — O de Araiollos, como se diz no Pano- 
rama, era o nosso Holyrood, para os perseguidos 
de dividas. Os coutos, onde havia azylos eram 
quasi sempre nos logares situados na raia da Hes- 
panUa, como Nondar, Marvão, Pena-garcia, Sabugal, 
Freixo de Spada á cinta, Miranda, Caminha. Em 
1696 estos coutos foram abolidos pela Ordenação, 



' Gapilul d après Grimm, 887, Michelet, 325. 
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L. I, TU. 7. Ficaram ainda em cotímne as egrejas 
e os paços reaes ; cé todavia certo, que ainda em 
nossos dias o largo fronteiro ao paço de Caxias era 
uma espécie de azylo; porque os mancebos perse- 
gaidos para serem soldados qoe diegavam na sua 
faga a salvar-se dentro do espaço fechado pelos fra- 
des de pedra, que rodeavam aquelle terreiro, não 
podiam ser ali prezos pelos que os seguiam.» ^ 

O Sino era a voz da communa; soltava das al- 
turas o canto de liberdade. Era o primeiro que 
levantava o grito de guerra, para sustentar a immn- 
nidade da carta. A ode sublime de Scbiller, as legen- 
das allemãs recolhidas por Grimm, são apenas uma 
pequena amostra da poesia do Sino, que exprimia 
na edade media todas as relações jurídicas da vida 
n'estes trez factos: Vivos voco;múrtuos plcmgo; 
fulgura frango i ou mais particularmente n'esta ins- 
crip^o gravada no sino de Barcellona: 

Per me eives sumunt prandia, 
» surgunt a suis lectibus, 
» vocant orationibus, 
» labores incipiunto, 
» vivunt academiae, 
» reguntur theatra, 



PaDorama, Voi. UI. p. 38. 
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» curiales lucrantor, 

» sanant cuncti mediei, 

» canuDt omnes clerici 
Et per me Domínus Jesus 
Vos conducat ad celestia. 

Na investidura ecclesiastica intervinha a corda 
do sino; * a servidão voluntária ás egrejas fazia-se 
enrolando em volta do pescoço a corda do sino. Per- 
seguido pelos terrores do inferno, Frei Gil, quando 
se confessa escravo da Virgem, ' recebe a escriptura 
que tinha feito da sua alma ao diabo, assignada com 
o seu sangue, vendo-a cahir pela corda do sino. ^ 

X^ chaves j significam o poder. Nos costumes 
de Meaux, de Lorraine, de Malines, de Melun, Chau- 
mont, Vitry, Laon, Châlons e Bourgonha, a mulher 
que renunciava a communidade e a administração 
dos bens depunha umas chaves na sepultura ou sobre 
o corpo do marido. Entregando umas chaves ao 
Imperador de Constantinopla, o príncipe de Capua se 
submettia assim á obediancia do Império. * É bem 
conhecida a tradicçao das chaves do castello de 



' Marteoe, De Antiquis ritibus Ecclesiae, 

* Frei Luiz de Sousa, Hist. de S. Domingos, 

' Víd. este ponto mais desenvolvido do meu estudo sobre i len- 
da do Fausto na poesia portugueza. 

* Chassan, Symbolíq. p. 165, not. 4, 5. 



DO biREITO 165 

Coimbra: cGnfSo Martins de Freitas indo em pessoa 
a Toledo, depois de fazer abrir a sepultara do Rei 
defonto, estando presentes muitas testemunhas lhe 
poz no braço direito as chaves do castello de Coim- 
bra; e feito isto se tomou a Portugal, crendo que 
assim tinha cumprido com as ultimas obrigações que 
devia a el-rei seu senhor.» * 

Nas phrases populares muitas vezes se encour 
tra o provérbio jurídico; na canção da Engeitada, 
do Algarve, * esta quadra : 

N3o conheço pai nem mãe, 
Nem tfesta terra parentes ; 
Sou filha das pobres hervas, 
Neta das aguas correntes. 

I»rece uma tradicção do antigo syínbolismo juridico 
do norte. A engeitada, a filha das pobres hervasy é 
perante a sociedade o que nas leis do Norte se cha- 
mava fUho da floresta ; corresponde no Direito 
francez a champi, ^ que segundo Michelet, nas Ori- 
gens do Direito Francez, se toma no sentido de bas- 
tardo. Neta das aguas correntes, é ainda uma tra- 



* Elogios dos Reis deJPortngal, illnstr. com not. por António 
Pereira de Figueiredo, p. 61. 

^ i*ublicada pela primeira vez no n> 2 da Eitrella d*alva. 
^ Roquefort, I, 23l| d '«tprès Michelet. 
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díeçio da exposiçSo das creançts no direito prími-^ 
tívo; Moyses é exposto ás bordas de um rio, âV»de 
Ibe vem o ncniie de tirado das aguas. Também a 
adopção DO direito indiano se fazia pela libação da 
agua áquelie qae oio tioba filbos. 

Estes vestígios do direito sentimental nlo isppsf 
recém no povo porque elle os creasse, provém da 
intuição da vida, e da infailiblidade da mente ooUec-. 
tiva: sSo como as formações geológicas que corres- 
pondem a um certo cataclysmo, que se encontram 
onde elle não foi sentido. ' 

Percorrendo a infinidade dos nossos Foraes e os 
costumes primitivos ed)oçados ligeiramente nos chro- 
nicons manasticos, encontra-se ao Direito portuguez 
uma poesia symbolica, que se não pode dizer pró- 
pria. Ella consiste propriamente no grotesco da pe- 
nalidade, e n'esta sciencía do legislador em conbecer 
conscienciosamente os crimes a ponto de determinar 
geometricamente o seu valor. A maior parte dos 
castigos são todos a dinheiro. Temos a poesia do 
feudalismo representadanofiarapoeno Cuíello^m Cair 
deira e no Pendão, symbolos do poder criminal e civil. 
O Baraço representava o direito de prisão e sequestro, 
o Cutello abrangia a mesma morte natural ou civil. Na 



< DeienvolTMaM na nossa Bittoria áã fonia pgpultir pof1«- 
guezúf inédita. 
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sepultura de algons abbades se encontra esculpida uma 
«spada, signal de Jl/ero e Mixto império. O Pendão e 
Caldeira torzm as insígnias dos ricos homens desde o 
tempo dos godos até ao século XV. O Pendão symboli- 
sava a auctoridade de alistarem vassalos para a guer- 
ra. A Caldeira, que andava pintada oò mesmo pendão, 
symbolisàva as munições e dinheiros que tinham para 
' pagar-lhes. (Guisar Caldeira — dar mantimento a solda- 
dôsO Viterbo crê que a Caldeira nSo fosse só pintura, 
mas realidade, pelo que se vê esculpido em varias 
csm^s* «Dixo-lhe que os Abbades nom^guizavam 
Caldeira pêra as Hostes ; ne el fora nunca contente 
de tal uzança.» Fundação de PenaguiSo no ann. de 
1191. Doe. da Torre do Tombo. 

Gomo a poesia do feudalismo na Allemanha, a 
Aôssa é menos variada e extensa, mas similhante em 
muitos pontos capitães. Temos a poesia do brazâOy 
COTIO em jtodos os paizes cavalheirescos; o direito 
real para se firmar cria uma £kç3o, è o milagre do 
Gimpo de Ourique. A época de maior symbolismo 
-jurídico é no tempo de Dom Pedro I. O rei vai por 
ttflà a parte com o sceptro escondido; o sceptro 
é a sua personalidade, dá-se a conhecer por elle. 
Este mesmo que de justiceiro mereceu o nome de 
Grã, segundo a lenda, depois de estar no féretro er- 
gue-se pelo amor da justiça para vir confessar um 
peecado de que se esquecera em vida. Depois de 
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absolvido torna a inclínar-se na tan^, na impas- 
sibilidade de saa justiça. * 



Vicol que hòrisonte se não abre á intelligencia 
ao pronuncir este nome. O seu livro é um Âpoca- 
lypse, cada dia se descobre ali o gérmen d'uma sden- 
cia nova, a Philosophia da Historia, a Symbolicado 
Direito, a Critica da Arte. É um d'estes génios desço* 
bridores que alcançam as verdades na sua maior gene- 
ralisação. É mais do que um philosopbo, é um prophe- 
ta, não das trevas religiosas, mas doexplendor da idéa, 
da luz. Não era para aquelle século. Ao descer a mon- 
tanha da meditação trazia sobre a fronte o raio da 
sabedoria divina, não quiz velal-a como Moyses; 
cegos pela luz não puderam âtal-o para o admirar. 
É sublime o arrojo com que o napolitano avança 
princípios, que só a séculos posteriores foi dada a 
gloria de demonstral-os. A jurisprudência antiga 
diz elle, é toda poética ; Grimm e Michelet prova- 
ram-no. No principio o direito exprimia-se pelo sym- 
bolo, a sua poesia é toda da imagem, fala só aos senti- 
dos, quasi que se palpa. Na religião e no Direito o sym- 



' RD'este Rei se conta em memorias antigas, que qaando já 
estava para ser sepultado^ resuscitára pelos merecimentos e orações 
do Apostolo S Bartholomeu, de quem fora especial devoto ; e que 
depois de se ter confessado de certo peccado, que antes lhe tinha es- 
quecido, tornara a expirar.» Elogios dos Reis,Idem. p. 97. 
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bolo tem duas manifestaçães apparentemente diver* 
sas, mas idênticas em sua essência; n'uma é a 
revelação do infinito pelo finito, antithese que só o 
génio do homem, como symbolo em si, pôde conce- 
ber e realisar. No direito o symbolo é como uma 
allegoria, a representação d'uma cousa por suas re- 
lações. O génio do Oriente é o creador do symbolo 
religioso, o Occidente completa a poesia symbolica 
do direito. Papiniano é para o direito como Vyasa 
é para o mysticismo oriental; um tem a inspiração 
do justo, o outro o sentimento do bello ; mas taúto 
um como o outro tem ambos a sua expressão com- 
mum— a poesia. A symbolica do Direito tinha a poe- 
sia da iniciação; o justo deixava apalpar-se pela 
raça que apenas sabia crear em sua rudeza, e não 
sabia destruir pela abstracção. 

Quando á poesia do symbolo succedeu a poesia 
jurídica da formula, a abstracção foi um novo poder 
com que a alma se encontrou fortalecida. O symbolo 
no direito era como o rito das religiões, tinha uma 
immutabilidade sagrada, mfundia um augusto terror. 
Este caracter de inunutabilidade existiu com o pre- 
domínio da casta ; desde que as idêas do direito se 
vulgarisaram, deviam forçosamente progredir — eis 
a causa da evolução da formula. 

A primeira edade do direito romano é toda 
symbolica, tem a poesia das tradicções da velha 
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Etruría, dos uzos coosuetadinarios ; mas aonde o 
génio romano se ostenta ainda mais creador è na 
poesia lógica da ficção jurídica. O maior propbeSa 
dos tempos modernos, Yico» foi o primeiro que ar- 
rojou esta verdade profundíssima: co direito romano 
na sua primeira edade foi um poema serio. i^ Abkh 
graphia civíca do homem era o argumento dado por 
Nemesis. Em Roma o direito era um grande draolia ; 
os dramas da índia, descommunaes e intermináveis, 
qoasi nos podem fazer comprehender isto. A ac^ 
era a vida civil, dividida em actos, actus tigUimi^ eot- 
redada de peripécias, lanoes imprevistos, lucta de 
sentimentos e catastrophe. O velho jurisconsulto difi- 
tríbuia as partes, dispunha o scenario, cada persa* 
nagem tínha um caracter próprio. Alguns d'esses 
actores eram puramente ideaes, executavam a coine* 
dia jurídica na mente do jurisperito, para ensaiarem 
as partes litigantes para o debate no íôro. Ticio, 
Sempronío e Seio, apparecem no prologo da come- 
dia jurídica como a ultima perfeição do symbolo, 
são o intermédio para o formulismo. No direito mo- 
derno encontra-se também este formulismo de pes- 
soas, em Inglaterra eram John Doe e Richard Rôe, • 
entre nós Sancho e Martinho. Este drama extensíssi- 
mo da vida social, dividido em actos intrincáveis e 
sem numero, era executado ao principio ccnn um e»- 



Michelet, Orig. GXXUI. 



DO BIMSftO 171 

empolo rdigioso, &^ o qual era aguado o effeito da 
peça. Um personagem que omiuisseuma palavra, «m 
gesto sequer, embaraçava todo o movimento do letí- 
gio, Gomo se vô na questão devitis. O segredo d'6Ste 
dfMna M por mmto tempo ignorado pela plebe; ella 
descobriu o enigma nas fauces da sphinge; interpretou 
o dístico sybillino, conservou o provérbio jurídico. 
A ti^tfiiça, a transmissão da propriedade, a manu^- 
míSfiSo, a revindicação, eram actos do grande drama; 
ãiMqui jariê fabulas lhes chamava Justmiano. 

O povo tinha também uma poesia jurídica sua, 
era o morês majorum, o direito causuetudinario. Os 
velhos jurisconsultos eram poetas oreadores : aban- 
donaram o symbolo e descobriram a ficção. Papí- 
niaDO no diter profundo de MTidielet é o Homero 
d'esta poesia. Cornos vate de Smyma, elle traça o 
campo do litígio, dirige a pugna, inventa os estrata^ 
ganas, enthesoura as tradicçoes, dá vida, movimento 
a essa Iliada do foro. Ulpiano apparece-nos também 
com um caracter poético, com uma gravidade curul, 
como um Nestor d'este grande poema do Direito 
Romano. O conde Sigismundo, o poeta nací(»ial da 
Polónia, no seu hidim ^ symbolisa no velho juri9» 
coBSUltD em meio da decadência do império a rígí* 
áet do antigo caracter romano. É um magnifico pen- 
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samento no idealismo da historia{ o acaso da inspi- 
ração descobria ao poeta, o que Michelet e Grimm 
descobriram pela intuição do passado. Gomo tam- 
bém o presentiu Viço, a jurisprudência antiga foi 
toda poética, symbolica. Mais tarde a formula foi a 
abstracção do symbolo. A philosophia stoica deter- 
minou a passagem da formula para a ficção jurídica. 
Pela ficção adquiriu o Direito um caracter pratico, a 
ultima perfeição de sua poesia. EUa foi a primeira 
manifestação da equidade. ^ Podem-se marcar pelas 
evoluções da poesia do Direito os três progressos 
sensíveis do Direito Romano. O symbolo, obscuro, 
complicado, supersticioso, inalterável, caracterisa o . 
elemento aristocrático predominando no Direito. A 
formula ou o symbolo falado, é a simples allusSo ao 
rito jurídico primitivo, como a uma cousa que todos 
sabem, e que como inútil seomitte. Denota o trium-. 
pho do elemento democrático sobre o monopólio dos 
patrícios, a plebs dizendo de direito como o populus, 
A ficção, é o direito tirado de sua ímmobílidade re- 
ligiosa, é a influencia do espirito da philosophia stoi- 
ca nas escolas jurídicas. Na edade symbolica, predo- 
mina uma cor religiosa, o direito é na maior parte 
augurai : é o cyclo divino. A época formular é a sua 
edade heróica. São heroes os jurisconsultos; Papi- 
niano abraça a morte fugindo de uma injustiça, Ul- 
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piano è assassinado, immovel na soa integridade, 
como o velho romano sentado na cadeira curul. A 
fcção pertence á época puramente humana. Dante, 
abrindo no principio do século XTV a edade moder- 
na, apparecendo como a doíce coíor d^oriental zaf- 
firo, devia ser a reacção contra o velho symbolismo 
da edade media. Ao encontrar no Paraiso ^ o Impe- 
rador Justiniano, envolto em um raio de luz di\ina, 
ouve aquellas palavras : <Eu fui César e sou Justi- 
niano; e pela vontade do primeiro amor que me ani- 
ma eu expurguei as leis do que ellas tinham de obs- 
curo e inútil.» No mundo romano o reformador do 
Direito pertencia á edade humana; é por isso que o 
gibelino despresa e quasi que ignora a poesia da 
jurisprudência. O seu poema, é o poema da justiça, 
mas da justiça eterna, immutavel, que se imprime 
como um flagello de Deus. D'esse terceto do poeta 
florentino, vê-se como na infância da arte christã o 
bello se associava ao justo, como a sciencia do Di- 
reito completava a educação artística. Petrarcha es- 
tuda a jurisprudência. Os nossos poetas portuguezes 
foram na maior parte doutores. «Não fazem damno 
ás musas os doutores, antes ajuda a suas letras dão.» 

V A egreja prestou ao Direito a sua força moral, 
veio dar-Ihe uma poesia nova. Cada acto da vida do 
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homem revestíu-o de uma bençSo, de am hyniso» 
Desde as bellas formulas do baptísnK)» do casameo* 
to, até ao repouso da sepultura, é tudo a poesia do 
sentimento puro. ^ A poesia do Direito na edade me- 
dia realça pela união do symboio religioso com o 
symbolo jurídico. 

É o amor que determina este enlace; o byme- 
neu é um poema meio religioso, meio jurídico. O 
paganismo para tomar eterno o vinculo do asdor, 
lançava a joven amante sobre a pyra do esposo; era 
assim no Oriente, que um delirio de imaginação en- 
laçava a voluptuosidade e a mwte. Dido depois de 
trazer corasigo os deuses e os seus thesouros, fugin- 
do ao iuror ambicioso do irmão, depois de haver 
ftmdado um reino sobre o cabo de Carthago, alevan- 
ta a pyra onde se deixa abrasar para seguir o de- 
fiincto Sicheu. Os poetas romanos, Virgílio e Mar- 
cial, não entreviram a poesia d'esta formula religio- 
sa do direito, idealisaram uma dama romana, sen- 
sual como nas noites devassas de Suburra. O chris- 
tianismo idealisou o symbolo, a esposa arde ainda, 
mas n'outra chamma mais intensa, é o hymeneu 
espiritual; as legendas dos santos estão cheas d'estas 
luctas, d'estes triumphos. São dois esposos que se 
juram uma perpetua virgindade de corpo e de espi- 
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cito, sao duas flores que abrem os calyces para o 
céo> para onde voam $eu3 perfumes. Na edade mé- 
dia a poesia do Direito foi novamente o symbolo ; 
era o ricorsi; a sociedade antiga que se rejuvenes^ 
ceri até cahir na infencia. O symbolo da proprieda- 
de é mais bello do que na austeridade de Roma; ahi 
é representado pela lança, pela força; na AUemanba 
é pelo logar para o berço de uma creança, e para o 
escabello da irmansinha que o embala ; no meio dia 
é representada pela sepultura, assim se diz de um mi- 
serável — «não tem onde caia morto.» Estas phrases 
populares sao um elemento importante da poesia do 
direito. São verdades profundas, descobertas pela 
meiite collectiva assim infallivel comoé; alguns d'es- 
tes provérbios jurídicos tem uma cadencia rythmica 
da alliteração, outras vezes são como o càrmen das 
antigas leis: Quem compra sem poder, vende sem 
querer. — Quem compra e mente na bolsa o sente 
^— Quem tem telhados de vidro não atira pedras ao 
do vlsinho, etc. Todos estes adágios tem um cara- 
cter pratico, são filhas da observação e da experienr 
cia, são como respostas de Prudentes, confirmadas 
sempre por factos, ornadas da poesia da tradicção. 

A Egreja espalhara uma tristeza profunda em 
todos os seus dogmas ; ás trevas cerradas da meia 
edade accrescentou o pavor religioso. Gregório VII 
descobre a poesia horrível da exconamunhão, a face 
grotesca, risivel, que tanto caracterisa essa epo- 
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ca; os povos aterrados criam a poesia sublime da 
penitencia. Pelas peregrinações chega-se a cómpre- 
hender a hospitalidade, em toda a miçSo biblica, « 
o agasalho, que Homero pagava com a iimnortali- 
dade. O caminhante que passa é também um Ho- 
mero, tem uma benção nos lábios, dá a inmiortali- 
dade inefável da gloria celeste, * àquelle que o dei- 
xa assentar-se, poento da estrada, no limiar da sua 
choça. Na hospitalidade homérica e na hospitalidade 
biblica agasalhava-se o peregrino, por que pôde ser 
um Deus, os anjos occultos em forma humana ; nos 
costumes da edade media era outra a força que inspi- 
rava essa sympathia, — era a amizade entre os des- 
graçados. Na lei dos Borguinhoes, nos Capitulares 
aponta-se a hospitalidade como um dever. Ás vezçs 
a peregrinação era também uma sentença. O direito 
divino antigo revestio de uma poesia horrível a sen- 
tença do condemnado, estabellecendo a hereditarie- 
dade do crime. Mas a edade media, toda de con- 
trastes misturou o grotesco, o ridículo ás penas mais 
atrozes. Os Ordalíos, juizos de Deus ou provas de 
fogo, tem um não sei que de risível e tenebroso. O 
romance da vida civil era então burlesco; alguns 
contos de Boccacio, a antiga novella franceza levam- 
nos a esta verdade. O povo tinha uma poesia jurídica 
sua, era o pregão de justiça, o pasquim ambulante. 
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Outras vezes o estribilho poético descobria o seu 
modo de praticar a justiça, como nas trovas que 
o vulgo cantava na occasião dos autos de fé: 

Dámelo confesso 
Que yo te lo daré quemado; 
Dejàme hacer el processo 
Y juzguelo su padre. 

Nos romances populares descobrem-se muitas for- 
mulas do antigo direito. O cadáver do devedor, que 
era exposto ás portas da cidade á cainçalha, e só 
\ era enterrado depois de lhe lançarem esmolas, 
que cobrissepa as dividas, esta formula mais abo- 
minável que a dos devedores em Roma, está re- 
' passada de uma poesia indizível em um conto de 
• cordel. Na época de Luiz XI o direito tem um ca- 
racter poético profundo, mas do terror poUula o 
-■ grotesco. O rei valetudinário, Tristão, Trois-Echelles, 
- e a forca, formam a acção d'esse extensíssimo roman- 
; ce. O Quintino Durward de Walter Scott, o Maitre 
R Comelius de Balzac e a NotreDame de Victor Hugo, 
apresentam-nos a poesia jurídica d'este longo reina- 
^ do da policia. Nas legendas de Pedro cru, temos a 
: mesma poesia embellezada pelo génio popular. A 
^ morte dos assassinos de Inez, o Cónego e o Sapa- 
?: teiro, a Roussada, são os cantos do poema da justiça. 
^ De todo o Direito Europeu o mais rico de symbolos 
f e formulas poéticas é o Direito allemão; por elles 
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Grimm escreveu as Antiguidades do Direito, o que 
levou Midielet a procurar no direito francez quãl 
a sua edade poética, deduzida das leis salicas e ri- 
puarias. Porém o direito francez apresenta-se, na sua 
origem^ com um caracter de abstracção dos velhos 
doutores do Direito Romano, de modo tal que o 
grande poeta da historia, Michelet, não pode bem 
determinar se a França começou o seu direito pela 
prosa, ou se todas as formulas poéticas dos symbo- 
los juridicos pereceram inteiramente. 

Depois da Jurisprudência allemS, a que possm 
mais thezouros de poesia, é a da Península. Os cos^ 
tumes e tradições das raças invasoras, os ritos dos 
antigos luzitanos, do cyclo cavalheiresco chrístão^ o 
ódio da raça hebrea, o oriente, tudo nos faz sentir 
uma face poética no nosso direito. 



FIM. 
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